
 

 

 

 

 

  

Boletim Informativo 
 

 

Legislação 

Jurisprudência 

 

 

 

Nº 413 – DEZEMBRO de 2023 

 

 

Gerência de Relações Externas 

Biblioteca Arx Tourinho 

 

 

Brasília – DF 
 

 

 



 

 

Gestão 2022/2025 

 

Diretoria 
José Alberto Simonetti Presidente 

Rafael de Assis Horn Vice-Presidente 

Sayury Silva de Otoni  Secretária-Geral 

Milena da Gama Fernandes Canto Secretária-Geral Adjunta 

Leonardo Pio da Silva Campos Diretor-Tesoureiro 

 

Conselheiros Federais 
AC: Alessandro Callil de Castro, Harlem Moreira de Sousa, Helcinkia Albuquerque dos Santos, Célia da 

Cruz Barros Cabral Ferreira e Raquel Eline da Silva Albuquerque;  AL: Cláudia Lopes Medeiros, Fernando 

Antônio Jambo Muniz Falcão, Sérgio Ludmer, Marialba dos Santos Braga, Marcos Barros Méro Júnior e 

Rachel Cabus Moreira; AP: Aurilene Uchôa de Brito, Felipe Sarmento Cordeiro, Sinya Simone Gurgel 

Juarez e Wiliane da Silva Favacho; AM: Ezelaide Viegas da Costa Almeida, Gina Carla Sarkis Romeiro,  

Marco Aurélio de Lima Choy, Jonny Cleuter Simões Mendonça, Maria Gláucia Barbosa Soares e Ricardo 

da Cunha Costa; BA: Luiz Augusto Reis de Azevedo Coutinho, Luiz Viana Queiroz, Marilda Sampaio de 

Miranda Santana, Fabrício de Castro Oliveira, Mariana Matos de Oliveira e Silvia Nascimento Cardoso dos 

Santos Cerqueira;  CE: Ana Vládia Martins Feitosa, Caio Cesar Vieira Rocha, Hélio das Chagas Leitão 

Neto, Ana Paula Araújo de Holanda, Cassio Felipe Goes Pacheco e Katianne Wirna Rodrigues Cruz 

Aragão; DF: Cristiane Damasceno Leite, Francisco Queiroz Caputo Neto, Ticiano Figueiredo de Oliveira, 

José Cardoso Dutra Júnior, Maria Dionne de Araújo Felipe e Nicole Carvalho Goulart; ES: Jedson 

Marchesi Maioli, Márcio Brotto de Barros, Sayury Silva de Otoni, Alessandro Rostagno, Lara Diaz Leal 

Gimenes e Luciana Mattar Vilela Nemer; GO: Ariana Garcia do Nascimento Teles, David Soares da Costa 

Júnior, Lúcio Flávio Siqueira de Paiva, Arlete Mesquita, Layla Milena Oliveira Gomes e Roberto Serra da 

Silva Maia; MA: Ana Karolina Sousa de Carvalho Nunes, Daniel Blume Pereira de Almeida, Thiago 

Roberto Morais Diaz, Cacilda Pereira Martins, Charles Henrique Miguez Dias e Fernanda Beatriz Almeida 

Castro; MT: Claudia Pereira Braga Negrão, Leonardo Pio da Silva Campos, Ulisses Rabaneda dos Santos, 

Ana Carolina Naves Dias Barchet, Mara Yane Barros Samaniego e Stalyn Paniago Pereira; MS: Andrea 

Flores, Mansour Elias Karmouche, Ricardo Souza Pereira, Afeife Mohamad Hajj, Gaya Lehn Schneider 

Paulino e Giovanna Paliarin Castellucci; MG: Misabel de Abreu Machado Derzi, Sergio Murilo Diniz 

Braga, Daniela Marques Batista Santos de Almeida, Marcelo Tostes de Castro Maia e Nubia Elizabette de 

Jesus Paula; PA: Alberto Antonio de Albuquerque Campos, Cristina Silva Alves Lourenço, Jader Kahwage 

David, Ana Ialis Baretta, Luiz Sérgio Pinheiro Filho e Suena Carvalho Mourão; PB: Marina Motta 

Benevides Gadelha, Paulo Antônio Maia, Silva e Rodrigo Azevedo Toscano de Brito, André Luiz 

Cavalcanti Cabral, Michelle Ramalho Cardoso e Rebeca Sodré de Melo da Fonseca Figueiredo; PR: Ana 

Claudia Piraja Bandeira, José Augusto Araújo de Noronha, Rodrigo Sanchez Rios, Artur Humberto 

Piancastelli, Graciela Iurk Marins e Silvana Cristina de Oliveira Niemczewski; PE: Adriana Caribé Bezerra 

Cavalcanti, Bruno de Albuquerque Baptista, Ronnie Preuss Duarte, Ana Lúcia Bernardo de Almeida 

Nascimento, Mozart Borba Neves Filho e Yanne Katt Teles Rodrigues; PI: Carlos Augusto de Oliveira 

Medeiros Júnior, Élida Fabrícia Oliveira Machado Franklin, Shaymmon Emanoel Rodrigues de Moura 

Sousa, Antonio Augusto Pires Brandão, Isabella Nogueira Paranaguá de Carvalho Drumond e Jamylle 

Torres Viana Vieira de Alencar Leite Lima; RJ: Juliana Hoppner Bumachar Schmidt,  Marcelo Fontes 

Cesar de Oliveira, Paulo Cesar Salomão Filho, Fernanda Lara Tortima e Marta Cristina de Faria Alves;  

RN: André Augusto de Castro, Milena da Gama Fernandes Canto, Olavo Hamilton Ayres Freire de 

Andrade, Gabriella de Melo Souza Rodrigues Rebouças Barros, Mariana Iasmim Bezerra Soares e Síldilon 

Maia Thomaz do Nascimento; RS: Greice Fonseca Stocker, Rafael Braude Canterji, Ricardo Ferreira 

Breier, Mariana Melara Reis, Renato da Costa Figueira e Rosângela Maria Herzer dos Santos; RO: Alex 

Souza de Moraes Sarkis, Elton José Assis, Solange Aparecida da Silva, Fernando da Silva Maia, Julinda da 

Silva e Maria Eugênia de Oliveira; RR: Emerson Luis Delgado Gomes, Maria do Rosário Alves Coelho, 

Thiago Pires de Melo, Cintia Schulze e Tadeu de Pina Jayme; SC: Maria de Lourdes Bello Zimath, Pedro 

Miranda de Oliveira, Rafael de Assis Horn, Gisele Lemos Kravchychyn, Gustavo Pacher e Rejane da Silva 

Sanchez; SP: Alberto Zacharias Toron, Carlos José Santos da Silva, Silvia Virginia Silva de Souza, 

Alessandra Benedito, Daniela Campos Liborio e Helio Rubens Batista Ribeiro Costa; SE: America Cardoso 

Barreto Lima Nejaim, Cristiano Pinheiro Barreto, Fábio Brito Fraga, Gloria Roberta Moura Menezes 

Herzfeld, Lilian Jordeline Ferreira de Melo e Lucio Fábio Nascimento Freitas; TO: Ana Laura Pinto 

Cordeiro de Miranda Coutinho, Huascar Mateus Basso Teixeira, José Pinto Quezado, Adwardys de Barros 

Vinhal, Eunice Ferreira de Sousa Kuhn e Helia Nara Parente Santos Jacome. 

 

 



 

 

Ex-Presidentes 
1. Levi Carneiro (1933/1938) 2. Fernando de Melo Viana (1938/1944) 3. Raul Fernandes (1944/1948) 4. Augusto 

Pinto Lima (1948) 5. Odilon de Andrade (1948/1950) 6. Haroldo Valladão (1950/1952) 7. Attílio Viváqua 

(1952/1954) 8. Miguel Seabra Fagundes (1954/1956) 9. Nehemias Gueiros (1956/1958) 10. Alcino de Paula 

Salazar (1958/1960) 11. José Eduardo do P. Kelly (1960/1962) 12. Carlos Povina Cavalcanti (1962/1965) 13. 

Themístocles M. Ferreira (1965) 14. Alberto Barreto de Melo (1965/1967) 15. Samuel Vital Duarte (1967/1969) 

16. Laudo de Almeida Camargo (1969/1971) 17. José Cavalcanti Neves (1971/1973) 18. José Ribeiro de Castro 

Filho (1973/1975) 19. Caio Mário da Silva Pereira (1975/1977) 20. Raymundo Faoro (1977/1979) 21. Eduardo 

Seabra Fagundes (1979/1981) 22. Membro Honorário Vitalício J. Bernardo Cabral (1981/1983) 23. Mário Sérgio 

Duarte Garcia (1983/1985) 24. Hermann Assis Baeta (1985/1987) 25. Márcio Thomaz Bastos (1987/1989) 26. 

Ophir Filgueiras Cavalcante (1989/1991) 27. Membro Honorário Vitalício Marcello Lavenère Machado 

(1991/1993) 28. Membro Honorário Vitalício José Roberto Batochio (1993/1995) 29. Ernando Uchoa Lima 

(1995/1998) 30. Reginaldo Oscar de Castro (1998/2001) 31. Rubens Approbato Machado (2001/2004) 32. 

Membro Honorário Vitalício Roberto Antonio Busato (2004/2007) 33. Membro Honorário Vitalício Raimundo 

Cezar Britto Aragão (2007/2010) 34. Membro Honorário Vitalício Ophir Cavalcante Junior (2010/2013) 35. 

Membro Honorário Vitalício Marcus Vinicius Furtado Coêlho (2013/2016) 36. Membro Honorário Vitalício 

Claudio Pacheco Prates Lamachia (2016/2019) 37. Membro Honorário Vitalício Felipe de Santa Cruz Oliveira 

Scaletsky (2019/2022). 

 

Presidentes Seccionais  

AC: Rodrigo Aiache Cordeiro; AL: Vagner Paes Cavalcanti Filho; AP: Auriney Uchôa de Brito; AM: Jean Cleuter 

Simões Mendonça; BA: Daniela Lima de Andrade Borges; CE: José Erinaldo Dantas Filho; DF: Delio Fortes Lins 

e Silva Junior; ES: Jose Carlos Rizk Filho; GO: Rafael Lara Martins; MA: Kaio Vyctor Saraiva Cruz; MT: Gisela 

Alves Cardoso; MS: Luis Claudio Alves Pereira; MG: Sergio Rodrigues Leonardo; PA: Eduardo Imbiriba de 

Castro; PB: Harrison Alexandre Targino; PR: Marilena Indira Winter; PE: Fernando Jardim Ribeiro Lins; PI: Celso 

Barros Coelho Neto; RJ: Luciano Bandeira Arantes; RN: Aldo de Medeiros Lima Filho; RS: Leonardo Lamachia; 

RO: Marcio Melo Nogueira; RR: Ednaldo Gomes Vidal; SC: Claudia da Silva Prudêncio; SP: Maria Patrícia 

Vanzolini Figueiredo; SE: Danniel Alves Costa; TO: Gedeon Batista Pitaluga Júnior. 

 

Coordenação Nacional das Caixas de Assistência dos Advogados – CONCAD  

Eduardo Uchôa Athayde Coordenador Nacional  

Laura Cristina Lopes de Sousa Coordenadora da Região Norte 

Anne Cristine Silva Cabral Coordenadora da Região Nordeste 

Gustavo Oliveira Chalfun Coordenador da Região Sudeste 

Fabiano Augusto Piazza Baracat Coordenador da Região Sul 

 

Presidentes das Caixas de Assistência dos Advogados  

AC: Laura Cristina Lopes de Sousa; AL: Leonardo de Moraes Araújo Lima; AP: Mauro Dias da Silveira 

Junior; AM: Alberto Simonetti Cabral Neto; BA: Maurício Silva Leahy; CE: Waldir Xavier Lima Filho; DF: 

Eduardo Uchôa Athayde; ES: Ben Hur Brenner Dan Farina; GO: Jacó Carlos Silva Coelho; MA: Ivaldo 

Correia Prado Filho; MT: Itallo Gustavo de Almeida Leite; MS: Marco Aurélio de Oliveira Rocha; MG: 

Gustavo Oliveira Chalfun; PA: Silvia Cristina Barros Barbosa França; PB: Francisco de Assis Almeida; PR: 

Fabiano Augusto Piazza Baracat; PE: Anne Cristine Silva Cabral; PI: Talmy Tércio Ribeiro da Silva Júnior; 

RJ: Marisa Chaves Gaudio; RN: Ricardo Victor Pinheiro de Lucena; RS: Pedro Zanette Alfonsin; RO: Elton 

Sadi Fulber; RR: Natália Leitão Costa; SC: Juliano Mandelli Moreira; SP: Adriana Galvão Moura Abílio; 

SE: Marília de Almeida Menezes; TO: Marcello Bruno Farinha das Neves. 

 

Fundo de Integração e Desenvolvimento Assistencial dos Advogados – FIDA  
Felipe Sarmento Cordeiro Presidente  

Laura Cristina Lopes de Sousa Vice-Presidente  

Danniel Alves Costa Secretário  

Leonardo Pio da Silva Campos Diretor-Tesoureiro - Representante da Diretoria 

 

Membros  

Alberto Antônio de Albuquerque Campos, Ezelaide Viegas da Costa Almeida, Élida Fabrícia Oliveira Machado 

Franklin, Cláudia da Silva Prudêncio, Erinaldo Dantas, Aldo de Medeiros Lima Filho, Harrison Alexandre 

Targino, Eduardo Uchôa Athayde, Anne Cristine Silva Cabral, Fabiano Augusto Piazza Baracat, Gustavo 

Oliveira Chalfun, Mariana Melara Reis, Afeife Mohamad Hajj, Daniela Lima de Andrade Borges, José Carlos 

Rizk, Jacó Carlos Silva Coelho e Natália Leitão Costa. 

 



 

 

 

ESA Nacional 

Ronnie Preuss Duarte  Diretor-Geral  

Luciana Neves Gluck Paul Vice-Diretora Geral 

Márcio Nicolau Dumas Diretor de Inovação e Tecnologia 

 

Membros do Conselho Consultivo  

Ana Carolina Andrada Arrais Caputo Bastos, Bruno Devesa Cintra,  Kalin Cogo Rodrigues, Sergio Antonio 

Ferreira Victor. 

 

Diretores (as) das Escolas Superiores de Advocacia da OAB 

AC: Emerson Silva Costa; AL: José Marques de Vasconcelos Filho; AM: Carlos Alberto de Moraes Ramos 

Filho; AP: Mariana de Assis Abreu Silva; BA: Luiz Gabriel Batista Neves; CE: Raphael Castelo Branco; 

DF: Rafael Freitas de Oliveira; ES: Lauro Coimbra Martins; GO: Rodrigo Lustosa Victor; MA: Marcelo 

Carvalho Lima; MG: Valter de Souza Lobato; MS: Lauane Braz Andrekowisk Volpe Camargo; MT: 

Giovane Santin; PA: Andreza do Socorro Pantoja de Oliveira Smith; PB: Diego Cabral Miranda; PE: 

Leonardo Moreira Santos; PI: Thiago Anastácio Carcará; PR: Marília Pedroso Xavier; RJ: Sergio Coelho e 

Silva Pereira; RN: Amanda Oliveira da Câmara Moreira; RO: Edson Antônio Sousa Pontes Pinto; RR: 

Rozinara Barreto Alves; RS: Rolf Hanssen Madaleno; SC: Douglas Anderson Dal Monte; SE: Cicero Dantas 

de Oliveira; SP: Flávio Murilo Tartuce Silva; TO: Flávia Malachias Santos Schadong. 

 

Corregedoria Nacional da OAB 

Milena da Gama Fernandes Canto  Corregedora Nacional 

Claudia Lopes Medeiros  Corregedora-Adjunta 

Delosmar Domingos de Mendonça Júnior  Corregedor-Adjunto 

Pérsio Oliveira Landim  Corregedor-Adjunto 

 

Corregedores Seccionais 

AC: Ana Caroliny Silva Afonso Cabralo; AL: Any Caroline Ayres Da Costa Lopes; AP: Camila Rodrigues Ilário; 

AM: Plinio Henrique Morely de Sá Nogueira; BA: Ubirajara Gondim de Brito Ávila; CE: Rafael Pereira Ponte; 

DF: Roberta Batista de Queiroz; ES: Silvia Maria Lameira Hansen; GO: Fernanda Terra de Castro Collicchio; 

MA: Vandir Bernardino Bezerra Fialho Junior; MT: Hélio Nishiyama; MS: Luiz Renê Gonçalves do Amaral; 

MG: Cássia Marize Hatem Guimarães; PA: Claudiovany Ramiro Gonçalves Teixeira; PB: Larissa de Azevedo 

Bonates Souto; PR: Luiz Fernando Matias; PE: Saulo de Tarso Gomes Amazonas; PI: Auderi Martins Carneiro 

Filho; RJ: Paulo Victor Lima Carlos, Ângela Borges Kimbangu (Corregedora do TED); RN: Wadna Ana Mariz 

Saldanha; RS: Maria Helena Camargo Dornelles; RO: Larissa Teixeira Rodrigues Fernandes; RR: Andreia Freitas 

Vallandro; SC: Thiago Degasperin; SP: Dione Almeida Santos, Alessandra Christiane Bittencourt Ambrogi de 

Moura (Corregedora do TED); SE: Cintia de Oliveira Santos; TO: Fernanda Silva da Costa Fernandes. 

 

Presidentes dos Tribunais de Ética e Disciplina 

AC: Andrias Abdo Wolter Sarkis; AL: Arthur de Araújo Cardoso Netto; AP: Cesar Farias da Rosa; AM: Mário 

Augusto Marquês da Costa; BA: Sylvio Garcez Júnior; CE: Sergio Silva Costa; DF: Antônio Alberto do Vale 

Cerqueira; ES: Luiz Henrique Abaurre Bastos da Silva; GO: Ludmila de Castro Torres; MA: Mauro Henrique 

Ferreira Gonçalves Silva; MT: Jorge Luiz Miraglia Jaudy; MS: Ruy Luiz Falcão Novaes; MG: Donaldo José de 

Almeida; PA: Luiza de Marilac Campelo; PB: Paulo Cristóvão Alves Freire; PR: Adriana D’Àvila; PE: José 

Nelson Vilela Barbosa Filho; PI: Milton Gustavo Vasconcelos Barbosa; RJ: Carlos Alberto Menezes Direito Filho; 

RN: Marcos Aurélio Santiago Braga; RO: Alessandra Rocha Campelo; RR: Ataliba de Albuquerque Moreira; RS: 

Airton Ruschel; SC: Luciane Regina Mortari Zechini; SP: Guilherme Magri; SE: Marcelo Augusto Barreto de 

Carvalho; TO: Igor Gustavo Veloso de Souza. 

 

Gerente de Relações Externas: Francisca Miguel 

Editor responsável: Biblioteca Arx Tourinho  

 

Periodicidade: mensal. 

O GDI Informa a partir do Nº 158 passa a se chamar BOLETIM INFORMATIVO. 

 

Críticas e sugestões: 

Conselho Federal da OAB - Biblioteca Arx Tourinho 

SAUS Q. 05, Lote 02, Bloco N – Ed. OAB - CEP 70070-913 – Brasília/DF.  

Fones: (61) 2193-9663/9769, Fax: (61) 2193-9632.  E-mail: biblioteca@oab.org.br



BOLETIM INFORMATIVO DA OAB | N. 413 | DEZEMBRO | 2023 

 

1 

PODER EXECUTIVO 

Nº do Decreto Ementa 

Decreto nº 11.812 de 04.12.2023 

Publicado no DOU de 4.12.2023 

Dispõe sobre o pagamento do Auxílio Extraordinário 

destinado a pescadores e pescadoras profissionais 

artesanais beneficiários do Seguro-Desemprego do 

Pescador Artesanal - Seguro Defeso cadastrados em 

Municípios da Região Norte, de que trata a Medida 

Provisória nº 1.192, de 1º de novembro de 2023. 

Decreto nº 11.813 de 05.12.2023 

Publicado no DOU de 6.12.2023 

Dispõe sobre a realização, no exercício de 2024, de 

despesas inscritas em restos a pagar não processados no 

exercício de 2022, provenientes de transferências 

voluntárias. 

Decreto nº 11.814 de 05.12.2023 

Publicado no DOU de 6.12.2023 

Aprova o Programa de Dispêndios Globais - PDG das 

empresas estatais federais para o exercício financeiro de 

2024. 

Decreto nº 11.815 de 05.12.2023 

Publicado no DOU de 6.12.2023 

Institui o Programa Nacional de Conversão de Pastagens 

Degradadas em Sistemas de Produção Agropecuários e 

Florestais Sustentáveis e o seu Comitê Gestor 

Interministerial. 

Decreto nº 11.816 de 06.12.2023 

Publicado no DOU de 7.12.2023 

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo 

dos Cargos em Comissão, das Funções de Confiança e das 

Gratificações da Agência Brasileira de Inteligência, e 

remaneja e transforma cargos em comissão, funções de 

confiança e gratificações. 

Decreto nº 11.817 de 08.12.2023 

Publicado no DOU de 11.12.2023 

Promulga o Protocolo de Adesão do Estado Plurinacional 

da Bolívia ao Mercosul, firmado em Brasília, em 17 de 

julho de 2015. 

Decreto nº 11.818 de 11.12.2023 

Publicado no DOU de 12.12.2023 

Institui Grupo de Trabalho Interinstitucional, no âmbito 

do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania. 

Decreto nº 11.819 de 11.12.2023 

Publicado no DOU de 12.12.2023 

Regulamenta o disposto no inciso XX do caput do art. 2º 

da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, para vedar o 

emprego de materiais, estruturas, equipamentos e técnicas 

construtivas hostis nos espaços livres de uso público. 

Decreto nº 11.820 de 12.12.2023 

Publicado no DOU de 12.12.2023 

Institui a Política Nacional de Abastecimento Alimentar e 

dispõe sobre o Plano Nacional de Abastecimento 

Alimentar. 

Decreto nº 11.821 de 12.12.2023 

Publicado no DOU de 12.12.2023 

Dispõe sobre os princípios, os objetivos, os eixos 

estratégicos e as diretrizes que orientam as ações de 

promoção da alimentação adequada e saudável no 

ambiente escolar. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11812.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11813.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11814.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11815.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11816.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11817.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11818.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11819.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11820.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11821.htm
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Decreto nº 11.822 de 12.12.2023 

Publicado no DOU de 12.12.2023 

Institui a Estratégia Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional nas Cidades. 

Decreto nº 11.823 de 12.12.2023 

Publicado no DOU de 12.12.2023 

Altera o Decreto nº 9.215, de 29 de novembro de 2017, 

que dispõe sobre a publicação do Diário Oficial da União, 

e anistia dívidas de entes públicos federais junto à 

Imprensa Nacional. 

Decreto nº 11.824 de 12.12.2023 

Publicado no DOU de 12.12.2023 

Altera o Decreto nº 11.330, de 1º de janeiro de 2023, que 

aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo 

dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança da 

Controladoria-Geral da União, e remaneja e transforma 

cargos em comissão e funções de confiança. 

Decreto nº 11.825 de 12.12.2023 

Publicado no DOU de 12.12.2023 

Altera o Decreto nº 9.052, de 15 de maio de 2017, que 

dispõe sobre o processo de inventariança do Fundo 

Nacional de Desenvolvimento. 

Decreto nº 11.826 de 14.12.2023 

Publicado no DOU de 15.12.2023 

Altera parcialmente grupos de natureza de despesa, no 

âmbito do mesmo subtítulo, constantes da Lei nº 14.535, 

de 17 de janeiro de 2023, em favor de Transferências a 

Estados, Distrito Federal e Municípios, no valor de R$ 

55.079.182,00. 

Decreto nº 11.827 de 14.12.2023 

Publicado no DOU de 15.12.2023 

Altera o Decreto nº 10.425, de 16 de julho de 2020, que 

dispõe sobre o Conselho de Participação em Fundos 

Garantidores de Risco de Crédito para Micro, Pequenas e 

Médias Empresas e sobre o Conselho de Participação em 

Operações de Crédito Educativo. 

Decreto nº 11.828 de 14.12.2023 

Publicado no DOU de 15.12.2023 

Remaneja, em caráter temporário, cargos em comissão 

para a Secretaria de Comunicação Social da Presidência 

da República. 

Decreto nº 11.829 de 14.12.2023 

Publicado no DOU de 15.12.2023 

Altera o Decreto nº 11.341, de 1º de janeiro de 2023, que 

aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo 

dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança do 

Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania, e 

remaneja e transforma cargos em comissão e funções de 

confiança. 

Decreto nº 11.830 de 14.12.2023 

Publicado no DOU de 15.12.2023 

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo 

dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança do 

Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional, 

e remaneja e transforma cargos em comissão e funções de 

confiança. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11822.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11823.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11824.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11825.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11826.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11827.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11828.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11829.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11830.htm
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Decreto nº 11.831 de 14.12.2023 

Publicado no DOU de 15.12.2023 

Institui a Comissão Gestora do Sistema Integrado de 

Comércio Exterior. 

Decreto nº 11.832 de 14.12.2023 

Publicado no DOU de 15.12.2023 

Altera o Decreto nº 715, de 29 de dezembro de 1992, para 

delegar aos Ministros de Estado do Trabalho e Emprego 

e do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa 

de Pequeno Porte competência para aprovar os 

orçamentos das entidades que menciona. 

Decreto nº 11.833 de 15.12.2023 

Publicado no DOU de 18.12.2023 
Dispõe sobre o Conselho Nacional da Juventude. 

Decreto nº 11.834 de 19.12.2023 

Publicado no DOU de 20.12.2023 

Promulga o Acordo de Cooperação Técnica entre o 

Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 

do Reino Hachemita da Jordânia, firmado em Amã, em 4 

de março de 2018. 

Decreto nº 11.835 de 20.12.2023 

Publicado no DOU de 21.12.2023 

Altera o Decreto nº 5.177, de 12 de agosto de 2004, o 

Decreto nº 6.353, de 16 de janeiro de 2008, e o Decreto nº 

10.707, de 28 de maio de 2021, para dispor sobre a 

Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE. 

Decreto nº 11.836 de 21.12.2023 

Publicado no DOU de 22.12.2023 

Altera o Decreto nº 11.362, de 1º de janeiro de 2023, que 

aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo 

dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança da 

Secretaria de Comunicação Social da Presidência da 

República. 

Decreto nº 11.837 de 21.12.2023 

Publicado no DOU de 22.12.2023 

Dispõe sobre o compartilhamento de serviços de suporte 

administrativo de que tratam os § 2º e § 3º do art. 50 da 

Lei nº 14.600, de 19 de junho de 2023, e institui o Centro 

de Serviços Compartilhados e o Comitê Interministerial 

de Governança de Serviços Compartilhados. 

Decreto nº 11.838 de 21.12.2023 

Publicado no DOU de 22.12.2023 

Altera parcialmente grupos de natureza de despesa, no 

âmbito do mesmo subtítulo, constantes da Lei nº 14.535, 

de 17 de janeiro de 2023, em favor de Transferências a 

Estados, Distrito Federal e Municípios, no valor de R$ 

5.577.000,00. 

Decreto nº 11.839 de 21.12.2023 

Publicado no DOU de 22.12.2023 

Regulamenta o art. 29 e o parágrafo único do art. 31 da 

Lei nº 14.724, de 14 de novembro de 2023, para dispor 

sobre a reserva de vagas para indígenas e a comprovação 

de experiência em atividades com populações indígenas, 

nos concursos públicos para provimento de cargos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11831.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11832.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11833.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11834.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11835.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11836.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11837.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11838.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11839.htm
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efetivos do quadro de pessoal da Fundação Nacional dos 

Povos Indígenas - Funai. 

Decreto nº 11.840 de 21.12.2023 

Publicado no DOU de 22.12.2023 

Altera o Decreto nº 6.306, de 14 de dezembro de 2007, 

que regulamenta o Imposto sobre Operações de Crédito, 

Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos ou Valores 

Mobiliários - IOF. 

Decreto nº 11.841 de 21.12.2023 

Publicado no DOU de 22.12.2023 

Regulamenta os incisos IV, XIII e XIV do caput e o 

parágrafo único do art. 5º da Lei nº 13.022, de 8 de agosto 

de 2014, para dispor sobre a cooperação das guardas 

municipais com os órgãos de segurança pública da União, 

dos Estados e do Distrito Federal. 

Decreto nº 11.842 de 21.12.2023 

Publicado no DOU de 22.12.2023 

Institui o Conselho Nacional de Políticas sobre 

Recuperação de Ativos. 

Decreto nº 11.843 de 21.12.2023 

Publicado no DOU de 22.12.2023 

Regulamenta a assistência à pessoa egressa de que tratam 

os art. 10, art. 11, art. 25, art. 26 e art. 27 da Lei nº 7.210, 

de 11 de julho de 1984, e institui a Política Nacional de 

Atenção à Pessoa Egressa do Sistema Prisional. 

Decreto nº 11.844 de 21.12.2023 

Publicado no DOU de 22.12.2023 

Altera o Decreto nº 11.485, de 6 de abril de 2023, que 

institui Grupo de Trabalho Interministerial com a 

finalidade de elaborar a proposta da Política Nacional de 

Enfrentamento à Violência Política contra as Mulheres. 

Decreto nº 11.845 de 22.12.2023 

Publicado no DOU de 22.12.2023 

Altera o Decreto nº 11.531, de 16 de maio de 2023, 

que dispõe sobre convênios e contratos de repasse 

relativos às transferências de recursos da União, e sobre 

parcerias sem transferências de recursos, por meio da 

celebração de acordos de cooperação técnica ou de 

acordos de adesão. 

Decreto nº 11.846 de 22.12.2023 

Publicado no DOU de 22.12.2023 

Concede indulto natalino e comutação de penas e dá 

outras providências. 

Decreto nº 11.847 de 22.12.2023 

Publicado no DOU de 22.12.2023 

Amplia, no Orçamento Fiscal da União, a dotação da ação 

00W2 - “Integralização de Cotas pela União em Fundo 

Privado com o Objetivo de Custear e Gerir Poupança de 

Incentivo à Permanência e Conclusão Escolar para 

Estudantes do Ensino Médio”, no âmbito do Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação, no 

Ministério da Educação, no valor de R$ 

6.000.000.000,00. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11840.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11841.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11842.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11843.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11844.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11845.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11847.htm
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Decreto nº 11.848 de 26.12.2023 

Publicado no DOU de 27.12.2023 

Convoca a 4ª Conferência Nacional dos Direitos das 

Pessoas Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, 

Transexuais, Queers, Intersexos, Assexuais e Outras. 

Decreto nº 11.849 de 26.12.2023 

Publicado no DOU de 27.12.2023 

Institui o Comitê Técnico Interministerial de Cultura e 

Educação. 

Decreto nº 11.850 de 26.12.2023 

Publicado no DOU de 27.12.2023 

Dispõe sobre a Medalha “Mérito da Saúde Major-

Brigadeiro Ângelo Godinho dos Santos” e altera o 

Decreto nº 40.556, de 17 de dezembro de 1956, que regula 

o uso das condecorações nos uniformes militares 

Decreto nº 11.851 de 26.12.2023 

Publicado no DOU de 27.12.2023 

Institui o Comitê Nacional de Educação e Cultura em 

Direitos Humanos. 

Decreto nº 11.852 de 26.12.2023 

Publicado no DOU de 27.12.2023 

Institui o Programa Nacional de Desenvolvimento 

Sustentável da Aquicultura - ProAqui. 

Decreto nº 11.853 de 26.12.2023 

Publicado no DOU de 27.12.2023 

Institui o Pacto Nacional pela Inclusão Produtiva das 

Juventudes e o seu Comitê Gestor. 

Decreto nº 11.854 de 26.12.2023 

Publicado no DOU de 27.12.2023 

Altera o Decreto nº 10.732, de 28 de junho de 2021, que 

institui o Comitê da Serra da Barriga. 

Decreto nº 11.855 de 26.12.2023 

Publicado no DOU de 27.12.2023 

Dispõe sobre termos de compromisso relativos às 

transferências obrigatórias de recursos da União para a 

execução de ações do Programa de Aceleração do 

Crescimento - Novo PAC. 

Decreto nº 11.856 de 26.12.2023 

Publicado no DOU de 27.12.2023 

Institui a Política Nacional de Cibersegurança e o Comitê 

Nacional de Cibersegurança. 

Decreto nº 11.857 de 26.12.2023 

Publicado no DOU de 27.12.2023 

Promulga o Acordo de Segurança Social entre a 

República Federativa do Brasil e a República de 

Moçambique, firmado em Maputo, em 11 de maio de 

2017. 

Decreto nº 11.858 de 26.12.2023 

Publicado no DOU de 27.12.2023 

Promulga o Acordo de Cooperação Educacional entre o 

Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 

da Federação de São Cristóvão e Névis, firmado em 

Brasília, em 26 de abril de 2010. 

Decreto nº 11.859 de 26.12.2023 

Publicado no DOU de 27.12.2023 

Promulga o Acordo entre a República Federativa do 

Brasil e a República do Paraguai sobre Localidades 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11848.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11849.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11850.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11851.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11852.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11853.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11854.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11855.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11856.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11857.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11858.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11859.htm
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Fronteiriças Vinculadas, firmado em Brasília, em 23 de 

novembro de 2017. 

Decreto nº 11.860 de 26.12.2023 

Publicado no DOU de 27.12.2023 

Promulga o Acordo-Quadro entre a República Federativa 

do Brasil e a República do Peru para o Estabelecimento 

de uma Zona de Integração Fronteiriça Brasil-Peru, 

firmado em Lima, em 11 de dezembro de 2009.  

Decreto nº 11.861 de 26.12.2023 

Publicado no DOU de 27.12.2023 

Promulga o Acordo de Cooperação Cultural entre o 

Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 

da República do Zimbábue, firmado em Brasília, em 16 

de setembro de 1999. 

Decreto nº 11.862 de 26.12.2023 

Publicado no DOU de 27.12.2023 

Promulga o Acordo entre o Governo da República 

Federativa do Brasil e o Governo da República de San 

Marino para o Intercâmbio de Informações sobre Matéria 

Tributária, firmado em San Marino, em 31 de março de 

2016. 

Decreto nº 11.863 de 26.12.2023 

Publicado no DOU de 27.12.2023 

Promulga o Acordo entre o Governo da República 

Federativa do Brasil e o Governo da República da África 

do Sul acerca de Coproduções Audiovisuais, firmado em 

Brasília, em 13 de setembro de 2018. 

Decreto nº 11.864 de 27.12.2023 

Publicado no DOU de 27.12.2023 

Dispõe sobre o valor do salário mínimo a vigorar a partir 

de 1º de janeiro de 2024. 

Decreto nº 11.865 de 27.12.2023 

Publicado no DOU de 28.12.2023 

Promulga o Protocolo de Nagoia sobre Acesso a Recursos 

Genéticos e Repartição Justa e Equitativa dos Benefícios 

Derivados de sua Utilização à Convenção sobre 

Diversidade Biológica, firmado pela República 

Federativa do Brasil em Nova Iorque, em 2 de fevereiro 

de 2011. 

Decreto nº 11.866 de 27.12.2023 

Publicado no DOU de 28.12.2023 

Promulga o texto modificado do Convênio Constitutivo 

do Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do 

Prata. 

Decreto nº 11.867 de 27.12.2023 

Publicado no DOU de 28.12.2023 

Altera o Decreto nº 9.937, de 24 de julho de 2019, para 

dispor sobre o Programa de Proteção aos Defensores de 

Direitos Humanos, Comunicadores e Ambientalistas e o 

seu Conselho Deliberativo. 

Decreto nº 11.868 de 28.12.2023 

Publicado no DOU de 28.12.2023 

  

Amplia, no Orçamento Fiscal da União, a dotação da ação 

0E54 - “Participação da União no Capital do Banco do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11860.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11861.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11862.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11863.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11864.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11865.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11866.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11867.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11868.htm
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Nordeste do Brasil - BNB”, referente à Administração 

Direta do Ministério da Fazenda, no valor de R$ 

900.000.000,00. 

Decreto nº 11.869 de 28.12.2023 

Publicado no DOU de 28.12.2023 

Altera o Decreto nº 11.353, de 1º de janeiro de 2023, que 

aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo 

dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança do 

Ministério do Planejamento e Orçamento, e remaneja e 

transforma cargos em comissão e funções de confiança. 

Decreto nº 11.870 de 28.12.2023 

Publicado no DOU de 28.12.2023 

Remaneja, em caráter temporário, cargos em comissão e 

funções de confiança para o Ministério da Gestão e da 

Inovação em Serviços Públicos e transforma cargos em 

comissão e funções de confiança. 

Decreto nº 11.871 de 29.12.2023 

Publicado no DOU de 28.12.2023 

Atualiza os valores estabelecidos na Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021. 

Decreto nº 11.872 de 29.12.2023 

Publicado no DOU de 28.12.2023 

Altera o Decreto nº 5.992, de 19 de dezembro de 2006, 

que dispõe sobre a concessão de diárias no âmbito da 

administração federal direta, autárquica e fundacional. 

Decreto nº 11.873 de 29.12.2023 

Publicado no DOU de 28.12.2023 

Altera o Decreto nº 11.357, de 1º de janeiro de 2023, que 

aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo 

dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança do 

Ministério das Relações Exteriores, e remaneja e 

transforma cargos em comissão e funções de confiança. 

Decreto nº 11.874 de 29.12.2023 

Publicado no DOU de 28.12.2023 

Altera o Decreto nº 11.437, de 17 de março de 2023, que 

aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo 

dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança do 

Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, 

e remaneja e transforma cargos em comissão e funções de 

confiança. 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11869.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11870.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11871.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11872.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11873.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11874.htm
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Lei nº 14.745, de 05.12.2023 

Publicada no DOU de 6.12.2023 
Institui o Dia Nacional do Rosário da Virgem Maria. 

Lei nº 14.746, de 05.12.2023 

Publicada no DOU de 6.12.2023 

Confere o título de Capital Nacional das Águas ao 

Município de Rio Grande, no Estado do Rio Grande do 

Sul. 

Lei nº 14.747, de 05.12.2023 

Publicada no DOU de 6.12.2023 

Institui o mês de setembro como o Mês de 

Conscientização sobre as Doenças Cardiovasculares. 

Lei nº 14.748, de 05.12.2023 

Publicada no DOU de 6.12.2023 

Altera a Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, a fim de 

dispor sobre o prazo para a elaboração do Plano de 

Mobilidade Urbana pelos Municípios. 

Lei nº 14.749, de 05.12.2023 

Publicada no DOU de 6.12.2023 
Institui o Dia Nacional da Doceira. 

Lei nº 14.750, de 12.12.2023 

Publicada no DOU de 13.12.2023 

Altera as Leis nºs 12.608, de 10 de abril de 2012, e 

12.340, de 1º de dezembro de 2010, para aprimorar os 

instrumentos de prevenção de acidentes ou desastres e de 

recuperação de áreas por eles atingidas, as ações de 

monitoramento de riscos de acidentes ou desastres e a 

produção de alertas antecipados. 

Lei nº 14.751, de 12.12.2023 

Publicada no DOU de 13.12.2023 

Institui a Lei Orgânica Nacional das Polícias Militares e 

dos Corpos de Bombeiros Militares dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Territórios, nos termos do inciso 

XXI do caput do art. 22 da Constituição Federal, altera a 

Lei nº 13.675, de 11 de junho de 2018, e revoga 

dispositivos do Decreto-Lei nº 667, de 2 de julho de 1969. 

Lei nº 14.752, de 12.12.2023 

Publicada no DOU de 13.12.2023 

Altera o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 

(Código de Processo Penal), e o Decreto-Lei nº 1.002, de 

21 de outubro de 1969 (Código de Processo Penal 

Militar), para disciplinar o caso de abandono do processo 

pelo defensor 

Lei nº 14.753, de 12.12.2023 

Publicada no DOU de 13.12.2023 

Altera a Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de agosto 

de 2001, para fixar novo prazo para a aprovação de 

projetos beneficiados com incentivos fiscais de redução 

e reinvestimento do imposto sobre a renda e adicionais 

nas áreas de atuação da Superintendência do 

Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) e da 

Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia 

(Sudam). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14745.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14746.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14747.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14748.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14749.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14750.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14751.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14752.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14753.htm
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Lei nº 14.754, de 12.12.2023 

Publicada no DOU de 13.12.2023 

Dispõe sobre a tributação de aplicações em fundos de 

investimento no País e da renda auferida por pessoas 

físicas residentes no País em aplicações financeiras, 

entidades controladas e trusts no exterior; altera as Leis 

nºs 11.033, de 21 de dezembro de 2004, 8.668, de 25 de 

junho de 1993, e 10.406, de 10 de janeiro de 2002 

(Código Civil); revoga dispositivos das Leis nºs 4.728, de 

14 de julho de 1965, 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 

9.532, de 10 de dezembro de 1997, 10.426, de 24 de abril 

de 2002, 10.892, de 13 de julho de 2004, e 11.033, de 21 

de dezembro de 2004, do Decreto-Lei nº 2.287, de 23 de 

julho de 1986, e das Medidas Provisórias nºs 2.189-49, 

de 23 de agosto de 2001, e 2.158-35, de 24 de agosto de 

2001; e dá outras providências. 

Lei nº 14.755, de 15.12.2023 

Publicada no DOU de 13.12.2023 

Institui a Política Nacional de Direitos das Populações 

Atingidas por Barragens (PNAB); discrimina os direitos 

das Populações Atingidas por Barragens (PAB); prevê o 

Programa de Direitos das Populações Atingidas por 

Barragens (PDPAB); estabelece regras de 

responsabilidade social do empreendedor; e revoga 

dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT), aprovada pelo Decreto-Lei n º 5.452, de 1º de 

maio de 1943. 

Lei nº 14.756, de 15.12.2023 

Publicada no DOU de 13.12.2023 

Dispõe sobre emolumentos dos serviços notariais e de 

registros públicos no âmbito do Distrito Federal e dos 

Territórios; revoga disposições do Decreto-Lei nº 115, de 

25 de janeiro de 1967; e dá outras providências. 

Lei nº 14.757, de 19.12.2023 

Publicada no DOU de 20.12.2023 

Altera a Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009, a Lei nº 

8.629, de 25 de fevereiro de 1993, e a Lei nº 13.465, de 

11 de julho de 2017, para dispor sobre a extinção de 

cláusulas resolutivas constantes de títulos fundiários, e dá 

outras providências. 

Lei nº 14.758, de 19.12.2023 

Publicada no DOU de 20.12.2023 

Institui a Política Nacional de Prevenção e Controle do 

Câncer no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) e o 

Programa Nacional de Navegação da Pessoa com 

Diagnóstico de Câncer; e altera a Lei nº 8.080, de 19 de 

setembro de 1990 (Lei Orgânica da Saúde). 

Lei nº 14.759, de 19.12.2023 

Publicada no DOU de 22.12.2023 

Declara feriado nacional o Dia Nacional de Zumbi e da 

Consciência Negra. 

Lei nº 14.760, de 21.12.2023 

Publicada no DOU de 22.12.2023 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos 

Ministérios da Ciência, Tecnologia e Inovação, do 

Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar, e das 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14754.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14755.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14756.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14757.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14758.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14759.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14760.htm
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Mulheres, crédito suplementar no valor de R$ 

25.891.727,00, para reforço de dotações constantes da 

Lei Orçamentária vigente. 

Lei nº 14.761, de 21.12.2023 

Publicada no DOU de 22.12.2023 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor da Justiça 

Federal, do Ministério Público da União e do Conselho 

Nacional do Ministério Público, crédito suplementar no 

valor de R$ 11.639.590,00, para reforço de dotações 

constantes da Lei Orçamentária vigente. 

Lei nº 14.762, de 21.12.2023 

Publicada no DOU de 22.12.2023 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor das 

Justiças Federal e Eleitoral, crédito especial no valor de 

R$ 4.167.554,00, para os fins que especifica. 

Lei nº 14.763, de 21.12.2023 

Publicada no DOU de 22.12.2023 

Abre ao Orçamento da Seguridade Social da União, em 

favor do Ministério da Previdência Social, crédito 

especial no valor de R$ 129.908.544,00, para os fins que 

especifica. 

Lei nº 14.764, de 21.12.2023 

Publicada no DOU de 22.12.2023 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor das 

Justiças Federal, Eleitoral e do Trabalho, crédito especial 

no valor de R$ 50.785.329,00, para os fins que especifica. 

Lei nº 14.765, de 22.12.2023 

Publicada no DOU de 22.12.2023 

Concede pensão especial aos ex-integrantes do Batalhão 

Suez. 

Lei nº 14.766, de 22.12.2023 

Publicada no DOU de 22.12.2023 

Acresce dispositivo à Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943, para estabelecer a não caracterização como 

perigosas das atividades ou operações que envolvam 

exposição às quantidades de inflamáveis contidas em 

tanques de combustíveis originais de fábrica e 

suplementares, na forma que especifica. 

Lei nº 14.767, de 22.12.2023 

Publicada no DOU de 22.12.2023 

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 

“estabelece as diretrizes e bases da educação nacional”, 

para possibilitar o uso da pedagogia da alternância nas 

escolas do campo. 

Lei nº 14.768, de 22.12.2023 

Publicada no DOU de 22.12.2023 

Define deficiência auditiva e estabelece valor referencial 

da limitação auditiva.’ 

Lei nº 14.769, de 22.12.2023 

Publicada no DOU de 22.12.2023 
Institui o dia 19 de maio como o Dia Nacional do Físico. 

Lei nº 14.770, de 22.12.2023 

Publicada no DOU de 22.12.2023 

Altera a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos), para determinar 

o modo de disputa fechado nas licitações de obras e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14761.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14762.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14763.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14764.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14765.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14766.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14767.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14768.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14769.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14770.htm
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serviços que especifica, facultar a adesão de Município a 

ata de registro de preços licitada por outro ente do mesmo 

nível federativo, dispor sobre a execução e liquidação do 

objeto remanescente de contrato administrativo 

rescindido, permitir a prestação de garantia na forma de 

título de capitalização e promover a gestão e a aplicação 

eficientes dos recursos oriundos de convênios e contratos 

de repasse. 

Lei nº 14.771, de 22.12.2023 

Publicada no DOU de 22.12.2023 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do 

Ministério da Educação e de Encargos Financeiros da 

União, crédito especial no valor de R$ 185.200.000,00, 

para os fins que especifica. 

Lei nº 14.772, de 26.12.2023 

Publicada no DOU de 26.12.2023 

Abre ao Orçamento de Investimento da União, em favor 

da Autoridade Portuária de Santos S.A. e da Agência 

Brasileira Gestora de Fundos Garantidores e Garantias 

S.A., crédito suplementar no valor de R$ 19.519.660,00, 

para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária 

vigente. 

Lei nº 14.773, de 26.12.2023 

Publicada no DOU de 26.12.2023 

Abre ao Orçamento da Seguridade Social da União, em 

favor do Ministério da Saúde, crédito especial no valor 

de R$ 393.000.000,00, para o fim que especifica. 

Lei nº 14.774, de 26.12.2023 

Publicada no DOU de 26.12.2023 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos 

Ministérios da Fazenda, da Justiça e Segurança Pública, 

da Defesa, das Cidades e de Portos e Aeroportos, crédito 

especial no valor de R$ 573.005.655,00, para os fins que 

especifica. 

Lei nº 14.775, de 27.12.2023 

Publicada no DOU de 27.12.2023 

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da 

União, em favor da Presidência da República e dos 

Ministérios da Educação, da Saúde e das Comunicações, 

crédito especial no valor de R$ 387.140,00, para os fins 

que especifica. 

Lei nº 14.776, de 27.12.2023 

Publicada no DOU de 27.12.2023 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do 

Ministério da Justiça e Segurança Pública, crédito 

suplementar no valor de R$ 10.950.000,00, para reforço 

de dotação constante da Lei Orçamentária vigente. 

Lei nº 14.777, de 27.12.2023 

Publicada no DOU de 27.12.2023 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor das 

Justiças Federal e do Trabalho, e do Ministério Público 

da União, crédito suplementar no valor de R$ 

5.087.628,00, para reforço de dotações constantes da Lei 

Orçamentária vigente. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14771.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14772.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14773.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14774.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14775.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14776.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14777.htm
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Lei nº 14.778, de 27.12.2023 

Publicada no DOU de 27.12.2023 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos 

Ministérios da Justiça e Segurança Pública, e da 

Integração e do Desenvolvimento Regional, crédito 

especial no valor de R$ 3.143.559,00, para os fins que 

especifica. 

Lei nº 14.779, de 27.12.2023 

Publicada no DOU de 27.12.2023 

Abre ao Orçamento de Investimento da União, em favor 

do Banco da Amazônia S.A., da Petróleo Brasileiro S.A., 

da Petrobras International Braspetro B.V.,  da Petrobras 

Biocombustível S.A., da Indústrias Nucleares do Brasil 

S.A., da Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais 

de São Paulo, da Companhia Docas do Ceará, da 

Companhia Docas do Pará e da Companhia Docas do Rio 

Grande do Norte, crédito suplementar no valor de R$ 

398.100.272,00, para reforço de dotações constantes da 

Lei Orçamentária vigente. 

Lei nº 14.780, de 27.12.2023 

Publicada no DOU de 27.12.2023 

Abre ao Orçamento de Investimento da União, em favor 

da Autoridade Portuária de Santos S.A., da Companhia 

Docas do Rio de Janeiro e da Empresa Brasileira de 

Infraestrutura Aeroportuária, crédito especial no valor de 

R$ 70.917.827,00, para os fins que especifica. 

Lei nº 14.781, de 27.12.2023 

Publicada no DOU de 27.12.2023 

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da 

União, em favor dos Ministérios da Saúde e do Meio 

Ambiente e Mudança do Clima, crédito suplementar no 

valor de R$ 65.037.000,00, para reforço de dotações 

constantes da Lei Orçamentária vigente. 

Lei nº 14.782, de 27.12.2023 

Publicada no DOU de 27.12.2023 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do 

Ministério do Turismo e de Operações Oficiais de 

Crédito, crédito suplementar no valor de R$ 

405.538.500,00, para reforço de dotações constantes da 

Lei Orçamentária vigente. 

Lei nº 14.783, de 27.12.2023 

Publicada no DOU de 27.12.2023 

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da 

União, em favor de diversos Órgãos do Poder Executivo, 

crédito suplementar no valor de R$ 869.013.628,00 para 

reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária 

vigente. 

Lei nº 14.784, de 27.12.2023 

Publicada no DOU de 27.12.2023 

Prorroga até 31 de dezembro de 2027 os prazos de que 

tratam os arts. 7º e 8º da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro 

de 2011, e o caput do § 21 do art. 8º da Lei nº 10.865, de 

30 de abril de 2004, e dá outras providências. 

Lei nº 14.785, de 27.12.2023 

Publicada no DOU de 27.12.2023 

Dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, 

a embalagem, a rotulagem, o transporte, o 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14778.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14779.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14780.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14781.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14782.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14783.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14784.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14785.htm
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armazenamento, a comercialização, a utilização, a 

importação, a exportação, o destino final dos resíduos e 

das embalagens, o registro, a classificação, o controle, a 

inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, de produtos de 

controle ambiental, de seus produtos técnicos e afins; 

revoga as Leis nºs 7.802, de 11 de julho de 1989, e 9.974, 

de 6 de junho de 2000, e partes de anexos das Leis nºs 

6.938, de 31 de agosto de 1981, e 9.782, de 26 de janeiro 

de 1999. 

Lei nº 14.786, de 28.12.2023 

Publicada no DOU de 29.12.2023 

Cria o protocolo “Não é Não”, para prevenção ao 

constrangimento e à violência contra a mulher e para 

proteção à vítima; institui o selo “Não é Não - Mulheres 

Seguras”; e altera a Lei nº 14.597, de 14 de junho de 2023 

(Lei Geral do Esporte). 

Lei nº 14.787, de 28.12.2023 

Publicada no DOU de 29.12.2023 

Altera a Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, para 

prorrogar o Regime Tributário para Incentivo à 

Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuária 

(Reporto). 

Lei nº 14.788, de 28.12.2023 

Publicada no DOU de 29.12.2023 

Altera a Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, para 

aplicar o prazo constitucional de vigência dos benefícios 

fiscais da Zona Franca de Manaus e de áreas da 

Amazônia Ocidental. 

Lei nº 14.789, de 29.12.2023 

Publicada no DOU de 29.12.2023 

Dispõe sobre o crédito fiscal decorrente de subvenção 

para implantação ou expansão de empreendimento 

econômico; altera as Leis nºs 9.249, de 26 de dezembro 

de 1995, 14.592, de 30 de maio de 2023, e 14.754, de 12 

de dezembro de 2023; e revoga dispositivos do Decreto-

Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, e das Leis nºs 

10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.833, de 29 de 

dezembro de 2003, e 12.973, de 13 de maio de 2014. 

Lei nº 14.790, de 30.12.2023 

Publicada no DOU de 30.12.2023 

Dispõe sobre a modalidade lotérica denominada apostas 

de quota fixa; altera as Leis nºs 5.768, de 20 de dezembro 

de 1971, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a 

Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; 

revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 204, de 27 de 

fevereiro de 1967; e dá outras providências. 

Lei nº 14.791, de 30.12.2023 

Publicada no DOU de 02.01.2024 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a execução 

da Lei Orçamentária de 2024 e dá outras providências. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14786.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14787.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14788.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14789.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14790.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/L14791.htm
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CONSELHO FEDERAL  
 

 

 

Conselho Pleno 
 

 

ACÓRDÃO 

(DEOAB, a. 5, n. 1253, 20.12.2023, p. 1) 

 

IMPUGNAÇÃO N. 49.0000.2023.004768-9/COP. 
 

Assunto: Impugnação a Pedido de inscrição. Formação da lista sêxtupla constitucional. Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região (TRF1). Edital n. 003/2023. Impugnante: Josafá Souza Lopes 

OAB/AM 17.065. Impugnado: Marcelo de Almeida Pereira OAB/BA 34.153. Relator: 

Conselheiro Federal Lúcio Fábio Nascimento Freitas (SE). EMENTA 

N. 015/2023/COP. Formação de Lista Sêxtupla Constitucional. Preenchimento de vaga destinada 

à advocacia. Tribunal Regional Federal da 1ª Região. Ausência dos documentos probantes 

do curriculum vitae. Documentação não exigida no Edital 003/2023. Princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório. Documentação insuficiente. Impugnação conhecida e acolhida. 

Inabilitação do candidato ao procedimento de Quinto Constitucional. Acórdão: Vistos, relatados 

e discutidos os autos do pedido de inscrição em referência, acordam os membros do Conselho 

Pleno do Conselho Federal da OAB, por unanimidade, em conhecer e acolher a impugnação, nos 

termos do voto do Relator. Brasília, 23 de outubro de 2023. Rafael de Assis Horn, Presidente do 

Conselho Federal da OAB, em exercício. Lúcio Fábio Nascimento Freitas, Relator. (DEOAB, a. 

5, n. 1253, 20.12.2023, p. 1). 

 

IMPUGNAÇÃO N. 49.0000.2023.004931-4/COP. 
 

Assunto: Impugnação a Pedido de inscrição. Formação da lista sêxtupla constitucional. Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região (TRF1). Edital n. 003/2023. Impugnante: Josafá Souza Lopes 

OAB/AM 17.065. Impugnado: Diogo Seixas Condurú OAB/PA 13.542. Relator: Conselheiro 

Federal Lúcio Fábio Nascimento Freitas (SE). EMENTA N. 016/2023/COP. Formação de Lista 

Sêxtupla Constitucional. Preenchimento de vaga destinada à advocacia. Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região. Edital. Ausência de exigência quanto a apresentação de certidão que ateste 

a inexistência de parentesco do candidato. Comprovação do efetivo exercício profissional. Não é 

exigível a prática de atos no próprio Tribunal Judiciário, sendo suficiente a sua prática na área do 

direito de sua competência. Atendimento das determinações contidas no Edital n. 003/2023. 

Impugnação conhecida e rejeitada. Habilitação do candidato ao procedimento de Quinto 

Constitucional. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos do pedido de inscrição em 

referência, acordam os membros do Conselho Pleno do Conselho Federal da OAB, por 

unanimidade, em conhecer e rejeitar a impugnação, nos termos do voto do Relator. Brasília, 23 

de outubro de 2023. Rafael de Assis Horn, Presidente do Conselho Federal da OAB, em exercício. 

Lúcio Fábio Nascimento Freitas, Relator. (DEOAB, a. 5, n. 1253, 20.12.2023, p. 2). 

 

IMPUGNAÇÃO N. 49.0000.2023.004933-0/COP. 
 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
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Assunto: Impugnação a Pedido de inscrição. Formação da lista sêxtupla constitucional. Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região (TRF1). Edital n. 004/2023. Impugnante: Josafá Souza Lopes 

OAB/AM 17.065. Impugnado: Diogo Seixas Condurú OAB/PA 13.542. Relator: Conselheiro 

Federal Caio Cesar Vieira Rocha (CE). EMENTA N. 017/2023/COP. Formação de Lista 

Sêxtupla Constitucional. Preenchimento de vaga destinada à advocacia. Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região. Edital. Ausência de exigência quanto a apresentação de certidão que ateste 

a inexistência de parentesco do candidato. Comprovação do efetivo exercício profissional. Não é 

exigível a prática de atos no próprio Tribunal Judiciário, sendo suficiente a sua prática na área do 

direito de sua competência. Atendimento das determinações contidas no Edital n. 004/2023. 

Impugnação conhecida e rejeitada. Habilitação do candidato ao procedimento de Quinto 

Constitucional. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos do pedido de inscrição em 

referência, acordam os membros do Conselho Pleno do Conselho Federal da OAB, por 

unanimidade, em conhecer e rejeitar a impugnação, nos termos do voto do Relator. Brasília, 23 

de outubro de 2023. Rafael de Assis Horn Presidente do Conselho Federal da OAB, em exercício. 

Caio Cesar Vieira Rocha, Relator. (DEOAB, a. 5, n. 1253, 20.12.2023, p. 2). 

 

IMPUGNAÇÃO N. 49.0000.2023.004968-0/COP. 
 

Assunto: Impugnação a Pedido de inscrição. Formação da lista sêxtupla constitucional. 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1). Edital n. 004/2023. Impugnante: Josafá 

Souza Lopes OAB/AM 17.065. Impugnado: Marcelo de Almeida Pereira OAB/BA 

34.153. Relator: Conselheiro Federal Caio Cesar Vieira Rocha (CE). EMENTA N. 

018/2023/COP. Formação de Lista Sêxtupla Constitucional. Preenchimento de vaga 

destinada à advocacia. Tribunal Regional Federal da 1ª Região. Ausência dos documentos 

probantes do curriculum vitae. Documentação não exigida no Edital 004/2023. Princípio 

da vinculação ao instrumento convocatório. Documentação insuficiente. Impugnação 

conhecida e acolhida. Inabilitação do candidato ao procedimento de Quinto 

Constitucional. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos do pedido de inscrição 

em referência, acordam os membros do Conselho Pleno do Conselho Federal da OAB, 

por unanimidade, em conhecer e acolher a impugnação, nos termos do voto do Relator. 

Brasília, 23 de outubro de 2023. Rafael de Assis Horn, Presidente do Conselho Federal 

da OAB, em exercício. Caio Cesar Vieira Rocha, Relator. (DEOAB, a. 5, n. 1253, 

20.12.2023, p. 2). 

 

IMPUGNAÇÃO N. 49.0000.2023.005022-9/COP. 
 

Assunto: Impugnação a Pedido de inscrição. Formação da lista sêxtupla constitucional. 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1). Edital n. 003/2023. Impugnante: Josafá 

Souza Lopes OAB/AM 17.065. Impugnada: Clarice Viana Binda OAB/MA 9.592. 

Relator: Conselheiro Federal Lucio Fabio Nascimento Freitas (SE). EMENTA N. 

019/2023/COP. Formação de Lista Sêxtupla Constitucional. Preenchimento da vaga 

destinada à advocacia. Tribunal Regional Federal da 1ª Região. É possível ao Defensor 

Público disputar vaga pelo Quinto Constitucional da Advocacia, integrando lista sêxtupla 

para preenchimento do mencionado cargo. Inteligência do art. 3º, § 1º, da Lei nº 8.906, 

de 1994, que estabelece a natureza advocatícia da atividade dos integrantes da Defensoria 

Pública, sujeitando-os ao regime do Estatuto da Advocacia e da OAB. Não é exigível a 

prática de atos no próprio Tribunal Judiciário, sendo suficiente a sua prática na área do 

direito de sua competência. Atendimento das determinações contidas no Edital n. 

003/2023. Ausência de exigência quanto a apresentação de certidão que ateste a 

inexistência de parentesco do candidato. Impugnação conhecida e rejeitada. Habilitação 

da candidata ao procedimento de Quinto Constitucional. Acórdão: Vistos, relatados e 

discutidos os autos do pedido de inscrição em referência, acordam os membros do 
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Conselho Pleno do Conselho Federal da OAB, por unanimidade, em conhecer e rejeitar 

a impugnação, nos termos do voto do Relator. Brasília, 23 de outubro de 2023. Rafael de 

Assis Horn, Presidente do Conselho Federal da OAB, em exercício. Lucio Fabio 

Nascimento Freitas, Relator. (DEOAB, a. 5, n. 1253, 20.12.2023, p. 2). 

 

IMPUGNAÇÃO N. 49.0000.2023.005023-7/COP. 
 

Assunto: Impugnação a Pedido de inscrição. Formação da lista sêxtupla constitucional. 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1). Edital n. 004/2023. Impugnante: Josafá 

Souza Lopes OAB/AM 17.065. Impugnada: Clarice Viana Binda OAB/MA 9.592. 

Relator: Conselheiro Federal Caio Cesar Vieira Rocha (CE). EMENTA 

N. 020/2023/COP. Formação de Lista Sêxtupla Constitucional. Preenchimento da vaga 

destinada à advocacia. Tribunal Regional Federal da 1ª Região. É possível ao Defensor 

Público disputar vaga pelo Quinto Constitucional da Advocacia, integrando lista sêxtupla 

para preenchimento do mencionado cargo. Inteligência do art. 3º, § 1º, da Lei nº 8.906, 

de 1994, que estabelece a natureza advocatícia da atividade dos integrantes da Defensoria 

Pública, sujeitando-os ao regime do Estatuto da Advocacia e da OAB. Não é exigível a 

prática de atos no próprio Tribunal Judiciário, sendo suficiente a sua prática na área do 

direito de sua competência. Atendimento das determinações contidas no Edital n. 

004/2023. Ausência de exigência quanto a apresentação de certidão que ateste a 

inexistência de parentesco do candidato. Impugnação conhecida e rejeitada. Habilitação 

da candidata ao procedimento de Quinto Constitucional. Acórdão: Vistos, relatados e 

discutidos os autos do pedido de inscrição em referência, acordam os membros do 

Conselho Pleno do Conselho Federal da OAB, por unanimidade, em conhecer e rejeitar 

a impugnação, nos termos do voto do Relator. Brasília, 23 de outubro de 2023. Rafael de 

Assis Horn, Presidente do Conselho Federal da OAB, em exercício. Caio Cesar Vieira 

Rocha, Relator. (DEOAB, a. 5, n. 1253, 20.12.2023, p. 3). 

 

IMPUGNAÇÃO N. 49.0000.2023.005148-5/COP. 
 

Assunto: Impugnação a Pedido de inscrição. Formação da lista sêxtupla constitucional. 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1). Edital n. 003/2023. Impugnante: Josafá 

Souza Lopes OAB/AM 17.065. Impugnada: Liz Marília Guedes Vecci Mendonça 

OAB/GO 19.249. Relator: Conselheiro Federal Lúcio Fábio Nascimento Freitas 

(SE). EMENTA N. 021/2023/COP. Formação de Lista Sêxtupla Constitucional. 

Preenchimento da vaga destinada à advocacia. Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 

Ato complexo de indicação que somente se perfectibiliza com a sessão pública de 

escrutínio e eleição dos candidatos. Não é exigível a prática de atos no próprio Tribunal 

Judiciário, sendo suficiente a sua prática na área do direito de sua competência. 

Atendimento das determinações contidas no Edital n. 003/2023. Impugnação conhecida 

e rejeitada. Habilitação da candidata ao procedimento de Quinto Constitucional. Acórdão: 

Vistos, relatados e discutidos os autos do pedido de inscrição em referência, acordam os 

membros do Conselho Pleno do Conselho Federal da OAB, por unanimidade, em 

conhecer e rejeitar a impugnação, nos termos do voto do Relator. Brasília, 23 de outubro 

de 2023. Rafael de Assis Horn, Presidente do Conselho Federal da OAB, em exercício. 

Lúcio Fábio Nascimento Freitas, Relator. (DEOAB, a. 5, n. 1253, 20.12.2023, p. 3). 

 
IMPUGNAÇÃO N. 49.0000.2023.005149-3/COP. 
 

Assunto: Impugnação a Pedido de inscrição. Formação da lista sêxtupla constitucional. Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região (TRF1). Edital n. 004/2023. Impugnante: Josafá Souza Lopes 
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OAB/AM 17.065. Impugnada: Liz Marília Guedes Vecci Mendonça OAB/GO 19.249. Relator: 

Conselheiro Federal Caio Cesar Vieira Rocha (CE). EMENTA N. 022/2023/COP. Formação de 

Lista Sêxtupla Constitucional. Preenchimento da vaga destinada à advocacia. Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região. Ato complexo de indicação que somente se perfectibiliza com a sessão 

pública de escrutínio e eleição dos candidatos. Não é exigível a prática de atos no próprio Tribunal 

Judiciário, sendo suficiente a sua prática na área do direito de sua competência. Atendimento das 

determinações contidas no Edital n. 004/2023. Impugnação conhecida e rejeitada. Habilitação da 

candidata ao procedimento de Quinto Constitucional. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os 

autos do pedido de inscrição em referência, acordam os membros do Conselho Pleno do Conselho 

Federal da OAB, por unanimidade, em conhecer e rejeitar a impugnação, nos termos do voto do 

Relator. Brasília, 23 de outubro de 2023. Rafael de Assis Horn, Presidente do Conselho Federal 

da OAB, em exercício. Caio Cesar Vieira Rocha, Relator. (DEOAB, a. 5, n. 1253, 20.12.2023, 

p. 3). 

 
NOTÍCIA DE FATO N. 49.0000.2023.005237-8/COP. 
 

Assunto: Notícia de Fato. Formação da lista sêxtupla constitucional. Tribunal Regional Federal 

da 1ª Região (TRF1). Edital n. 003/2023. Noticiante: Aclecivam Soares da Silva OAB/RN 13.380. 

Noticiado: Thiago Lopes Cardoso Campos OAB/BA 23.824. Relator: Conselheiro Federal Lúcio 

Fábio Nascimento Freitas (SE). EMENTA N. 023/2023/COP. Formação de Lista Sêxtupla 

Constitucional. Preenchimento da vaga destinada à advocacia. Tribunal Regional Federal da 1ª 

Região. Preliminar. Inexistência da figura da Notícia de Fato nos termos do Edital n. 003/2023. 

Impugnação extemporânea. Arquivamento. Habilitação do candidato ao procedimento de Quinto 

Constitucional. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos do pedido de inscrição em 

referência, acordam os membros do Conselho Pleno do Conselho Federal da OAB, por 

unanimidade, arquivar a notícia de fato, nos termos do voto do Relator. Brasília, 23 de outubro 

de 2023. Rafael de Assis Horn, Presidente do Conselho Federal da OAB, em exercício. Lúcio 

Fábio Nascimento Freitas Relator. (DEOAB, a. 5, n. 1253, 20.12.2023, p. 4). 
 

NOTÍCIA DE FATO N. 49.0000.2023.005238-6/COP. 
 

Assunto: Notícia de Fato. Formação da lista sêxtupla constitucional. Tribunal Regional Federal 

da 1ª Região (TRF1). Edital n. 004/2023. Noticiante: Aclecivam Soares da Silva OAB/RN 13.380. 

Noticiado: Thiago Lopes Cardoso Campos OAB/BA 23.824. Relator: Conselheiro Federal Caio 

Cesar Vieira Rocha (CE). EMENTA N. 024/2023/COP. Formação de Lista Sêxtupla 

Constitucional. Preenchimento da vaga destinada à advocacia. Tribunal Regional Federal da 1ª 

Região. Preliminar. Inexistência da figura da Notícia de Fato nos termos do Edital n. 004/2023. 

Impugnação extemporânea. Arquivamento. Habilitação do candidato ao procedimento de Quinto 

Constitucional. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos do pedido de inscrição em 

referência, acordam os membros do Conselho Pleno do Conselho Federal da OAB, por 

unanimidade, arquivar a notícia de fato, nos termos do voto do Relator. Brasília, 23 de outubro 

de 2023. Rafael de Assis Horn, Presidente do Conselho Federal da OAB, em exercício. Caio Cesar 

Vieira Rocha, Relator. (DEOAB, a. 5, n. 1253, 20.12.2023, p. 4). 
 

IMPUGNAÇÃO N. 49.0000.2023.005270-8/COP. 
 

Assunto: Impugnação a Pedido de inscrição. Formação da lista sêxtupla constitucional. Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região (TRF1). Edital n. 003/2023. Impugnante: Josafá Souza Lopes 

OAB/AM 17.065. Impugnado: Iure de Castro Silva OAB/GO 29.493. Relator: Conselheiro 

Federal Lúcio Fábio Nascimento Freitas (SE). EMENTA N. 025/2023/COP. Formação de Lista 

Sêxtupla Constitucional. Preenchimento da vaga destinada à advocacia. Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região. Não é exigível a prática de atos no próprio Tribunal Judiciário, sendo 

suficiente a sua prática na área do direito de sua competência. Atendimento das determinações 

contidas no Edital n. 003/2023. Impugnação conhecida e rejeitada. Habilitação da candidata ao 
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procedimento de Quinto Constitucional. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos do 

pedido de inscrição em referência, acordam os membros do Conselho Pleno do Conselho Federal 

da OAB, por unanimidade, em conhecer e rejeitar a impugnação, nos termos do voto do Relator. 

Brasília, 23 de outubro de 2023. Rafael de Assis Horn, Presidente do Conselho Federal da OAB, 

em exercício. Lúcio Fábio Nascimento Freitas, Relator. (DEOAB, a. 5, n. 1253, 20.12.2023, p. 

4). 

 

IMPUGNAÇÃO N. 49.0000.2023.005271-6/COP. 
 

Assunto: Impugnação a Pedido de inscrição. Formação da lista sêxtupla constitucional. Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região (TRF1). Edital n. 004/2023. Impugnante: Josafá Souza Lopes 

OAB/AM 17.065. Impugnado: Iure de Castro Silva OAB/GO 29.493. Relator: Conselheiro 

Federal Caio Cesar Vieira Rocha (CE). EMENTA N. 026/2023/COP. Formação de Lista 

Sêxtupla Constitucional. Preenchimento da vaga destinada à advocacia. Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região. Não é exigível a prática de atos no próprio Tribunal Judiciário, sendo 

suficiente a sua prática na área do direito de sua competência. Atendimento das determinações 

contidas no Edital n. 004/2023. Impugnação conhecida e rejeitada. Habilitação da candidata ao 

procedimento de Quinto Constitucional. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos do 

pedido de inscrição em referência, acordam os membros do Conselho Pleno do Conselho Federal 

da OAB, por unanimidade, em conhecer e rejeitar a impugnação, nos termos do voto do Relator. 

Brasília, 23 de outubro de 2023. Rafael de Assis Horn, Presidente do Conselho Federal da OAB, 

em exercício. Caio Cesar Vieira Rocha, Relator. (DEOAB, a. 5, n. 1253, 20.12.2023, p. 5). 

 

IMPUGNAÇÃO N. 49.0000.2023.005272-4/COP. 
 

Assunto: Impugnação a Pedido de inscrição. Formação da lista sêxtupla constitucional. Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região (TRF1). Edital n. 003/2023. Impugnante: Josafá Souza Lopes 

OAB/AM 17.065. Impugnado: Lucas Lima Ribeiro OAB/DF 24.950. Relator: Conselheiro 

Federal Lúcio Fábio Nascimento Freitas (SE). EMENTA N. 027/2023/COP. Formação de Lista 

Sêxtupla Constitucional. Preenchimento da vaga destinada à advocacia. Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região. Ausência de certidão que ateste a inexistência de parentesco e de 

comprovante de residência. Documentação não exigida em edital. Princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório. Apresentação de pareceres. Cumprimento da documentação exigida 

no Edital n. 003/2023. Impugnação conhecida e rejeitada. Habilitação do candidato ao 

procedimento de Quinto Constitucional. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos do 

pedido de inscrição em referência, acordam os membros do Conselho Pleno do Conselho Federal 

da OAB, por unanimidade, em conhecer e rejeitar a impugnação, nos termos do voto do Relator. 

Brasília, 23 de outubro de 2023. Rafael de Assis Horn, Presidente do Conselho Federal da OAB, 

em exercício. Lúcio Fábio Nascimento Freitas, Relator. (DEOAB, a. 5, n. 1253, 20.12.2023, p. 

5). 

 

IMPUGNAÇÃO N. 49.0000.2023.005274-0/COP. 
 

Assunto: Impugnação a Pedido de inscrição. Formação da lista sêxtupla constitucional. Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região (TRF1). Edital n. 004/2023. Impugnante: Josafá Souza Lopes 

OAB/AM 17.065. Impugnado: Lucas Lima Ribeiro OAB/DF 24.950. Relator: Conselheiro 

Federal Caio Cesar Vieira Rocha (CE). EMENTA N. 028/2023/COP. Formação de Lista 

Sêxtupla Constitucional. Preenchimento da vaga destinada à advocacia. Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região. Ausência de certidão que ateste a inexistência de parentesco e de 

comprovante de residência. Documentação não exigida em edital. Princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório. Apresentação de pareceres. Cumprimento da documentação exigida 

no Edital n. 004/2023. Impugnação conhecida e rejeitada. Habilitação do candidato ao 

procedimento de Quinto Constitucional. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos do 

pedido de inscrição em referência, acordam os membros do Conselho Pleno do Conselho Federal 

da OAB, por unanimidade, em conhecer e rejeitar a impugnação, nos termos do voto do Relator. 
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Brasília, 23 de outubro de 2023. Rafael de Assis Horn, Presidente do Conselho Federal da OAB, 

em exercício. Caio Cesar Vieira Rocha, Relator. (DEOAB, a. 5, n. 1253, 20.12.2023, p. 5). 

 

IMPUGNAÇÃO N. 49.0000.2023.005282-1/COP. 
 

Assunto: Impugnação a Pedido de inscrição. Formação da lista sêxtupla constitucional. Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região (TRF1). Edital n. 004/2023. Impugnante: Josafá Souza Lopes 

OAB/AM 17.065. Impugnado: Marcus Gil Barbosa Dias OAB/RR 464. Relator: Conselheiro 

Federal Caio Cesar Vieira Rocha (CE). EMENTA N. 029/2023/COP. Formação de Lista 

Sêxtupla Constitucional. Preenchimento da vaga destinada à advocacia. Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região. É possível aos integrantes das Procuradorias dos Estados disputar vaga pelo 

Quinto Constitucional da Advocacia, integrando lista sêxtupla para preenchimento do 

mencionado cargo. Inteligência do art. 3º, § 1º, da Lei n. 8.906/94, que estabelece a natureza 

advocatícia da atividade dos integrantes das Procuradorias e Consultorias Jurídicas dos Estados, 

sujeitando-os ao regime do Estatuto da Advocacia e da OAB. Não é inelegível para o quinto 

constitucional de Tribunal de Justiça o advogado nomeado juiz do Tribunal Regional Eleitoral. 

Edital. Ausência de exigência quanto a apresentação de certidão que ateste a inexistência de 

parentesco do candidato. Comprovação do efetivo exercício profissional. Impugnação conhecida 

e rejeitada. Habilitação do candidato ao procedimento de Quinto Constitucional. Acórdão: Vistos, 

relatados e discutidos os autos do pedido de inscrição em referência, acordam os membros do 

Conselho Pleno do Conselho Federal da OAB, por unanimidade, em conhecer e rejeitar a 

impugnação, nos termos do voto do Relator. Brasília, 23 de outubro de 2023. Rafael de Assis 

Horn, Presidente do Conselho Federal da OAB, em exercício. Caio Cesar Vieira Rocha, Relator 

(DEOAB, a. 5, n. 1253, 20.12.2023, p. 5). 

 

IMPUGNAÇÃO N. 49.0000.2023.005290-2/COP. 
 

Assunto: Impugnação a Pedido de inscrição. Formação da lista sêxtupla constitucional. Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região (TRF1). Edital n. 003/2023. Impugnante: Josafá Souza Lopes 

OAB/AM 17.065. Impugnada: Larissa Chaves Tork de Oliveira OAB/AP 2.167 e OAB/PA 

32.478-A. Relator: Conselheiro Federal Lúcio Fábio Nascimento Freitas (SE). EMENTA N. 

030/2023/COP. Formação de Lista Sêxtupla Constitucional. Preenchimento da vaga destinada à 

advocacia. Tribunal Regional Federal da 1ª Região. Comprovação da renúncia ao cargo de 

membro do Tribunal de Ética e Disciplina do Conselho Seccional do Amapá. A renúncia, uma 

vez efetuada, adquire caráter irrevogável e irretratável e surte efeitos a partir do momento de sua 

formalização. Não é exigível que os atos privativos de advogado sejam praticados exclusivamente 

em processos de competência do respectivo Tribunal, bastando, para tanto, que os atos se deem 

na respectiva matéria de competência jurisdicional. A expressão "procedimentos judiciais 

distintos" constante do Provimento deve ser interpretada como causas ou questões diferentes em 

cada um dos interstícios, não havendo prejuízo a repetição de processos quando da análise da 

totalidade do período de 10 (dez) anos. Atendimento das determinações contidas no Edital n. 

003/2023. Impugnação conhecida e rejeitada. Habilitação da candidata ao procedimento de 

Quinto Constitucional. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos do pedido de inscrição 

em referência, acordam os membros do Conselho Pleno do Conselho Federal da OAB, por 

unanimidade, em conhecer e rejeitar a impugnação, nos termos do voto do Relator. Brasília, 23 

de outubro de 2023. Rafael de Assis Horn Presidente do Conselho Federal da OAB, em exercício. 

Lúcio Fábio Nascimento Freitas, Relator. (DEOAB, a. 5, n. 1253, 20.12.2023, p. 6). 

 

IMPUGNAÇÃO N. 49.0000.2023.005291-0/COP. 
 

Assunto: Impugnação a Pedido de inscrição. Formação da lista sêxtupla constitucional. Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região (TRF1). Edital n. 004/2023. Impugnante: Josafá Souza Lopes 

OAB/AM 17.065. Impugnada: Larissa Chaves Tork de Oliveira OAB/AP 2.167 e OAB/PA 

32.478-A. Relator: Conselheiro Federal Caio Cesar Vieira Rocha (CE). EMENTA 

N. 031/2023/COP. Formação de Lista Sêxtupla Constitucional. Preenchimento da vaga destinada 
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à advocacia. Tribunal Regional Federal da 1ª Região. Comprovação da renúncia ao cargo de 

membro do Tribunal de Ética e Disciplina do Conselho Seccional do Amapá. A renúncia, uma 

vez efetuada, adquire caráter irrevogável e irretratável e surte efeitos a partir do momento de sua 

formalização. Não é exigível que os atos privativos de advogado sejam praticados exclusivamente 

em processos de competência do respectivo Tribunal, bastando, para tanto, que os atos se deem 

na respectiva matéria de competência jurisdicional. A expressão "procedimentos judiciais 

distintos" constante do Provimento deve ser interpretada como causas ou questões diferentes em 

cada um dos interstícios, não havendo prejuízo a repetição de processos quando da análise da 

totalidade do período de 10 (dez) anos. Atendimento das determinações contidas no Edital n. 

004/2023. Impugnação conhecida e rejeitada. Habilitação da candidata ao procedimento de 

Quinto Constitucional. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos do pedido de inscrição 

em referência, acordam os membros do Conselho Pleno do Conselho Federal da OAB, por 

unanimidade, em conhecer e rejeitar a impugnação, nos termos do voto do Relator. Brasília, 23 

de outubro de 2023. Rafael de Assis Horn, Presidente do Conselho Federal da OAB, em exercício. 

Caio Cesar Vieira Rocha, Relator. (DEOAB, a. 5, n. 1253, 20.12.2023, p. 6). 

 

IMPUGNAÇÃO N. 49.0000.2023.005310-2/COP. 
 

Assunto: Impugnação a Pedido de inscrição. Formação da lista sêxtupla constitucional. Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região (TRF1). Edital n. 003/2023. Impugnante: Josafá Souza Lopes 

OAB/AM 17.065. Impugnada: Rebeca Moreno da Silva OAB/RO 3.997 e OAB/DF 63.195. 

Relator: Conselheiro Federal Lúcio Fábio Nascimento Freitas (SE). EMENTA 

N. 032/2023/COP. Formação de Lista Sêxtupla Constitucional. Preenchimento da vaga destinada 

à advocacia. Tribunal Regional Federal da 1ª Região. Não é exigível a prática de atos no próprio 

Tribunal Judiciário, sendo suficiente a sua prática na área do direito de sua competência. 

Atendimento das determinações contidas no Edital n. 003/2023. Impugnação conhecida e 

rejeitada. Habilitação da candidata ao procedimento de Quinto Constitucional. Acórdão: Vistos, 

relatados e discutidos os autos do pedido de inscrição em referência, acordam os membros do 

Conselho Pleno do Conselho Federal da OAB, por unanimidade, em conhecer e rejeitar a 

impugnação, nos termos do voto do Relator. Brasília, 23 de outubro de 2023. Rafael de Assis 

Horn, Presidente do Conselho Federal da OAB, em exercício. Lúcio Fábio Nascimento Freitas, 

Relator. (DEOAB, a. 5, n. 1253, 20.12.2023, p. 7). 

 

IMPUGNAÇÃO N. 49.0000.2023.005311-0/COP. 
 

Assunto: Impugnação a Pedido de inscrição. Formação da lista sêxtupla constitucional. Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região (TRF1). Edital n. 004/2023. Impugnante: Josafá Souza Lopes 

OAB/AM 17.065. Impugnada: Rebeca Moreno da Silva OAB/RO 3.997 e OAB/DF 63.195. 

Relator: Conselheiro Federal Caio Cesar Vieira Rocha (CE). EMENTA N. 

033/2023/COP. Formação de Lista Sêxtupla Constitucional. Preenchimento da vaga destinada à 

advocacia. Tribunal Regional Federal da 1ª Região. Não é exigível a prática de atos no próprio 

Tribunal Judiciário, sendo suficiente a sua prática na área do direito de sua competência. 

Atendimento das determinações contidas no Edital n. 004/2023. Impugnação conhecida e 

rejeitada. Habilitação da candidata ao procedimento de Quinto Constitucional. Acórdão: Vistos, 

relatados e discutidos os autos do pedido de inscrição em referência, acordam os membros do 

Conselho Pleno do Conselho Federal da OAB, por unanimidade, em conhecer e rejeitar a 

impugnação, nos termos do voto do Relator. Brasília, 23 de outubro de 2023. Rafael de Assis 

Horn, Presidente do Conselho Federal da OAB, em exercício. Caio Cesar Vieira Rocha, Relator. 

(DEOAB, a. 5, n. 1253, 20.12.2023, p. 7). 

 

IMPUGNAÇÃO N. 49.0000.2023.005312-9/COP. 
 

Assunto: Impugnação a Pedido de inscrição. Formação da lista sêxtupla constitucional. Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região (TRF1). Edital n. 004/2023. Impugnante: Josafá Souza Lopes 

OAB/AM 17.065. Impugnado: Wilson Azevedo dos Santos OAB/GO 9.199. Relator: Conselheiro 
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Federal Caio Cesar Vieira Rocha (CE). EMENTA N. 034/2023/COP. Formação de Lista 

Sêxtupla Constitucional. Preenchimento da vaga destinada à advocacia. Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região. Ausência de certidão que ateste a inexistência de parentesco e de 

comprovante de residência. Documentação não exigida em edital. Princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório. Documentação insuficiente. Impugnação conhecida e acolhida. 

Inabilitação do candidato ao procedimento de Quinto Constitucional. Acórdão: Vistos, relatados 

e discutidos os autos do pedido de inscrição em referência, acordam os membros do Conselho 

Pleno do Conselho Federal da OAB, por unanimidade, em conhecer e acolher a impugnação, nos 

termos do voto do Relator. Brasília, 23 de outubro de 2023. Rafael de Assis Horn, Presidente do 

Conselho Federal da OAB, em exercício. Caio Cesar Vieira Rocha, Relator. (DEOAB, a. 5, n. 

1253, 20.12.2023, p. 7). 

 

IMPUGNAÇÃO N. 49.0000.2023.005313-7/COP. 
 

Assunto: Impugnação a Pedido de inscrição. Formação da lista sêxtupla constitucional. Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região (TRF1). Edital n. 003/2023. Impugnante: Josafá Souza Lopes 

OAB/AM 17.065. Impugnado: Wilson Azevedo dos Santos OAB/GO 9.199. Relator: Conselheiro 

Federal Lúcio Fábio Nascimento Freitas (SE). EMENTA N. 035/2023/COP. Formação de Lista 

Sêxtupla Constitucional. Preenchimento da vaga destinada à advocacia. Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região. Ausência de certidão que ateste a inexistência de parentesco e de 

comprovante de residência. Documentação não exigida em edital. Princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório. Documentação insuficiente. Impugnação conhecida e acolhida. 

Inabilitação do candidato ao procedimento de Quinto Constitucional. Acórdão: Vistos, relatados 

e discutidos os autos do pedido de inscrição em referência, acordam os membros do Conselho 

Pleno do Conselho Federal da OAB, por unanimidade, em conhecer e acolher a impugnação, nos 

termos do voto do Relator. Brasília, 23 de outubro de 2023. Rafael de Assis Horn, Presidente do 

Conselho Federal da OAB, em exercício. Lúcio Fábio Nascimento Freitas, Relator. (DEOAB, a. 

5, n. 1253, 20.12.2023, p. 8). 

 

IMPUGNAÇÃO N. 49.0000.2023.005314-5/COP. 
 

Assunto: Impugnação a Pedido de inscrição. Formação da lista sêxtupla constitucional. Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região (TRF1). Edital n. 003/2023. Impugnante: Josafá Souza Lopes 

OAB/AM 17.065. Impugnado: Riod Barbosa Ayoub OAB/MA 3.832. Relator: Conselheiro 

Federal Lúcio Fábio Nascimento Freitas (SE). EMENTA N. 036/2023/COP. Formação de Lista 

Sêxtupla Constitucional. Preenchimento da vaga destinada à advocacia. Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região. Edital. Ausência de exigência quanto a apresentação de certidão que ateste 

a inexistência de parentesco do candidato. Comprovação do efetivo exercício profissional. A 

expressão "procedimentos judiciais distintos" constante do Provimento deve ser interpretada 

como causas ou questões diferentes em cada um dos interstícios, não havendo prejuízo a repetição 

de processos quando da análise da totalidade do período de 10 (dez) anos. Atendimento das 

determinações contidas no Edital n. 003/2023. Impugnação conhecida e rejeitada. Habilitação do 

candidato ao procedimento de Quinto Constitucional. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os 

autos do pedido de inscrição em referência, acordam os membros do Conselho Pleno do Conselho 

Federal da OAB, por unanimidade, em conhecer e rejeitar a impugnação, nos termos do voto do 

Relator. Brasília, 23 de outubro de 2023. Rafael de Assis Horn, Presidente do Conselho Federal 

da OAB, em exercício. Lúcio Fábio Nascimento Freitas, Relator. (DEOAB, a. 5, n. 1253, 

20.12.2023, p. 8). 

 

RECURSO N. 49.0000.2023.004570-8/COP. 
 

Assunto: Pedido de inscrição. Formação da lista sêxtupla constitucional. Tribunal Superior do 

Trabalho (TST). Indeferimento. Recurso. Recorrente: Fernando Jorge Cassar OAB/RJ 97.583. 

Recorrida: Decisão da Diretoria do Conselho Federal da OAB. Relator: Conselheiro Federal 

Jonny Cleuter Simões Mendonça (AM). EMENTA N. 037/2023/COP. Formação de Lista 
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Sêxtupla Constitucional. Preenchimento de vaga destinada à advocacia. Tribunal Superior do 

Trabalho. Comprovação de atos privativos de advogado(a). Admitida a apresentação de 

documentação complementar em fase de recurso/defesa. Cumprimento das exigências previstas 

nas alíneas “a” e “b” do item 2 do Edital n. 002/2023 e no Provimento n. 102/2004-CFOAB. 

Recurso conhecido e provido. Habilitação do advogado ao procedimento de Quinto 

Constitucional. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos do pedido de inscrição em 

referência, acordam os membros do Conselho Pleno do Conselho Federal da OAB, por 

unanimidade, em conhecer e dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Brasília, 

11 de dezembro de 2023. Sayury Silva de Otoni, Presidente do Conselho Federal da OAB, em 

exercício. Rodrigo Sanchez Rios, Relator ad hoc. (DEOAB, a. 5, n. 1253, 20.12.2023, p. 8). 

 

RECURSO N. 49.0000.2023.005236-0/COP. 
 

Assunto: Pedido de inscrição. Formação da lista sêxtupla constitucional. Tribunal Superior do 

Trabalho (TST). Indeferimento. Recurso. Recorrente: Cristina Aguiar Ferreira da Silva OAB/RS 

65.325. Recorrida: Decisão da Diretoria do Conselho Federal da OAB. Relator: Conselheiro 

Federal Jonny Cleuter Simões Mendonça (AM). EMENTA N. 038/2023/COP. Formação de 

Lista Sêxtupla Constitucional. Preenchimento de vaga destinada à advocacia. Tribunal Superior 

do Trabalho. Comprovação de atos privativos de advogado(a). Admitida a apresentação de 

documentação complementar em fase de recurso/defesa. Cumprimento das exigências previstas 

na alínea “a” do item 2 do Edital n. 005/2023. Recurso conhecido e provido. Habilitação da 

advogada ao procedimento de Quinto Constitucional. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os 

autos do pedido de inscrição em referência, acordam os membros do Conselho Pleno do Conselho 

Federal da OAB, por unanimidade, em conhecer e dar provimento ao recurso, nos termos do voto 

do Relator. Brasília, 11 de dezembro de 2023. Sayury Silva de Otoni, Presidente do Conselho 

Federal da OAB, em exercício. Rodrigo Sanchez Rios, Relator ad hoc. (DEOAB, a. 5, n. 1253, 

20.12.2023, p. 9). 

 
CONVOCAÇÃO – PAUTA DE JULGAMENTOS 

(DEOAB, a. 5, n. 1249, 14.12.2023, p. 1) 

 

SESSÃO ORDINÁRIA DE FEVEREIRO/2024. 
 

O CONSELHO PLENO DO CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO 

BRASIL reunir-se-á em Sessão Ordinária a ser realizada no dia vinte e seis de fevereiro de dois 

mil e vinte e quatro, a partir das nove horas, com prosseguimento no período vespertino, em seu 

plenário, no edifício-sede do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, localizado 

no Setor de Autarquias Sul (SAUS), Quadra 05, Lote 01, Bloco M – 3º andar, Brasília/DF, CEP 

70070-939, quando serão julgados os processos incluídos em pauta e os remanescentes das 

pautas de julgamentos anteriores. OBS.: Os processos que não forem julgados permanecerão na 

pauta de julgamentos da sessão seguinte, sem nova publicação. 

Brasília, 13 de dezembro de 2023. 

 

José Alberto Ribeiro Simonetti Cabral 
Presidente do Conselho Federal da OAB 

 

DESPACHO 

(DEOAB, a. 5, n. 1246, 11.12.2023, p. 1-2) 

 

Inscrição n. 49.0000.2023.004560-2. 
 

Requerente: Alexandra da Silva Candemil OAB/SC 9.095. DESPACHO: Cuida-se de pedido de 

renúncia à inscrição em referência, formalizada para participação no processo seletivo de 

formação da lista sêxtupla constitucional para o preenchimento de vaga destinada à advocacia no 

Tribunal Superior do Trabalho -TST (Edital n. 002/2023 de 3 de abril de 2023), apresentada pela 
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advogada Alexandra da Silva Candemil OAB/SC n. 9.095. Registro o deferimento do pedido, 

considerando tratar-se de participação voluntária, cujo interesse da advogada não mais persiste. 

Brasília, 10 de dezembro de 2023. José Alberto Ribeiro Simonetti Cabral, Presidente do Conselho 

Federal da OAB. (DEOAB, a. 5, n. 1246, 11.12.2023, p. 1) 

 

Inscrição n. 49.0000.2023.004914-4. 
 

Requerente: Auro Vidigal de Oliveira OAB/DF 6.812. DESPACHO: Cuida-se de 

desistência de participação no processo seletivo de formação da lista sêxtupla 

constitucional para o preenchimento de vaga destinada à advocacia no Tribunal Superior 

do Trabalho -TST (Edital n. 002/2023 de 3 de abril de 2023), apresentada pelo advogado 

Auro Vidigal de Oliveira OAB/DF n. 6.812, concernente à inscrição em referência. 

Registro o deferimento do pedido, considerando tratar-se de participação voluntária, cujo 

interesse do advogado não mais persiste. Brasília, 10 de dezembro de 2023. José Alberto 

Ribeiro Simonetti Cabral, Presidente do Conselho Federal da OAB. (DEOAB, a. 5, n. 1246, 

11.12.2023, p. 1) 

 

Inscrição n. 49.0000.2023.005085-1. 
 

Requerente: Fernando Carlos Araújo de Paiva OAB/AL 2.996. DESPACHO: Cuida-se 

de desistência de participação no processo seletivo de formação da lista sêxtupla 

constitucional para o preenchimento de vaga destinada à advocacia no Tribunal Superior 

do Trabalho -TST (Edital n. 002/2023 de 3 de abril de 2023), apresentada pelo advogado 

Fernando Carlos Araújo de Paiva OAB/AL n. 2.996, concernente à inscrição em 

referência. Registro o deferimento do pedido, considerando tratar-se de participação 

voluntária, cujo interesse do advogado não mais persiste. Brasília, 10 de dezembro de 

2023. José Alberto Ribeiro Simonetti Cabral, Presidente do Conselho Federal da OAB. 
(DEOAB, a. 5, n. 1246, 11.12.2023, p. 1) 

 

Inscrição n. 49.0000.2023.009842-5. 
 

Requerente: Alexandre Nogueira Alves OAB/ES 7.030. DESPACHO: Cuida-se de 

pedido de renúncia à inscrição em referência, formalizada para participação no processo 

seletivo de formação da lista sêxtupla constitucional para o preenchimento de vaga 

destinada à advocacia no Tribunal Regional Federal da 2ª Região – TRF2 (Edital n. 

008/2023 de 31 de julho de 2023), apresentada pelo advogado Alexandre Nogueira Alves 

OAB/ES n. 7.030, concernente à inscrição em referência. Registro o deferimento do 

pedido, considerando tratar-se de participação voluntária, cujo interesse do advogado não 

mais persiste. Brasília, 10 de dezembro de 2023. José Alberto Ribeiro Simonetti Cabral, 

Presidente do Conselho Federal da OAB. (DEOAB, a. 5, n. 1246, 11.12.2023, p. 2) 

 
DESPACHO 

(DEOAB, a. 5, n. 1248, 13.12.2023, p. 1). 

 

Recurso n. 49.0000.2023.009788-5/COP. 
 

Assunto: Formação da lista sêxtupla constitucional. Tribunal Regional Federal da 2ª 

Região (TRF2). Edital n. 008/2023. Indeferimento de inscrição. Recurso. Recorrente: 

Victor Hugo Gonçalves Pereira OAB/RJ 75.086. Recorrida: Decisão da Diretoria do 

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. Relatora: Conselheira Federal 

Lílian Jordeline Ferreira de Melo (SE). DESPACHO: Cuida-se o protocolo n. 
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49.0000.2023.012962-8 de pedido de desistência do recurso interposto em face do 

indeferimento da inscrição formulada pelo advogado Victor Hugo Gonçalves Pereira 

OAB/RJ 75.086 para participação no processo seletivo de formação da lista sêxtupla 

constitucional para o preenchimento da vaga destinada à Advocacia no Tribunal Regional 

Federal da 2ª Região (TRF2). Defiro o pedido, nos termos do art. 71, § 6º, do 

Regulamento Geral do EAOAB, considerando tratar-se de participação voluntária, cujo 

interesse do advogado não mais persiste. Brasília, 12 de dezembro de 2023. Lílian 

Jordeline Ferreira de Melo, Relatora. DESPACHO: Acolho o r. despacho proferido pela 

eminente Relatora, Conselheira Federal Lílian Jordeline Ferreira de Melo (SE), adotando-

o como razão de decidir, nos termos do art. 71, § 6º, do Regulamento Geral do Estatuto 

da Advocacia e da OAB. Publique-se. Dê-se ciência. Brasília, 12 de dezembro de 2023. 

José Alberto Ribeiro Simonetti Cabral, Presidente do Conselho Federal da OAB. 

(DEOAB, a. 5, n. 1248, 13.12.2023, p. 1). 

 

Recurso n. 49.0000.2023.009884-9/COP. 
 

Assunto: Formação da lista sêxtupla constitucional. Tribunal Regional Federal da 2ª 

Região (TRF2). Edital n. 008/2023. Indeferimento de inscrição. Recurso. Recorrente: 

Danielle Machado Aguiar de Vasconcelos Sá OAB/RJ 137.417. Recorrida: Decisão da 

Diretoria do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. Relatora: Conselheira 

Federal Lílian Jordeline Ferreira de Melo (SE). DESPACHO: Cuida-se o protocolo n. 

49.0000.2023.012956-1 de pedido de desistência do recurso interposto em face do 

indeferimento da inscrição formulada pela advogada Danielle Machado Aguiar de 

Vasconcelos Sá OAB/RJ 137.417 para participação no processo seletivo de formação da 

lista sêxtupla constitucional para o preenchimento da vaga destinada à Advocacia no 

Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2). Defiro o pedido, nos termos do art. 71, 

§ 6º, do Regulamento Geral do EAOAB, considerando tratar-se de participação 

voluntária, cujo interesse da advogada não mais persiste. Brasília, 12 de dezembro de 

2023. Lílian Jordeline Ferreira de Melo, Relatora. DESPACHO: Acolho o r. despacho 

proferido pela eminente Relatora, Conselheira Federal Lílian Jordeline Ferreira de Melo 

(SE), adotando-o como razão de decidir, nos termos do art. 71, § 6º, do Regulamento 

Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB. Publique-se. Dê-se ciência. Brasília, 12 de 

dezembro de 2023. José Alberto Ribeiro Simonetti Cabral, Presidente do Conselho 

Federal da OAB. (DEOAB, a. 5, n. 1248, 13.12.2023, p. 1). 
 

DESPACHO 

(DEOAB, a. 5, n. 1250, 15.12.2023, p. 1). 

 

Inscrição n. 49.0000.2023.012216-5. 
 

Requerente: Marcelo Marcondes Kozlowski OAB/RJ 95.274. DESPACHO: Cuida-se de pedido 

de desistência à participação no procedimento de formação da lista sêxtupla constitucional para o 

preenchimento de vaga destinada à advocacia no Tribunal Regional Federal da 2ª Região – TRF 

2 (Edital n. 009/2023 de 25 de setembro de 2023), apresentado pelo advogado Marcelo Marcondes 

Kozlowski OAB/RJ 95.274. Registro o deferimento do pedido, considerando tratar-se de 

participação voluntária, cujo interesse do advogado não mais persiste. Brasília, 14 de dezembro 

de 2023. José Alberto Ribeiro Simonetti Cabral, Presidente do Conselho Federal da OAB. 

(DEOAB, a. 5, n. 1250, 15.12.2023, p. 1). 
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Órgão Especial 
 

 
ACÓRDÃO 

(DEOAB, a. 5, n. 1254, 21.12.2023, p. 1) 

 

RECURSO N. 49.0000.2016.006052-7/OEP. 
 

Recorrente: F. C. M. (Advogados: Ferdinand Georges de Borba D´Orleans e D'Alençon OAB/RS 

100800, Fernando Cavalheiro Martins OAB/SP 191972 e Rodrigo Espíndola Pinto OAB/RS 

87877). Recorridas: V.B.J. e S.B.C.J. (Advogados: Iara do Carmo Sant´Anna OAB/SP 81958 e 

outra). Interessado: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Relatora: Conselheira Federal 

Helcinkia Albuquerque dos Santos (AC). Ementa n. 169/2023/OEP. Recurso ao Órgão Especial 

do Conselho Pleno do CFOAB (artigo 85, inciso II, do Regulamento Geral do EAOAB). 1) 

Parecer de admissibilidade de representação emitido por assessor da Presidência de Turma de 

Tribunal de Ética e Disciplina da OAB. Possibilidade. Ato de natureza opinativa. Matéria 

pacificada pelo Pleno do CFOAB na Consulta n. 49.0000.2016.001530-4/COP. 2) Quórum de 

instalação de sessão de Tribunal de Ética e Disciplina da OAB. Matéria regulada por Regimento 

Interno de Conselho Seccional da OAB. Não aplicabilidade do Regulamento Geral do Estatuto 

da Advocacia e da OAB, norma que fixa o quórum de instalação das sessões dos Conselhos 

Seccionais. 3) As decisões do Conselho Federal da OAB que inadmitam recursos interpostos 

contra acórdão condenatório ou mantenham a sua inadmissibilidade por ausência dos 

pressupostos de admissibilidade previstos no art. 75 do Estatuto da Advocacia e da OAB, 

interrompem a prescrição, porquanto ostentam caráter condenatório, nos termos do art. 43, §2º, 

II, do Estatuto da Advocacia e da OAB. Preliminares rejeitadas. 4) No mérito, correta a aplicação 

da dosimetria, por configuradas as infrações previstas nos incisos XX (locupletamento) e XXI 

(recusa de prestação de contas), do art. 34 do Estatuto da Advocacia e da OAB (Lei n. 8906/94). 

Recurso improvido. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo em referência, 

acordam os membros do Órgão Especial do Conselho Pleno do Conselho Federal da Ordem dos 

Advogados do Brasil, observado o quórum exigido no art. 92, do Regulamento Geral, por 

maioria, rejeitada a preliminar de prescrição e no mérito, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto da relatora. Impedido de votar o Representante da OAB/São Paulo. 

Brasília, 9 de agosto de 2022. Rafael de Assis Horn, Presidente. Helcinkia Albuquerque dos 

Santos, Relatora. (DEOAB, a. 5, n. 1254, 21.12.2023, p. 1). 

 

RECURSO N. 16.0000.2020.000057-8/OEP. 
 

Recorrente: A.I.G. de A. (Advogado: Antônio Ivanir Gonçalves de Azevedo OAB/SC 19529, 

OAB/PR 21189, OAB/DF 01354/A e OAB/SP 400336). Recorrido: G.D. de A. LTDA. - 

Representante legal: A. C. G. (Advogados: Cintia Luiza Tondin OAB/PR 58093, Ricardo 

Hildebrand Seyboth OAB/PR 35111). Interessado: Conselho Seccional da OAB/Paraná. Relator: 

Conselheiro Federal Shaymmon Emanoel Rodrigues de Moura Sousa (PI). Ementa 

n. 170/2023/OEP. Recurso ao Órgão Especial do Conselho Pleno do Conselho Federal da OAB. 

Ausência dos pressupostos de admissibilidade do artigo 85, inciso II, do Regulamento Geral do 

Estatuto da Advocacia e da OAB. Acórdão unânime da Terceira Turma da Segunda Câmara do 

Conselho Federal da OAB. Alegação de violação aos critérios de dosimetria e de prescrição. 

Recurso conhecido. No mérito, improvido. 01) Com base no artigos 34, incisos XX e XXI e 37, 

inciso I e § 1º, do Estatuto da Advocacia e da OAB, às infrações disciplinares de locupletamento 

e recusa injustificada à prestação de contas necessariamente a sanção disciplinar legalmente 

prevista é a suspensão do exercício profissional, e, tendo em vista que restou fixado o prazo no 

mínimo legal de 30 (trinta) dias, não há como se proceder a qualquer outra forma de dosimetria 

que abrande mais a punição, porquanto fixada no mínimo legal para os tipos infracionais nos 

quais restou incurso o advogado, daí porque, por disposição legal, não prospera a alegação de 

violação às regras de dosimetria. 02) A seu turno, a norma do artigo 109 do Código Penal não se 
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aplica ao regime disciplinar da OAB, que possui regramento próprio, especificamente o artigo 43 

da Lei n.º 8.906/94, que regulamenta as modalidades de prescrição da pretensão punitiva e 

intercorrente, somente sendo admissível, excepcionalmente, a regra do artigo 115 do Código 

Penal, quanto à redução dos prazos prescricionais pela metade. Assim, constituindo-se a alegação 

de prescrição com base em norma alheia ao regime disciplinar da OAB, é o caso de sua rejeição 

liminar, como assim já analisado pelo acórdão recorrido. 03) Recurso não provido. Acórdão: 

Vistos, relatados e discutidos os autos do processo em referência, acordam os membros do Órgão 

Especial do Conselho Pleno do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, observado 

o quórum exigido no art. 92, do Regulamento Geral, por unanimidade, em negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. Impedido de votar o representante da OAB/Paraná. 

Brasília, 19 de setembro de 2024. Rafael de Assis Horn, Presidente. Shaymmon Emanoel 

Rodrigues de Moura Sousa, Relator. (DEOAB, a. 5, n. 1254, 21.12.2023, p. 1). 

 

RECURSO N. 49.0000.2020.000490-5/OEP 
 

Recorrente: C.S. de A. R. (Advogado: Caren Silvana de Almeida Ribeiro OAB/GO 20882, Mario 

Halle Detare Alcofra OAB/GO 53843). Recorrido: L.A.S. (Luiz Antônio Sousa). Representante 

legal: Joelma de Oliveira Guedes. Interessado: Conselho Seccional da OAB/Goiás. 

Relator(a): Conselheiro Federal Lucio Fabio Nascimento Freitas (SE). Ementa 

n. 171/2023/OEP. Recurso ao Órgão Especial do Conselho Pleno do Conselho Federal da OAB. 

Ausência dos pressupostos de admissibilidade do artigo 85, inciso II, do Regulamento Geral do 

Estatuto da Advocacia e da OAB. Acórdão unânime da Segunda Turma da Segunda Câmara do 

Conselho Federal da OAB. Razões recursais que não demonstram, ainda que indiretamente, 

contrariedade da decisão recorrida à Constituição Federal, às leis, ao Estatuto da Advocacia e da 

OAB, a decisões deste Conselho, ao Regulamento Geral, ao Código de Ética e Disciplina ou aos 

provimentos, buscando simplesmente a reforma da decisão de origem, no mérito, por meio da 

pretensão ao reexame de fatos e provas e da reiteração de teses recursais, sem a impugnação dos 

fundamentos adotados pela decisão recorrida, em clara violação à dialeticidade recursal. Razões 

recursais que não se destinam a infirmar os fundamentos da decisão recorrida, que já analisou as 

mesmas teses que constam do presente recurso, mas apenas reiteram os mesmos argumentos que 

restaram contemplados na decisão recorrida. Acórdão recorrido que restou devidamente 

fundamentado. Recurso não conhecido. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos do 

processo em referência, acordam os membros do Órgão Especial do Conselho Pleno do Conselho 

Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, observado o quórum exigido no art. 92, do 

Regulamento Geral, por unanimidade, em não conhecer do recurso, nos termos do voto do 

Relator. Impedido de votar o representante da OAB/Goiás. Brasília, 19 de setembro de 2023. 

Rafael de Assis Horn, Presidente. Lucio Fabio Nascimento Freitas, Relator. (DEOAB, a. 5, n. 

1254, 21.12.2023, p. 2). 

 

RECURSO N. 49.0000.2020.008819-0/OEP. 
 

Recorrente: C.R. da S. (Advogado: Carlos Roberto da Silva OAB/SP 115775). Recorrido: M. da 

R.M. (Advogado: Dario Carlos Ferreira OAB/SP 124861). Interessado: Conselho Seccional da 

OAB/São Paulo. Relator: Conselheiro Federal Lucio Fabio Nascimento Freitas (SE). Ementa 

n. 172/2023/OEP. Recurso ao Órgão Especial do Conselho Pleno do Conselho Federal da OAB. 

Ausência dos pressupostos de admissibilidade do artigo 85, inciso II, do Regulamento Geral do 

Estatuto da Advocacia e da OAB. Acórdão unânime da Primeira Turma da Segunda Câmara do 

Conselho Federal da OAB. Razões recursais que não demonstram, ainda que indiretamente, 

contrariedade da decisão recorrida à Constituição Federal, às leis, ao Estatuto da Advocacia e da 

OAB, a decisões deste Conselho, ao Regulamento Geral, ao Código de Ética e Disciplina ou aos 

provimentos, buscando simplesmente a reforma da decisão de origem, no mérito, por meio da 

pretensão ao reexame de fatos e provas e da reiteração de teses recursais, sem a impugnação dos 

fundamentos adotados pela decisão recorrida, em clara violação à dialeticidade recursal. Acórdão 

recorrido que restou devidamente fundamentado. Recurso não conhecido. Acórdão: Vistos, 

relatados e discutidos os autos do processo em referência, acordam os membros do Órgão Especial 
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do Conselho Pleno do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, observado 

o quórum exigido no art. 92, do Regulamento Geral, por unanimidade, não conhecer do recurso, 

nos termos do voto do Relator. Impedido de votar o representante da OAB/São Paulo. Brasília, 

19 de setembro de 2023. Rafael de Assis Horn, Presidente. Lucio Fabio Nascimento Freitas, 

Relator. (DEOAB, a. 5, n. 1254, 21.12.2023, p. 2). 

 

RECURSO N. 16.0000.2021.000155-0/OEP 
 

Recorrente: G.P. de M. (Advogado: Gustavo Tuller Oliveira Freitas OAB/PR 54411). 

Interessado: Conselho Seccional da OAB/Paraná. Relator(a): Conselheiro Federal Sergio Ludmer 

(AL). Ementa n. 173/2023/OEP. Recurso ao Órgão Especial do Conselho Pleno do Conselho 

Federal da OAB. Acórdão unânime da Primeira Câmara do Conselho Federal da OAB. Razões 

recursais que não demonstram, ainda que indiretamente, contrariedade da decisão recorrida à 

Constituição Federal, às leis, ao Estatuto da Advocacia e da OAB, a decisões deste Conselho, ao 

Regulamento Geral, ao Código de Ética e Disciplina ou aos provimentos, buscando simplesmente 

a reforma da decisão de origem, no mérito, por meio da pretensão ao reexame de fatos e provas e 

da reiteração de teses recursais, sem a impugnação dos fundamentos adotados pela decisão 

recorrida, em clara violação à dialeticidade recursal. Laudo médico que atesta a incapacidade 

temporária. Aplicação do art.12, III, do EOAB. Recurso não provido. Acórdão: Vistos, relatados 

e discutidos os autos do processo em referência, acordam os membros do Órgão Especial do 

Conselho Pleno do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, observado 

o quórum exigido no art. 92, do Regulamento Geral, por unanimidade, em negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. Impedido de votar o representante da OAB/Paraná. 

Brasília, 19 de setembro de 2023. Elton Jose de Assis, Presidente em exercício. Marcos Barros 

Méro Junior, Relator ad hoc. (DEOAB, a. 5, n. 1254, 21.12.2023, p. 3). 

 

RECURSO N. 49.0000.2019.004004-2/OEP. 
 

Recorrente: A.R.P. (Advogado: Alexandre Roberto Peixer OAB/PR 14689 e OAB/SC 7047). 

Recorrido: Irmandade Evangélica Betânia. Representante legal: Gabriele M. I. Kumm. 

Interessado: Conselho Seccional da OAB/Paraná. Relator: Conselheiro Federal Sérgio Ludmer 

(AL). Ementa n. 174/2023/OEP. Recurso ao Órgão Especial do Conselho Pleno do Conselho 

Federal da OAB. Ausência dos pressupostos de admissibilidade do artigo 85, inciso II, do 

Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB. Acórdão unânime da Primeira Turma 

da Segunda Câmara do Conselho Federal da OAB. Razões recursais que não demonstram, ainda 

que indiretamente, contrariedade da decisão recorrida à Constituição Federal, às leis, ao Estatuto 

da Advocacia e da OAB, a decisões deste Conselho, ao Regulamento Geral, ao Código de Ética 

e Disciplina ou aos provimentos, buscando simplesmente a reforma da decisão de origem, no 

mérito, por meio da pretensão ao reexame de fatos e provas e da reiteração de teses recursais, sem 

a impugnação dos fundamentos adotados pela decisão recorrida, em clara violação à dialeticidade 

recursal. Acórdão recorrido que restou devidamente fundamentado. Recurso não provido. 

Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo em referência, acordam os membros 

do Órgão Especial do Conselho Pleno do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, 

observado o quórum exigido no art. 92, do Regulamento Geral, por unanimidade, em negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Impedido de votar o representante da 

OAB/Paraná. Brasília, 19 de setembro de 2024. Elton Jose Assis, Presidente em exercício. Marcos 

Barros Méro Junior, Relator ad hoc. (DEOAB, a. 5, n. 1254, 21.12.2023, p. 3). 

 

RECURSO N. 49.0000.2019.004813-7/OEP – Embargos de Declaração. 
 

Embargante/Recorrente: D.E.B. de O. (Advogados: Diego E. Bringel de Oliveira, OAB/GO 

24201 e Rodrigo Ribeiro Silva OAB/GO 40791). Embargada/Recorrida: Isabel Cristina 

Magalhães. Interessado: Conselho Seccional da OAB/Goiás. Relator: Conselheiro Federal Marco 

Aurélio de Lima Choy (AM). Ementa n. 175/2023/OEP. Embargos de declaração. Artigo 138 

do Regulamento Geral c/c artigos 619 e 620 do Código de Processo Penal c/c artigo 68 do Estatuto 
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da Advocacia e da OAB. Sob a ótica processual da OAB, os embargos de declaração serão 

admitidos quando houver na decisão embargada ambiguidade, obscuridade, contradição ou 

omissão, nos termos da legislação processual penal comum, aplicada de forma subsidiária quanto 

às hipóteses de cabimento de embargos de declaração. Não se admitem embargos, por outro lado, 

que consubstanciem apenas a rediscussão do mérito da decisão embargada, hipótese dos autos. 

Assim, verificada a ausência de ambiguidade, obscuridade, contradição, omissão ou erro material 

na decisão embargada, bem como a expressa pretensão ao reexame do próprio mérito da decisão 

embargada, verifica-se a inadequação da utilização de embargos de declaração, como mero 

sucedâneo recursal. Embargos de declaração rejeitados. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos 

os autos do processo em referência, acordam os membros do Órgão Especial do Conselho Pleno 

do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, observado o quórum exigido no art. 92, 

do Regulamento Geral, por unanimidade, em rejeitar os embargos de declaração, nos termos do 

voto do Relator. Brasília, 24 de outubro de 2023. Rafael de Assis Horn, Presidente. Jonny Cleuter 

Simões Mendonça, Relator ad hoc. (DEOAB, a. 5, n. 1254, 21.12.2023, p. 4). 

 

RECURSO N. 49.0000.2019.012198-7/OEP – Embargos de declaração 
 

Embargante/Recorrente: A. da S.C. (Advogado: Alberto da Silva Cardoso OAB/SP 104299). 

Embargado/Recorrido: P.T. (Advogado: Claúdio Roberto Tonol OAB/SP 167063). Interessado: 

Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Relator: Conselheiro Federal Alessandro Rostagno 

(ES). Ementa n. 176/2023/OEP. Embargos de declaração. Ausência de ambiguidade, 

obscuridade, contradição ou omissão. Alegação de prescrição. Inexistência. Equívoco do 

advogado ao declinar a data em que houve o protocolo da representação. Alegação fundada em 

argumento inválido. Ausência de juridicidade. Embargos de declaração rejeitados. Acórdão: 

Vistos, relatados e discutidos os autos do processo em referência, acordam os membros do Órgão 

Especial do Conselho Pleno do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, observado 

o quórum exigido no art. 92, do Regulamento Geral, por unanimidade, em rejeitar os embargos 

de declaração, nos termos do voto do Relator. Brasília, 24 de outubro de 2023. Rafael de Assis 

Horn, Presidente. Luciana Mattar Vilela Nemer, Relatora ad hoc. (DEOAB, a. 5, n. 1254, 

21.12.2023, p. 4). 

 

RECURSO N. 49.0000.2020.005184-7/OEP. 
 

Recorrente: B. da S. C. de S. (Advogados: Marly Mary Goncalves da Silva OAB/RJ 83061 e 

Walmir dos Santos OAB/RJ 95933). Recorrido: Conselho Seccional da OAB/Rio de Janeiro. 

Relatora: Conselheira Federal Cristina Silvia Alves Lourenco (PA). Ementa 

n. 177/2023/OEP. Recurso ao Órgão Especial do Conselho Pleno do Conselho Federal da OAB. 

Ausência dos pressupostos de admissibilidade do artigo 85, inciso II, do Regulamento Geral do 

Estatuto da Advocacia e da OAB. Acórdão unânime da Primeira Turma da Segunda Câmara do 

Conselho Federal da OAB. Notificação inicial. Artigo 137-D do Regulamento Geral. Advogada 

que não se encontrava presa no momento da notificação inicial, tanto que fez carga pessoalmente 

dos autos. Ausência de nulidade. Condenação disciplinar pela prática de crime infamante e por 

tornar-se moralmente inidônea para o exercício da advocacia (art. 34, XXVII e XXVIII, EAOAB). 

Aquisição de imóvel para ocultação de valores decorrentes do crime de tráfico de drogas. Recurso 

não provido. 01) A jurisprudência deste Conselho Federal da OAB é pacífica no sentido de se 

aplicar subsidiariamente o artigo 360 do Código de Processo Penal ao processo disciplinar da 

OAB, no sentido de que, se o advogado ou advogada estiver recolhido(a) ao cárcere, em 

estabelecimento prisional ou similar, deverá ser notificado(a) pessoalmente, visto que a 

notificação para a defesa prévia possui natureza de citação, e deverá ser feita de forma pessoal, 

por servidor da OAB, ainda mais nos casos em que há o patrocínio da defesa em causa própria. 

02) No caso dos autos, contudo, embora alegue estar presa à época da notificação, a advogada 

compareceu pessoalmente à Secretaria do Tribunal de Ética e Disciplina da OAB e fez carga dos 

autos, demonstrando não se enquadrar na situação excepcional de notificação pessoal, visto que, 

ainda que estivesse cumprindo pena, lhe foi possível comparecer pessoalmente à secretaria do 

órgão julgador e retirar em carga os autos do processo disciplinar, razão pela qual rejeita-se a 
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nulidade. 03) Quanto ao mérito, a condenação criminal da advogada se deu por sua participação 

ativa e direta na aquisição de imóvel para fins de ocultação de valores decorrentes de crime de 

tráfico ilícito de drogas, e não por não divulgar dados sigilosos de cliente, de modo que sua 

conduta, tanto criminal quanto disciplinar, é típica. 04) Recurso não provido. Acórdão: Vistos, 

relatados e discutidos os autos do processo em referência, acordam os membros do Órgão Especial 

do Conselho Pleno do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, observado 

o quórum exigido no art. 108, do Regulamento Geral, por unanimidade, em negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto da Relatora. Brasília, 24 de outubro de 2023. Rafael de Assis Horn, 

Presidente. Cristina Silvia Alves Lourenco, Relatora. (DEOAB, a. 5, n. 1254, 21.12.2023, p. 4). 

 

RECURSO N. 16.0000.2021.000138-2/OEP. 
 

Recorrente: O.A.M. (Advogado: Orlando Amaral Miras OAB/PR 22316). Recorrido: M.J. do S. 

(Advogado: Alexandre Guarilha OAB/PR 44693). Interessado: Conselho Seccional da 

OAB/Paraná. Relator: Conselheiro Federal Marco Aurélio de Lima Choy (AM). Ementa 

n. 178/2023/OEP. Recurso ao Órgão Especial do Conselho Pleno do Conselho Federal da OAB. 

Ausência dos pressupostos de admissibilidade do artigo 85, inciso II, do Regulamento Geral do 

Estatuto da Advocacia e da OAB. Acórdão unânime da Terceira Turma da Segunda Câmara do 

Conselho Federal da OAB. Razões recursais que não demonstram, ainda que indiretamente, 

contrariedade da decisão recorrida à Constituição Federal, às leis, ao Estatuto da Advocacia e da 

OAB, a decisões deste Conselho, ao Regulamento Geral, ao Código de Ética e Disciplina ou aos 

provimentos, buscando simplesmente a reforma da decisão de origem, no mérito, por meio da 

pretensão ao reexame de fatos e provas e da reiteração de teses recursais, sem a impugnação dos 

fundamentos adotados pela decisão recorrida, em clara violação à dialeticidade recursal. Razões 

recursais que não se destinam a infirmar os fundamentos da decisão recorrida, que já analisou as 

mesmas teses que constam do presente recurso, mas apenas reiteram os mesmos argumentos que 

restaram contemplados na decisão recorrida. Acórdão recorrido que restou devidamente 

fundamentado. Recurso não conhecido. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos do 

processo em referência, acordam os membros do Órgão Especial do Conselho Pleno do Conselho 

Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, observado o quórum exigido no art. 92, do 

Regulamento Geral, por unanimidade, em não conhecer do recurso, nos termos do voto do 

Relator. Brasília, 24 de outubro de 2023. Rafael de Assis Horn, Presidente. Jonny Cleuber Simões 

Mendonça, Relator ad hoc. (DEOAB, a. 5, n. 1254, 21.12.2023, p. 5). 

 

RECURSO N. 49.0000.2021.003201-8/OEP 
 

Recorrente: Adriano Barcellos Pinheiro (Advogado: Ferdinand Georges de Borba e D'Alençon 

OAB/RS 100800). Interessado: Conselho Seccional da OAB/Rio Grande do Sul. Relator: 

Conselheiro Federal Ricardo Souza Pereira (MS). Ementa n. 179/2023/OEP. Recurso ao 

Conselho Federal da OAB ao Órgão Especial. Acórdão unânime da Primeira Câmara do Conselho 

Federal da OAB Conselho Seccional da OAB. Decisão da Seccional para a incompatibilidade 

para o exercício da advocacia artigo 28 inciso V, ocupantes de cargos ou funções vinculados direta 

ou indiretamente à atividade policial, in casu, função exercida no cargo de analista administrador 

do Instituto Geral de Perícias da Secretaria de Segurança Pública do Estado. RECURSO 

IMPROVIDO. Incompatibilidade mantida. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos do 

processo em referência, acordam os membros do Órgão Especial do Conselho Pleno do Conselho 

Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, observado o quórum exigido no art. 92 do 

Regulamento Geral, por unanimidade, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 

Relator. Impedido de votar a representante da OAB/Pernambuco. Brasília, 24 de outubro de 2023. 

Rafael de Assis Horn, Presidente. Ricardo Souza Pereira, Relator. (DEOAB, a. 5, n. 1254, 

21.12.2023, p. 5). 

 

RECURSO N. 49.0000.2016.004903-3/OEP – Embargos de Declaração. 
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Embargante/Recorrente: E.C.C. (Advogado: Joao Carlos Navarro de Almeida Prado OAB/SP 

203670). Interessado: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Relator: Conselheiro Federal 

Marco Aurélio de Lima Choy (AM). Ementa n. 180/2023/OEP. Embargos de declaração. Artigo 

138 do Regulamento Geral c/c artigos 619 e 620 do Código de Processo Penal c/c artigo 68 do 

Estatuto da Advocacia e da OAB. Alegação de prescrição intercorrente. Art. 43, § 1º, EAOAB. 

Embargos acolhidos, com efeitos modificativos, para declarar extinta a punibilidade pela 

prescrição intercorrente. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo em 

referência, acordam os membros do Órgão Especial do Conselho Pleno do Conselho Federal da 

Ordem dos Advogados do Brasil, observado o quórum exigido no art. 92 do Regulamento Geral, 

por unanimidade, em acolher os embargos de declaração, com efeitos modificativos, para declarar 

extinta a punibilidade pela prescrição intercorrente, nos termos do voto do Relator. Brasília, 14 

de novembro de 2023. Rafael de Assis Horn, Presidente. Marco Aurélio de Lima Choy, 

Relator(a). (DEOAB, a. 5, n. 1254, 21.12.2023, p. 6). 

 

RECURSO N. 49.0000.2018.005821-2/OEP 
 

Recorrente: I.C. da C. (Advogado: Isidro Cardoso da Cruz OAB/GO 14818, OAB/BA 939A e 

OAB/TO 662-A). Recorrido: Danilo Freitas da Silva. Interessado: Conselho Seccional da 

OAB/Bahia. Relatora: Conselheira Federal Helcinkia Albuquerque dos Santos (AC). Ementa 

n. 181/2023/OEP. Recurso ao Órgão Especial do Conselho Pleno do Conselho Federal da OAB. 

Ausência dos pressupostos de admissibilidade do artigo 85, inciso I, do Regulamento Geral do 

Estatuto da Advocacia e da OAB. Acórdão unânime da Segunda Câmara do Conselho Federal da 

OAB. Intempestividade do recurso ao Conselho Federal da OAB. Ausência de impugnação da 

intempestividade. Trânsito em julgado do acórdão do Conselho Seccional. Razões recursais que 

não demonstram, ainda que indiretamente, contrariedade da decisão recorrida à Constituição 

Federal, às leis, ao Estatuto da Advocacia e da OAB, a decisões deste Conselho, ao Regulamento 

Geral, ao Código de Ética e Disciplina ou aos provimentos, buscando simplesmente a reforma da 

decisão recorrida, sem a impugnação dos fundamentos adotados pela decisão recorrida, em clara 

violação à dialeticidade recursal. Acórdão recorrido que já analisou a alegação de nulidade em 

razão do indeferimento do pedido de retirada do recurso da pauta da sessão virtual, fundado em 

razões de saúde do advogado, visto que facultada a realização de sustentação oral telepresencial, 

procedimento esse que se mantém atualmente nos órgãos julgadores do Conselho Federal da 

OAB. Ausência, a seu turno, de impugnação desse fundamentado. Recurso não conhecido. 

Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo em referência, acordam os membros 

do Órgão Especial do Conselho Pleno do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, 

observado o quórum exigido no art. 92, do Regulamento Geral, por unanimidade, não conhecer 

do recurso, nos termos do voto da Relatora. Brasília, 14 de novembro de 2023. Milena da Gama 

Fernandes Canto, Presidente em exercício. Helcinkia Albuquerque dos Santos, Relatora. 

(DEOAB, a. 5, n. 1254, 21.12.2023, p. 6). 

 

RECURSO N. 49.0000.2018.008564-0/OEP – Embargos de Declaração. 
 

Embargantes/Recorrentes: J.A.A.A.A., N.M.K.A. e G.D.C. (Advogados: Jamil Abdelrazzak 

Abdala Abo Abdo OAB/RS 22830, Nadia Maria Koch Abdo OAB/RS 25983, Gabriel Diniz da 

Costa OAB/RS 63407, OAB/PR 43908, OAB/SP 247941, OAB/SC 23515, OAB/RJ 164845, 

OAB/MG 200747, OAB/DF 68275 e OAB/PE 59433). Embargado/Recorrido: Conselho 

Seccional da OAB/Rio Grande do Sul. Relatora: Conselheira Federal Helcinkia Albuquerque dos 

Santos (AC). Ementa n. 182/2023/OEP. Embargos de declaração. Artigo 138 do Regulamento 

Geral c/c artigos 619 e 620 do Código de Processo Penal c/c artigo 68 do Estatuto da Advocacia 

e da OAB. Ausência de ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão. Pretensão à 

rediscussão do mérito da condenação disciplinar de origem. Inadequação da utilização de 

embargos de declaração como mero sucedâneo recursal. Embargos de declaração rejeitados. 

Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo em referência, acordam os membros 

do Órgão Especial do Conselho Pleno do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, 

observado o quórum exigido no art. 92 do Regulamento Geral, por unanimidade, em rejeitar os 
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embargos de declaração, nos termos do voto da relatora. Impedido de votar o Representante da 

OAB/Rio Grande do Sul. Brasília, 14 de novembro de 2023. Milena da Gama Fernandes Canto, 

Presidente em exercício. Helcinkia Albuquerque dos Santos, Relatora. (DEOAB, a. 5, n. 1254, 

21.12.2023, p. 6). 

 

RECURSO N. 49.0000.2018.012088-2/OEP – Embargos de Declaração. 
 

Embargante/Recorrente: C. R. (Advogados: Claudio Reimberg OAB/SP 242552 e Leandro da 

Silva Castro OAB/SP 438530). Embargado/Recorrida: Michelle Generosa de Jesus. Interessado: 

Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Relatora: Conselheira Federal Helcinkia Albuquerque 

dos Santos (AC). Ementa n. 183/2023/OEP. Embargos de declaração. Artigo 138 do 

Regulamento Geral c/c artigos 619 e 620 do Código de Processo Penal c/c artigo 68 do Estatuto 

da Advocacia e da OAB. Sob a ótica processual da OAB, os embargos de declaração serão 

admitidos quando houver na decisão embargada ambiguidade, obscuridade, contradição ou 

omissão, nos termos da legislação processual penal comum, aplicada de forma subsidiária quanto 

às hipóteses de cabimento de embargos de declaração. Não se admitem embargos, por outro lado, 

que consubstanciem apenas a rediscussão do mérito da decisão embargada, hipótese dos autos. 

Assim, verificada a ausência de ambiguidade, obscuridade, contradição, omissão ou erro material 

na decisão embargada, bem como a expressa pretensão ao reexame do próprio mérito da decisão 

embargada, verifica-se a inadequação da utilização de embargos de declaração, como mero 

sucedâneo recursal. Embargos de declaração rejeitados. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos 

os autos do processo em referência, acordam os membros do Órgão Especial do Conselho Pleno 

do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, observado o quórum exigido no art. 92, 

do Regulamento Geral, por unanimidade, em rejeitar os embargos, nos termos do voto da 

Relatora. Brasília, 14 de novembro de 2023. Milena da Gama Fernandes Canto, Presidente em 

exercício. Helcinkia Albuquerque dos Santos, Relatora. (DEOAB, a. 5, n. 1254, 21.12.2023, p. 

7). 

 

RECURSO N. 49.0000.2019.011205-3/OEP – Embargos de Declaração. 
 

Embargante/Recorrente: C.A.C. (Advogado: Carlos Alberto Carnelossi OAB/SP 87848). 

Embargado/Recorrido: N. de P. (Advogado: Graziela Luz OAB/SP 200447). Interessado: 

Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Relator(a): Conselheira Federal Helcinkia Albuquerque 

dos Santos (AC). Ementa n. 184/2023/OEP. Embargos de declaração. Ausência de 

ambiguidade, obscuridade, contradição, omissão ou erro material na decisão embargada expressa 

pretensão ao reexame do mérito da decisão embargada. Inadequação da utilização de embargos 

de declaração como mero sucedâneo recursal. Embargos de declaração rejeitados. Acórdão: 

Vistos, relatados e discutidos os autos do processo em referência, acordam os membros do Órgão 

Especial do Conselho Pleno do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, observado 

o quórum exigido no art. 92, do Regulamento Geral, por unanimidade, em rejeitar os embargos 

de declaração, nos termos do voto da Relatora. Brasília, 14 de novembro de 2023. Milena da 

Gama Fernandes Canto, Presidente em exercício. Helcinkia Albuquerque dos Santos, Relatora. 

(DEOAB, a. 5, n. 1254, 21.12.2023, p. 7). 

 

RECURSO N. 24.0000.2021.000024-3/OEP. 
 

Recorrente: D. de C. H. (Advogado: Diogo de Campos Heiderscheidt OAB/SC 29.621). 

Recorrido: Conselho Seccional da OAB/Santa Catarina. Interessadas: Samantha Salla Rodrigues, 

Luana Salla Rodrigues e Fernanda Salla Rodrigues. Representante legal: Angela Cristina Salla. 

Relator: Conselheiro Federal Renato da Costa Figueira (RS). Ementa n. 185/2023/OEP. Recurso 

ao Órgão Especial do Conselho Pleno do Conselho Federal da OAB. Intempestividade. Não 

observância do prazo recursal previsto no artigo 69 da Lei n.º 8.906/94 e no artigo 139 do 

Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB. Protocolo da petição recursal após 

expirado o prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da publicação do acórdão recorrido 

no Diário Eletrônico da OAB. Recurso não conhecido. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os 
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autos do processo em referência, acordam os membros do Órgão Especial do Conselho Pleno do 

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, observado o quórum exigido no art. 92, 

do Regulamento Geral, por unanimidade, em não conhecer do recurso, nos termos do voto do 

Relator. Impedido de votar o representante da OAB/Santa Catarina. Brasília, 14 de novembro de 

2023. Rafael de Assis Horn, Presidente. Renato da Costa Figueira, Relator. (DEOAB, a. 5, n. 

1254, 21.12.2023, p. 7). 

 

AUTOS COM VISTA 

(DEOAB, a. 5, n. 1254, 21.12.2023, p. 8). 

 

CONTRARRAZÕES/MANIFESTAÇÃO 
O processo a seguir relacionado encontra-se com vista ao Recorrido/Interessado para, querendo, 

apresentar contrarrazões ou manifestação, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, considerando o 

recurso interposto: Recurso n. 49.0000.2017.005844-9/OEP – Embargos de Declaração. 

Embargante/Recorrente: M.I.G. (Advogado: Joao Carlos Navarro de Almeida Prado OAB/SP 

203.670). Embargado/Recorrido: J.M.S. (Advogada: Lucia Aparecida Tercete OAB/SP 218.461). 

Interessado: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Relator: Conselheiro Federal Sergio Murilo 

Diniz Braga (MG). 

 

Brasília, 20 de dezembro de 2023. 

 

Rafael de Assis Horn 
Presidente do Órgão Especial 

 

CONVOCAÇÃO – PAUTA DE JULGAMENTOS 

(DEOAB, a. 5, n. 1249, 14.12.2023, p. 1) 

 

SESSÃO ORDINÁRIA DE FEVEREIRO/2024. 
 

O ÓRGÃO ESPECIAL DO CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO 

BRASIL reunir-se-á em Sessão Ordinária a ser realizada no vinte e sete de fevereiro de dois mil 

e vinte e quatro, a partir das quinze horas, no Salão Nobre do edifício-sede do Conselho Federal 

da Ordem dos Advogados do Brasil, localizado no Setor de Autarquias Sul (SAUS), Quadra 05, 

Lote 01, Bloco M – 7º andar, Brasília/DF, CEP 70070-939, para julgamento dos processos abaixo 

especificados e os remanescentes da pauta de julgamento da sessão anterior, ficando as partes e 

os interessados a seguir notificados. ORDEM DO DIA: 1) Recurso n. 15.0000.2015.004582-

8/OEP – Embargos de declaração. Embargante/Recorrente: C. de L e S. (Advogados: Jocelio 

Jairo Vieira OAB/PB 5.672 e OAB/DF 3.4247 e Cicero de Lima e Souza OAB/PB 3.149). 

Embargado/Recorrido: José Heronilde dos Santos. Interessado: Conselho Seccional da 

OAB/Paraíba Relator: Conselheiro Federal Luiz Viana Queiroz (BA). 2) Consulta n. 

49.0000.2016.002767-6/OEP. Assunto: Sociedade de advogados. Abertura e registro de filial. 

Necessidade de inscrição suplementar de todos os sócios da matriz. Consulente: Russomano 

Advocacia S/s - Representante legal: Mozart Victor Russomano Neto OAB/DF 29340. Comissão 

Relatora: Conselheiro Federal Felipe Sarmento Cordeiro (AP) e outros. 3) Recurso n. 

49.0000.2018.012321-4/OEP – Embargos de declaração. Embargante/Recorrente: C.A.M. 

(Advogado: Carlos Alberto Marcondes OAB/SP 114.844). Embargada/Recorrido: Conselho 

Seccional da OAB/São Paulo. Relator: Conselheiro Federal Hélio das Chagas Leitão Neto (CE). 

4) Recurso n. 49.0000.2020.002012-2/OEP. Recorrente: W.S. da S. Interessado: Conselho 

Seccional da OAB/Paraná. Relatora: Conselheira Federal Mariana Melara Reis (RS). 5) Consulta 

n. 49.0000.2020.007945-0/OEP. Assunto: Consulta. Interpretação quanto ao art. 22 do Código 

de Ética e Disciplina da OAB. Abstenção/impedimento de patrocínio. Consulente: Carlos 

Brandão Ildefonso Silva OAB/MG 86.830. Relator: Conselheira Federal Maria do Rosario Alves 

Coelho (RR). 6) Consulta n. 49.0000.2020.008265-0/OEP. Assunto: Consulta. Interpretação 

quanto ao art. 1º; art. 2º, IV e art. 2º, V, ambos do Código de Ética e Disciplina da OAB. Violação 

das prerrogativas. Consulente: Jairo da Luz Silva OAB/MT 6.777/O e OAB/SP 402.256/A. 



BOLETIM INFORMATIVO DA OAB | N. 413 | DEZEMBRO | 2023 

 

33 

Relatora: Conselheira Federal Cristina Silvia Alves Lourenco (PA). 7) Consulta n. 

49.0000.2020.008323-2/OEP. Assunto: Consulta. Prerrogativa profissional prevista no art. 7º, 

inciso X, da Lei n. 8.906/94. Consulentes: Joao Carlos Navarro de Almeida Prado OAB/SP 

203.670, Marcel Dimitrow Gracia Pereira OAB/PR 27.001 e Ferdinand Georges de Borba e 

D'Alençon OAB/RS 100.800. Relator: Conselheiro Federal Shaymmon Emanoel Rodrigues de 

Moura Sousa (PI). 8) Consulta n. 49.0000.2021.000966-3/OEP. Assunto: Consulta. Requisitos 

para inscrição originária de advogado. Aparente antinomia entre o Regulamento Geral do 

EAOAB e o Provimento n. 95/2000. Consulente: Fernando Reinert Azambuja. Relator: 

Conselheiro Federal Elton Jose Assis (RO). 9) Consulta n. 49.0000.2021.001065-9/OEP. 

Assunto: Consulta. Possibilidade de se presumir a inidoneidade moral para a inscrição advocatícia 

e a perda antecipada de mandato ocupado no Sistema OAB. Consulente: Gustavo Henrique de 

Brito Alves Freire OAB/PE 17.244. Relator: Conselheiro Federal Lucio Fabio Nascimento Freitas 

(SE). 10) Recurso n. 16.0000.2021.000052-1/OEP– Embargos de 

declaração. Embargante/Recorrente: C.S.B. (Advogado: Gustavo Tuller Oliveira Freitas 

OAB/PR 54.411). Embargado/Recorrido: R.T.G. da S. (Advogada: Gabriela Regina de Machado 

Cardoso OAB/PR 72.022). Interessado: Conselho Seccional da OAB/Paraná. Relatora: 

Conselheira Federal Ana Laura Pinto Cordeiro de Miranda Coutinho (TO). 11) Recurso n. 

25.0000.2021.000340-2/OEP. Pedido de Desagravo. Recorrente: Samara de Oliveira OAB/SP 

281.277. Recorrido: Rafael Piovezan (Advogada: Patrícia Regina Marques de Martino OAB/SP 

286.294). Interessado: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Relator: Conselheiro Federal 

Jedson Marchesi Maioli (ES). 12) Consulta n. 49.0000.2022.003537-3/OEP. Assunto: Consulta. 

Interpretação do art. 22 do Código de Ética e Disciplina da OAB, que trata do exercício da 

advocacia. Consulente: Ana Matoso Morato Dias OAB/MG 183.547. (Advogada.: Ana Matoso 

Morato Dias OAB/MG 183.547). Relatora: Conselheira Federal Yanne Katt Teles Rodrigues 

(PE). 13) Recurso n. 16.0000.2022.000268-0/OEP. Recorrente: Rafael de Souza Katarinhuk 

OAB/PR 78.918 (Advogado: Felipe Anastacio da Silva OAB/PR 102.924). Interessado: Conselho 

Seccional da OAB/Paraná. Relator: Conselheiro Federal Marco Aurélio de Lima Choy (AM). 

14) Recurso n. 24.0000.2022.000111-9/OEP. Recorrente: Yuri Vieira Cardoso. Interessado: 

Conselho Seccional da OAB/Santa Catarina. Relator: Conselheiro Federal Felipe Sarmento 

Cordeiro (AP). 15) Recurso n. 09.0000.2023.000002-3/OEP. Recorrente: Warley Moraes Garcia 

OAB/GO 22.180. Recorrido: Ivo & Garcia Advogados Associados. Representante legal: Paulo 

Roberto Ivo de Rezende OAB/GO 9.362 (Advogado: Ivo de Rezende OAB/GO 9.362). 

Interessado: Conselho Seccional da OAB/Góias, Edmar Antônio Alves Filho OAB/GO 31.312 e 

Patricia de Moura Umake OAB/GO 27.473. Relator: Conselheiro Federal Sergio Ludmer (AL). 

Obs 1: Nas hipóteses regulamentares em que couber sustentação oral (art. 94, II, RG), as partes, 

os interessados e os procuradores poderão realizá-la por videoconferência (plataforma Zoom 

Meetings) mediante requerimento a ser enviado à secretaria para o endereço eletrônico: 

oep@oab.org.br, em até 24 (vinte e quatro) horas antes da sessão, com a identificação do processo 

e do endereço eletrônico do requerente, que será utilizado para incluí-lo na respectiva sessão. Obs 

2: Os processos que não forem julgados permanecerão na pauta de julgamentos das sessões 

seguintes, sem nova publicação. 

 

Brasília, 13 de dezembro de 2023. 

 

Rafael de Assis Horn 
Presidente do Órgão Especial 

 

CONVOCAÇÃO – PAUTA DE JULGAMENTOS 

(DEOAB, a. 5, n. 1253, 20.12.2023, p. 9) 

 

SESSÃO ORDINÁRIA DE FEVEREIRO/2024 - ADITAMENTO 
 

Em aditamento à pauta de julgamentos disponibilizada no Diário Eletrônico da OAB de 

14/12/2023, p. 1/2, o ÓRGÃO ESPECIAL DO CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS 

ADVOGADOS DO BRASIL reunir-se-á em Sessão Ordinária a ser realizada no dia vinte e sete 
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de fevereiro de dois mil e vinte e quatro, a partir das quinze horas, no Salão Nobre do edifício-

sede do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, localizado no Setor de Autarquias 

Sul (SAUS), Quadra 05, Lote 01, Bloco M – 7º andar, Brasília/DF, CEP 70070-939, para 

julgamento do processo abaixo especificado, incluído em pauta, os anteriormente incluídos, e os 

remanescentes das pautas de julgamentos anteriores, ficando as partes e os interessados a seguir 

notificados. ORDEM DO DIA: 1) Consulta n. 49.0000.2019.012854-8/OEP. Assunto: 

Incompatibilidade. Servidores públicos lotados em cargo de advogado junto a órgãos estaduais 

que tem por finalidade planejar e executar política penitenciária. Consulente: Ricardo Ferreira 

Breier - Presidente do Conselho Seccional da OAB/Rio Grande do Sul (Gestão 2019/2021). 

Interessado: Conselho Seccional da OAB/Rio Grande do Sul. Comissão Relatora: Conselheira 

Federal Helcinkia Albuquerque dos Santos (AC) e outros. 2) Consulta n. 49.0000.2023.013034-

8/OEP. Assunto: Consulta. Possibilidade de o advogado exercer mandato em cargo ou função, 

diretivo ou fiscalizatório remunerado, em órgão público ou de associação civil de interesse 

público de microcrédito (OCIP de Microcrédito). Incompatibilidade ou impedimento. 

Consulente: Ramirez Zomer OAB/SC 20.535. Relator: Conselheiro Federal Marco Aurélio de 

Lima Choy (AM). 3) Consulta n. 49.0000.2023.013392-9/OEP. Assunto: Consulta. Presidente 

de subseção ser processado por danos morais, por ato praticado no exercício da função, em razão 

de decisão do respectivo conselho estadual, caberia à Seccional o ressarcimento dos valores, em 

eventual condenação? Consulente: Luiz Henrique Rotta OAB/SC 30.661. Relator: Conselheiro 

Federal Paulo Cesar Salomão Filho (RJ). Obs 1: Nas hipóteses regulamentares em que couber 

sustentação oral (art. 94, II, RG), as partes, os interessados e os procuradores poderão realizá-la 

por videoconferência (plataforma Zoom Meetings) mediante requerimento a ser enviado à 

secretaria para o endereço eletrônico: oep@oab.org.br, em até 24 (vinte e quatro) horas antes da 

sessão, com a identificação do processo e do endereço eletrônico do requerente, que será utilizado 

para incluí-lo na respectiva sessão. Obs 2: Os processos que não forem julgados permanecerão na 

pauta de julgamentos das sessões seguintes, sem nova publicação. 

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023. 

 

Rafael de Assis Horn 
Presidente do Órgão Especial 

 

DECISÃO 

(DEOAB, a. 5, n. 1242, 05.12.2023, p. 1) 

 

RECURSO N. 49.0000.2020.008858-0/OEP 

 

Embargante/Recorrente: C R S M (Advogado: Olivio Romano Neto OAB/SP 67286). 

Embargado/Recorrido: J.P.A. (Advogado: Roberto Costa de Andrade OAB/SP 331958). 

Interessado: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Relator: Conselheiro Federal Renato da 

Costa Figueiredo (RS). DECISÃO. A advogada Dra. C.R.S.M. opõe novos embargos de 

declaração, agora em face de acórdão deste Órgão Especial do Conselho Pleno do Conselho 

Federal da OAB, que rejeitou os embargos de declaração anteriormente opostos, nos termos da 

seguinte ementa: “Embargos de declaração. Artigo 138 do Regulamento Geral c/c artigos 619 e 

620 do Código de Processo Penal c/c artigo 68 do Estatuto da Advocacia e da OAB. Ausência de 

ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão. Pretensão à rediscussão do mérito da decisão 

embargada. Impossibilidade. Inadequação da utilização de embargos de declaração como mero 

sucedâneo recursal. Embargos de declaração rejeitados”. Em seus novos embargos, insiste no 

argumento de que demonstrou, de forma inequívoca, a interpretação equivocada ao 

enquadramento aos artigos 34, inciso XXI, e 36, do Estatuto da Advocacia e da OAB, e que 

eventuais valores que pudessem ter sido retidos não foram objetos do pedido inicial e, tão 

somente, uma referência à possibilidade de haver diferenças. É a síntese do que cabia relatar. 

Decido. (...) Assim, visando à máxima efetividade e autoridade das decisões proferidas pelo 

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, não conheço dos presentes embargos de 

declaração, por serem manifestamente protelatórios, e solicito à Secretaria deste Órgão Especial 
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do Conselho Pleno do Conselho Federal da OAB que certifique o trânsito em julgado do acórdão 

de fls. 500/503 (autos digitais), que julgou os embargos de declaração anteriormente opostos, 

decorrido o prazo legal a contar de sua publicação, disponibilizado o acórdão no Diário Eletrônico 

da OAB de 14/09/2023 (DEOAB n.º 1187). Destaco, ainda, por força do artigo 138, §§ 3º e 5º, 

do Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB, que a presente decisão é irrecorrível, 

à medida que referidos dispositivos normativos processuais estabelecem que não cabe qualquer 

recurso contra a decisão que nega seguimento a embargos de declaração quando tidos por 

manifestamente protelatórios, hipótese dos autos. E, por essa razão, concomitante à publicação 

desta decisão ou ciência pessoal pelo advogado, sejam os autos imediatamente remetidos ao 

Tribunal de Ética e Disciplina do Conselho Seccional da OAB/São Paulo, para a imediata 

execução da decisão condenatória, com a consequente publicação de edital de suspensão, no 

Diário Eletrônico da OAB, para que surta seus efeitos jurídicos e legais, bem como registro nos 

assentamentos da advogada e anotação no Cadastro Nacional de Sanções Disciplinares - CNSD 

e no Cadastro Nacional dos Advogados - CNA. Determino, ainda no sentido de coibir medidas 

protelatórias, que qualquer manifestação recebida posteriormente à publicação desta decisão ou 

ciência pessoal pela advogada, referente ao presente processo disciplinar, seja remetida 

diretamente à origem, pela Secretaria deste Órgão Especial do Conselho Pleno, sem qualquer 

processamento, apenas notificando-se o advogado de sua remessa à origem, por meio de 

publicação no Diário Eletrônico da OAB, já em sede de execução da sanção disciplinar, 

devidamente registrada e anotada, para que ali seja analisada, sem a necessidade de nova 

manifestação desta Relatoria ou de retorno dos autos a este Conselho Federal da OAB. Brasília, 

24 de novembro de 2023. Renato da Costa Figueiredo, Relator(a). (DEOAB, a. 5, n. 1242, 

05.12.2023, p. 1) 

 

DECISÃO 

(DEOAB, a. 5, n. 1251, 18.12.2023, p. 1) 

 

RECURSO N. 49.0000.2019.008216-5/OEP 
Recorrente: D.E.B. de O. (Advogado: Diego Emerenciano Bringel de Oliveira OAB/GO 24201, 

OAB/DF 45002 e Rodrigo Ribeiro Silva OAB/GO 40791). Recorrido: G.A.P da S. (advogado: 

Esdras Mendonca de Souza OAB/GO 43656). Interessado: Conselho Seccional da OAB/Goiás. 

Relator: Bruno de Albuquerque Baptista (PE). DECISÃO. O advogado Dr. D. E. B. de O. opõe 

novos embargos de declaração, agora em face de acórdão deste Órgão Especial do Conselho Pleno 

do Conselho Federal da OAB, que rejeitou os embargos de declaração anteriormente opostos, nos 

termos da seguinte ementa: Embargos de declaração. Artigo 138 do Regulamento Geral c/c 

artigos 619 e 620 do Código de Processo Penal c/c artigo 68 do Estatuto da Advocacia e da OAB. 

Sob a ótica processual da OAB, os embargos de declaração serão admitidos quando houver na 

decisão embargada ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão, nos termos da legislação 

processual penal comum, aplicada de forma subsidiária quanto às hipóteses de cabimento de 

embargos de declaração. Não se admitem embargos, por outro lado, que consubstanciem apenas 

a rediscussão do mérito da decisão embargada, hipótese dos autos. Assim, verificada a ausência 

de ambiguidade, obscuridade, contradição, omissão ou erro material na decisão embargada, bem 

como a expressa pretensão ao reexame do próprio mérito da decisão embargada, verifica-se a 

inadequação da utilização de embargos de declaração, como mero sucedâneo recursal. Embargos 

de declaração rejeitados. Em seus novos embargos, repisa o argumento de que o acórdão 

embargado considerou que a prescrição será interrompida a cada nova decisão condenatória, mas 

que o STJ entende que o acórdão confirmatório da sentença não é novo marco interruptivo da 

prescrição. É a síntese do que cabia relatar. Decido. (...) Assim, visando à máxima efetividade e 

autoridade das decisões proferidas pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, 

não conheço dos presentes embargos de declaração, por serem manifestamente protelatórios, e 

solicito à Secretaria deste Órgão Especial do Conselho Pleno do Conselho Federal da OAB que 

certifique o trânsito em julgado do acórdão de fls. 661/665 (autos digitais), que julgou os 

embargos de declaração anteriormente opostos, decorrido o prazo legal a contar de sua 

publicação, disponibilizado o acórdão no Diário Eletrônico da OAB de 14/09/2023 (DEOAB n.º 

1187). Destaco, ainda, por força do artigo 138, §§ 3º e 5º, do Regulamento Geral do Estatuto da 
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Advocacia e da OAB, que a presente decisão é irrecorrível, à medida que referidos dispositivos 

normativos processuais estabelecem que não cabe qualquer recurso contra a decisão que nega 

seguimento a embargos de declaração quando tidos por manifestamente protelatórios, hipótese 

dos autos. E, por essa razão, concomitante à publicação desta decisão ou ciência pessoal pelo 

advogado, sejam os autos imediatamente remetidos ao Tribunal de Ética e Disciplina do Conselho 

Seccional da OAB/Goiás, para a imediata execução da decisão condenatória, com a consequente 

publicação de edital de suspensão, no Diário Eletrônico da OAB, para que surta seus efeitos 

jurídicos e legais, bem como registro nos assentamentos do advogado e anotação no Cadastro 

Nacional de Sanções Disciplinares - CNSD e no Cadastro Nacional dos Advogados - CNA. 

Determino, ainda no sentido de coibir medidas protelatórias, que qualquer manifestação recebida 

posteriormente à publicação desta decisão ou ciência pessoal pelo advogado, referente ao presente 

processo disciplinar, seja remetida diretamente à origem, pela Secretaria deste Órgão Especial do 

Conselho Pleno, sem qualquer processamento, apenas notificando-se o advogado de sua remessa 

à origem, por meio de publicação no Diário Eletrônico da OAB, já em sede de execução da sanção 

disciplinar, devidamente registrada e anotada, para que ali seja analisada, sem a necessidade de 

nova manifestação desta Relatoria ou de retorno dos autos a este Conselho Federal da OAB. 

Brasília, 23 de outubro de 2023. Bruno de Albuquerque Baptista, Relator. (DEOAB, a. 5, n. 1251, 

18.12.2023, p. 1) 

 

RECURSO N. 49.0000.2018.005397-9/OEP 
 

Recorrentes: C.G.C. e A. C (Advogado: Carlos Gilberto Ciampaglia OAB/SP 15581). Recorrido: 

D.A.F. (Advogados: Joao Carlos Navarro de Almeida Prado OAB/SP 203670, Miriam Cecilia 

Lopes de Dividis OAB/SP 303110). Interessado: Conselho Seccional da OAB/são Paulo. Relator: 

Conselheiro Federal Thiago Roberto Morais Diaz (MA). DECISÃO. Os advogados Dr. C. G. C. 

e Dr. A. C. opõem novos embargos de declaração, agora em face de acórdão que rejeitou os 

embargos de declaração anteriormente opostos, nos termos da seguinte ementa: Embargos de 

declaração. Ausência de ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão. Pretensão à 

rediscussão do mérito da decisão embargada. Impossibilidade. Inadequação da utilização de 

embargos de declaração como mero sucedâneo recursal. Pretensão ao afastamento da prorrogação 

da suspensão (art. 37, § 2°, EAOAB). Circunstância que deverá ser levada, inicialmente, ao 

Tribunal de Ética e Disciplina da OAB, na fase de execução da sanção disciplinar imposta, para 

fins de cumprimento da punição, ensejando a interposição de recurso somente em caso de negativa 

das instâncias de origem. Embargos de declaração rejeitados. Em seus novos embargos, alegam 

que persiste a omissão de dois fundamentos relevantes, quais sejam, o precedente citado, referente 

ao mandado de segurança, e a violação à coisa julgada material em relação ao advogado Dr. A. 

C. É a síntese do que cabia relatar. Decido. (...) Assim, visando à máxima efetividade e autoridade 

das decisões proferidas pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, não conheço 

dos presentes embargos de declaração, por serem manifestamente protelatórios, e solicito à 

Secretaria deste Órgão Especial do Conselho Pleno do Conselho Federal da OAB que certifique 

o trânsito em julgado do acórdão de fls. 2240/2243 (autos digitais), que julgou os embargos de 

declaração anteriormente opostos, decorrido o prazo legal a contar de sua publicação, 

disponibilizado o acórdão no Diário Eletrônico da OAB de 04/10/2023 (DEOAB n.º 1201). 

Destaco, ainda, por força do artigo 138, §§ 3º e 5º, do Regulamento Geral do Estatuto da 

Advocacia e da OAB, que a presente decisão é irrecorrível, à medida que referidos dispositivos 

normativos processuais estabelecem não caber qualquer recurso contra a decisão que nega 

seguimento a embargos de declaração, quando tidos por manifestamente protelatórios, hipótese 

dos autos. E, por essa razão, concomitante à publicação desta decisão ou ciência pessoal pelo 

advogado, sejam os autos imediatamente remetidos ao Tribunal de Ética e Disciplina do Conselho 

Seccional da OAB/São Paulo, para a imediata execução da decisão condenatória, com a 

consequente publicação de edital de suspensão, no Diário Eletrônico da OAB, para que surta seus 

efeitos jurídicos e legais, bem como registro nos assentamentos dos advogados e anotação no 

Cadastro Nacional de Sanções Disciplinares - CNSD e no Cadastro Nacional dos Advogados - 

CNA. Determino, ainda no sentido de coibir medidas protelatórias, que qualquer manifestação 

recebida posteriormente à publicação desta decisão ou ciência pessoal pelos advogados, referente 
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ao presente processo disciplinar, seja remetida diretamente à origem, pela Secretaria deste Órgão 

Especial do Conselho Pleno, sem qualquer processamento, apenas notificando-se os advogados 

de sua remessa à origem, por meio de publicação no Diário Eletrônico da OAB, já em sede de 

execução da sanção disciplinar, devidamente registrada e anotada, para que ali seja analisada, sem 

a necessidade de nova manifestação desta Relatoria ou de retorno dos autos a este Conselho 

Federal da OAB. Brasília, 5 de dezembro de 2023. Thiago Roberto Morais Diaz, Relator. 

 

 

Primeira Câmara 
 

 

ACÓRDÃO 

(DEOAB, a. 5, n. 1254, 21.12.2023, p. 8). 

 

RECURSO N. 17.0000.2022.015531-0/PCA. 
 

Recorrente(s): MAXWELL MORAIS NERYS LOBO OAB/PE 51342. Interessado(a/s): 

Conselho Seccional da OAB/Pernambuco. Relator(a): Conselheiro Federal Carlos Augusto de 

Oliveira Medeiros Júnior (PI). Ementa n. 077/2023/PCA. RECURSO. INCOMPATIBILIDADE 

SUPERVENIENTE. CREFONO-4. CARGO DE ASSISTENTE ADMINISTRATIVO. 

ATRIBUIÇÕES MERAMENTE DE APOIO ADMINISTRATIVO, DESTACANDO AINDA 

DE QUE NÃO HÁ DEDICAÇÃO EXCLUSIVA OU TEMPO INTEGRAL PARA TAL 

EXERCÍCIO NO RESPECTIVO CONSELHO DE FONOAUDIOLOGIA. ART. 30, INCISO I 

DA EAOAB. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos 

os autos do processo em referência, acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho 

Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, observado o quórum exigido no Art. 92 do 

Regulamento Geral, por maioria 11 (BA, ES, GO, MA, MT, MS, MG, RN, RS, SP, TO) x 4 (AC, 

AL, AM, SC Divergentes), abstenção CE, DF, RO vencida a posição divergente, em dar parcial 

provimento ao recurso nos termos do voto do relator. Impedido de votar o Representante da 

OAB/Pernambuco. Brasília, 24 de outubro de 2023. Carlos José Santos da Silva, Presidente em 

exercicio. Carlos Augusto de Oliveira Medeiros Júnior, Relator. (DEOAB, a. 5, n. 1254, 

21.12.2023, p. 8). 

 

REPRESENTAÇÃO N. 18.0000.2022.000447-3/PCA 
 

Representante(s): CONSELHO SECCIONAL DA OAB/PIAUÍ. Representado(a/s): Conselho 

Seccional da OAB/Rio Grande do Sul. Interessado(a/s): I.G.R. (Advogado(s): Ferdinand Georges 

de Borba e D'Alençon OAB/RS 100800). Relator(a): Conselheiro Federal Roberto Serra da Silva 

Maia (GO). Ementa n. 078/2023/PCA. REPRESENTAÇÃO. EXISTÊNCIA DE 

CONDENAÇÕES CRIMINAIS E DISCIPLINARES. REMESSA DO PROCESSO DE 

INSCRIÇÃO SUPLEMENTAR POR SECRETÁRIO GERAL DA SECCIONAL AO 

CONSELHO FEDERAL. ILEGITIMIDADE ATIVA. NÃO CONHECIMENTO. NULIDADE 

RECONHECIDA DE OFÍCIO. 1. A Secretaria Geral da Seccional não detém legitimidade para, 

monocraticamente, suspender o processo de inscrição de advogado, e determinar a remessa do 

processo de inscrição suplementar para apreciação deste Conselho Federal. 2. O § 4º do art. 10 da 

Lei n. 9.806/1994 estabelece competir ao Conselho Seccional, como órgão colegiado – e não 

monocraticamente ao Secretário Geral –, a legitimidade para suspender o pedido de transferência 

ou de inscrição suplementar, ao verificar a existência de vício ou ilegalidade na inscrição 

principal, contra ela representando ao Conselho Federal; cabendo ao Presidente do Conselho 

Seccional, a posteriori, se for o caso, o oferecimento de representação contra outra Seccional. 3. 

O art. 10, § 4º, da Lei n. 9.806/1994, trata de norma restritiva de direito, envolvendo a liberdade 

do exercício profissional, razão porque a legitimação colegiada ali prevista não comporta 

interpretação extensiva ou analógica. 4. Representação não conhecida e, de ofício, declarada a 

nulidade do despacho exarado pela Secretária Geral da OAB-PI, a fim de submeter o feito à 

análise colegiada do Conselho Seccional do Piauí. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos 
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do processo em referência, acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Federal da 

Ordem dos Advogados do Brasil, observado o quórum exigido no Art. 92 do Regulamento Geral, 

por unanimidade, não conhecer da representação, nos termos do voto do relator. Impedidos de 

votar os Representantes da OAB Piauí e Rio Grande do Sul. Brasília, 24 de outubro de 2023. 

Carlos José Santos da Silva, Presidente em exercício. Roberto Serra da Silva Maia , Relator. 

(DEOAB, a. 5, n. 1254, 21.12.2023, p. 9). 

 

RECURSO N. 49.0000.2022.003115-0/PCA 
Recorrente(s): FÁBIO DAYWE FREIRE ZAMORIM OAB/PA 11991. Interessado(a/s): 

CONSELHO SECCIONAL DA OAB/PARÁ. Relator(a): Conselheira Federal Misabel de Abreu 

Machado Derzi (MG). Ementa n. 079/2023/PCA. RECURSO. REQUERIMENTO DE 

ASSISTÊNCIA DO CONSELHO FEDERAL DA OAB EM PROCESSO JUDICIAL PARA 

DEFESA DE DIREITOS E PRERROGATIVAS PROFISSIONAIS. AVILTAMENTO DE 

HONORÁRIOS. INEXISTÊNCIA. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo 

em referência, acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Federal da Ordem dos 

Advogados do Brasil, observado o quorum exigido no art. 92 do Regulamento Geral, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora. Impedida de votar a 

Representante da OAB/Pará. Brasília, 24 de outubro de 2023. Carlos José Santos da Silva, 

Presidente em exercicio. Misabel de Abreu Machado Derzi, Relatora. (DEOAB, a. 5, n. 1254, 

21.12.2023, p. 9). 

 

RECURSO N. 19.0000.2022.000050-3/PCA 
 

Recorrente: Luciano Araripe Lima OAB/RJ 092302. Interessado: Conselho Seccional da 

OAB/Rio de Janeiro. Relator(a): Conselheira Federal Ana Vládia Martins Feitosa (CE). Ementa 

n. 080/2023/PCA. Recurso. Guarda Municipal. Incompatibilidade. Cancelamento de inscrição 

em face do exercício da função de guarda municipal. Artigo 28, inciso V do EOAB. Acórdão: 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros da 1ª Câmara do Conselho 

Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, observado o quórum exigido no art. 92 do 

Regulamento Geral, por unanimidade, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto da 

relatora. Impedido de votar o representante da OAB/RJ. Brasília, 24 de outubro de 2023. Carlos 

José Santos da Silva, Presidente em exercício. Ana Vládia Martins Feitosa, Relatora. (DEOAB, 

a. 5, n. 1254, 21.12.2023, p. 10). 

 

REPRESENTAÇÃO N. 16.0000.2022.000232-2/PCA. 
 

Representante(s): Conselho Seccional da OAB/Paraná. Representado(a/s): Conselho Seccional da 

OAB/Ceará. Interessado(a/s): FRANCISCO CRISTIANO ALVES GONÇALVES OAB/CE 

46047. 

 

Relator(a): Conselheiro Federal Ticiano Figueiredo de Oliveira (DF). Ementa n. 

081/2023/PCA. REPRESENTAÇÃO OAB/PR, ART. 10, §4º, DA LEI 8.606/94. SUPOSTA 

ILEGALIDADE NA INSCRIÇÃO ORIGINÁRIA JÁ DEFERIDA PELA OAB/CE. ALEGADA 

VIOLAÇÃO AO ART. 8, V C/C 28, §1º, DA LEI 8906/94. POLICIAL MILITAR AFASTADO 

DAS FUNÇÕES POR APOSENTADORIA HÁ MAIS DE 2 ANOS. APOSENTADORIA NÃO 

FORMALIZADA POR MORA EXCLUSIVA E INJUSTIFICADA DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA CEARENSE. RECONHECIMENTO JUDICIAL. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 

NA INSCRIÇÃO ORIGINÁRIA. CONSEQUENTE NECESSIDADE DE DEFERIMENTO DA 

INSCRIÇÃO SUPLEMENTAR. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo em 

referência, acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Federal da Ordem dos 

Advogados do Brasil, observado o quórum exigido no Art. 92 do Regulamento Geral, por 

unanimidade, pela improcedência da Representação, nos termos do voto do relator. Impedido de 

votar o Representante da OAB/Paraná. Brasília, 12 de dezembro de 2023. Sayury Silva de Otoni, 

Presidente. Cristina Silvia Alves Lourenço, Relatora ad hoc. (DEOAB, a. 5, n. 1254, 21.12.2023, 

p. 10). 
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REPRESENTAÇÃO N. 16.0000.2022.000049-0/PCA 
 

Representante(s): Conselho Seccional da OAB/Paraná. Representado(a/s): Conselho Seccional da 

OAB/Rio de Janeiro. Interessado(a/s): R.A.M.D. (Advogado(s): Fernando Gustavo Knoerr 

OAB/PR 21242, Leonardo Luís da Silva OAB/PR 92544, Rodrigo Alexandre Milani Duarte 

OAB/RJ 190013, Viviane Coêlho de Séllos Knoerr OAB/PR 63587 e OAB/SP 128767). 

Relator(a): Conselheiro Federal Ticiano Figueiredo de Oliveira (DF). Vista: Conselheiros 

Federais Síldilon Maia Thomaz do Nascimento (RN) e Rodrigo Azevedo Toscano de Brito 

(PB). Ementa n. 082/2023/PCA. Incidente de inidoneidade moral. A Constituição Federal de 

1988 proíbe a aplicação de penas de caráter perpétuo (art. 5º, XLVII). A reabilitação judicial 

afastada a inidoneidade moral decorrente de condenação pela prática de crime infamante (art. 8º, 

§ 4º, do Estatuto da Advocacia e da OAB). Transcorrido o prazo de 05 (cinco) anos da extinção 

da punibilidade, o condenado retorna à condição de primário (art. 64, I, do Código Penal), situação 

equivalente à reabilitação para fins de inidoneidade moral. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos 

os autos do processo em referência, acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho 

Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, observado o quórum exigido no Art. 8º, §3º da Lei 

8906/94, por maioria, (01 x 19) vencido o relator Ticiano Figueiredo de Oliveira (DF), pela 

improcedência da Representação, nos termos do voto-vista do Conselheiro Federal Síldilon Maia 

Thomaz do Nascimento (RN). Impedidos de votar os Representantes da OAB/Paraná e OAB/Rio 

de Janeiro. Brasília, 12 de dezembro de 2023. Sayury Silva de Otoni, Presidente. Síldilon Maia 

Thomaz do Nascimento, Relator para o acórdão. (DEOAB, a. 5, n. 1254, 21.12.2023, p. 10). 

 

RECURSO N. 13.0000.2022.000002-0/PCA 
 

Recorrente(s): S.O.S (Advogado(s): Ricardo Luiz Tavares Victor OAB/MG 42151). 

Interessado(a/s): Conselho Seccional da OAB/Minas Gerais. Relator(a): Conselheiro Federal 

Alex Souza de Moraes Sarkis (RO). Ementa n. 083/2023/PCA. Recurso. Incidente de 

idoneidade. Servidor público demitido. Processo administrativo com decisão transitada em 

julgada. Não preenchimento do requisito da idoneidade previsto no artigo 8º, VI, do Estatuto da 

Ordem dos Advogados do Brasil. Precedentes desse Conselho Federal. Recurso conhecido e no 

seu mérito negado provimento. 1. Insurge-se o advogado recorrente contra decisão da Seccional 

Minas Gerais no sentido de ser declarado, à unanimidade, inidôneo para o exercício da advocacia. 

2. A regra prevista no artigo 8º, VI, do Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil, segundo 

precedentes desse Conselho Federal se aplica ao caso de demissão de servidor público com 

decisão administrativa transitada em julgado. 3. É desnecessária a condenação criminal, visto que 

a idoneidade, por possuir caráter subjetivo, deve ser aferida de acordo com os fatos noticiados e 

trazidos aos autos. 4. Portaria do Ministro da Justiça determinando a demissão do servidor por 

prática de atos de abuso ou desvio de poder, improbidade administrativa e corrupção. 5. Ausência 

do requisito da idoneidade para exercício da advocacia e ingresso nos quadros da Ordem dos 

Advogados do Brasil. 6. Recurso conhecido e não provido. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos 

os autos do processo em referência, acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho 

Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, observado o quórum exigido no Art. 8º, §3º da Lei 

8906/94, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator. Impedido 

de votar o Representante da OAB/Minas Gerais. Brasília, 12 de dezembro de 2023. Sayury Silva 

de Otoni, Presidente. Alex Souza de Moraes Sarkis, Relator. (DEOAB, a. 5, n. 1254, 21.12.2023, 

p. 11). 

 

RECURSO N. 21.0000.2022.000104-9/PCA 
 

Recorrente: R.D.N. (Advogado: Flavio de Souza Caffarate – OAB/RS 118.017). Interessado: 

Conselho Seccional da OAB/Rio Grande do Sul. Relatora: Conselheira Federal Mª de Lourdes 

Bello Zimath (SC). Ementa n. 084/2023/PCA. Incidente de inidoneidade. Consideração que as 

consequências punitivas de um ato típico, antijurídico e culpável se circunscrevem a um 

determinado lapso temporal. Passagem de mais de dez anos. Conduta ilícita do passado já surtiu 
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consequências gravosas na vida do interessado. Vedação de pena perpétua. Idoneidade 

reconhecida. Recurso provido. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo em 

referência, acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Federal da Ordem dos 

Advogados do Brasil, observado o quórum exigido no Art. 8º, §3º da Lei 8906/94, por 

unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto da relatora. Impedido de votar o 

Representante da OAB/Rio Grande do Sul. Brasília, 12 de dezembro de 2023. Sayury Silva de 

Otoni, Presidente. Maria de Lourdes Bello Zimath, Relatora. (DEOAB, a. 5, n. 1254, 21.12.2023, 

p. 11). 

RECURSO N. 49.0000.2022.010334-0/PCA 
 

Recorrente(s): S.B.M. (Advogado(s): Roberto Tenorio Katter OAB/ES 5334). Interessado(a/s): 

Conselho Seccional da OAB/Espirito Santo. Relator(a): Conselheira Federal Ana Carolina Naves 

Dias Barchet (MT). Ementa n. 085/2023/PCA. INIDONEIDADE MORAL SUPERVENIENTE. 

PERDA DE REQUISITO NECESSÁRIO. RECURSO INADMITIDO. AUSÊNCIA DOS 

REQUISITOS DO ART.75. DECISÃO MANTIDA - A idoneidade moral não é exigível apenas 

para se obter a inscrição nos quadros da OAB, porque acompanha toda a vida profissional do 

inscrito. A perda de quaisquer dos requisitos necessários à inscrição do profissional da advocacia 

acarreta o cancelamento da sua inscrição. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos do 

processo em referência, acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Federal da Ordem 

dos Advogados do Brasil, observado o quórum exigido no Art. 92 do Regulamento Geral, por 

unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da relatora. Impedido de votar o 

Representante da OAB/Espírito Santo. Brasília, 12 de dezembro de 2023. Sayury Silva de Otoni, 

Presidente. Claudia Pereira Braga Negrão, Relatora ad hoc. (DEOAB, a. 5, n. 1254, 21.12.2023, 

p. 11). 

 

RECURSO N. 16.0000.2022.000185-1/PCA 
 

Recorrente(s): M.A.M.D (Advogado(s): Marcos Aurelio Mathias Davila OAB/PR 42526). 

Interessado(a/s): Conselho Seccional da OAB/Paraná. Relator(a): Conselheiro Federal Carlos 

Augusto de Oliveira Medeiros Júnior (PI). Ementa n. 086/2023/PCA. INCIDENTE DE 

AVERIGUAÇÃO DE IDONEIDADE MORAL. DECLARAÇÃO FALSA NO FORMULÁRIO 

DE INSCRIÇÃO SOBRESTAMENTO DO PEDIDO DE INSCRIÇÃO. REITERADAS 

CONDUTAS SOCIAL E MORALMENTE INADEQUADAS POSTURA IMCOMPATÍVEL 

COM A DIGINIDADE DA PROFISSÃO. INIDONEIDADE CARACTERIZADA. ART. 8°, 

§3°, DO EOAB. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo em referência, 

acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 

Brasil, observado o quórum exigido no Art. 8º, §3º da Lei 8906/94, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do relator. Impedido de votar o Representante da 

OAB/Paraná. Brasilia, 12 de dezembro de 2023. Sayury da Silva Otoni, Presidente. Carlos 

Augusto de Oliveira Medeiros Júnior, Relator. (DEOAB, a. 5, n. 1254, 21.12.2023, p. 12). 

 

RECURSO N. 25.0000.2022.000159-1/PCA – Embargos de declaração 
 

Embargante: Ex Representante do Ministério Público - Paulo Pereira da Costa OAB/SP 83808 

(Advogado(s): Paulo Pereira da Costa OAB/SP 83808). Recorrente(s): Ex Representante do 

Ministério Público - Paulo Pereira da Costa OAB/SP 83808 (Advogado(s): Paulo Pereira da Costa 

OAB/SP 83808). Recorrido(a/s): Presidente da 8ª Subseção da OAB - Piracicaba. 

Interessado(a/s): Conselho Seccional da OAB/São Paulo e 8ª Subseção da OAB - Piracicaba/SP. 

Relator(a): Conselheira Federal Aurilene Uchôa de Brito (AP). Ementa n. 

087/2023/PCA. Embargos de declaração. 1. Não há omissão quanto ao enfrentamento da questão 

suscitada pelo embargante. 2. O acórdão apresenta contradição entre a ementa e a parte 

dispositiva. Assim, na Ementa “040/2023/PCA”, onde se lê: “Recurso Improvido”, leia-se: 

“Recurso Provido” Assim, no Acordão, onde se lê: “Negar provimento ao recurso”, leia-se: “Dar 

provimento ao recurso”. Embargos de Declaração acolhidos parcialmente. Acórdão: Vistos, 

relatados e discutidos os autos do processo em referência, acordam os membros da Primeira 
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Câmara do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, observado o quórum exigido 

no Art. 92 do Regulamento Geral, por unanimidade, dar parcial provimento aos embargos, nos 

termos do voto da relatora. Brasília, 12 de dezembro de 2023. Sayury Silva de Otoni, Presidente. 

Aurilene Uchôa de Brito, Relatora. (DEOAB, a. 5, n. 1254, 21.12.2023, p. 12). 

 

RECURSO N. 07.0000.2021.006673-3/PCA. 
 

Recorrente(s): MARCELO NEVES ALMEIDA OAB/DF 69416 (Advogado(s): Cristiano de 

Freitas Fernandes OAB/DF 13455, OAB/BA 36795 e OAB/RJ 213112, Erica Bonfim Kassem 

Fares OAB/DF 37848, Ester Paulino da Cruz OAB/DF 67212). Interessado(a/s): Conselho 

Seccional da OAB/Distrito Federal. Relator(a): Conselheira Federal Andrea Flores 

(MS). Ementa n. 088/2023/PCA. CARGO DE ASSESSOR NA DIRETORIA DE OPERAÇÕES 

DO BANCO DO BRASIL. AUSÊNCIA DE FUNÇÃO DE GERÊNCIA OU DIREÇÃO. 

INCOMPATIBILIDADE NÃO CONFIGURADA. 1. O cargo de assessor, conforme 

demonstrado nos autos, não reúne o conjunto de atribuições de quem exerce funções de gerência 

ou direção, portanto, resta afastada a incompatibilidade descrita no inciso VIII do Art. 28 da Lei 

n° 8.906/94. 2. Tampouco pode se falar em interpretação extensiva de norma que proíbe ou 

restringe o exercício da advocacia. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo 

em referência, acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Federal da Ordem dos 

Advogados do Brasil, observado o quórum exigido no Art. 92 do Regulamento Geral, por maioria, 

vencida a divergência (01 x 19), dar provimento ao recurso, nos termos do voto da relatora. 

Brasilia, 12 de dezembro de 2023. Sayury da Silva Otoni, Presidente. Andrea Flores , Relatora. 

(DEOAB, a. 5, n. 1254, 21.12.2023, p. 12). 

 

RECURSO N. 24.0000.2023.000027-8/PCA 
 

Recorrente(s): Gustavo Henrique Brocardo Korner - Lages. Interessado(a/s): Conselho Seccional 

da OAB/Santa Catarina. Relator(a): Conselheira Federal Mariana Matos de Oliveira (BA). Vista: 

Conselheiro Federal Síldilon Maia Thomaz do Nascimento (RN). Ementa n. 

089/2023/PCA. Pedido de inscrição de advogado. Servidor de Defensoria Pública. Art. 28, II e 

IV, da Lei nº 8.906/94: inaplicabilidade. Incompatibilidade que atinge apenas os membros dos 

órgãos ali relacionados, e não os seus servidores. A liberdade do exercício profissional prevista 

no art. 5º, XIII, da Constituição Federal de 1988, não permite que normas que restritivas ao 

exercício profissional sejam interpretadas de forma ampliativa ou analógica. Conhecimento e 

provimento do recurso para deferir o pedido de inscrição, determinando-se apenas o registro de 

impedimento previsto no art. 30, I, da Lei nº 8.906/94. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os 

autos do processo em referência, acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Federal 

da Ordem dos Advogados do Brasil, observado o quórum exigido no Art. 92 do Regulamento 

Geral, por maioria, vencida a relatora (02 [BA, TO] x 15), dar parcial provimento ao recurso, nos 

termos do voto-vista divergente. Impedido de votar a Representante da OAB/Santa Catarina. 

Brasilia, 12 de dezembro de 2023. Sayury da Silva Otoni, Presidente. Síldilon Maia Thomaz do 

Nascimento, Relator para o acórdão. (DEOAB, a. 5, n. 1254, 21.12.2023, p. 13). 

 

RECURSO N. 09.0000.2022.000025-0/PCA 
 

Recorrente(s): SINDICATO DOS GESTORES GOVERNAMENTAIS DE GOIÁS – 

SINDGESTOR (Representante legal: Presidente - Eduardo Aires Berbert Galvão). (Advogado(s): 

Breno Curado de Castro Molinari OAB/GO 35800, Clara Luna Pereira OAB/GO 41621, Otavio 

Alves Forte OAB/GO 21490). Recorrido(a/s): PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE 

GOIÁS – PGEG (Representante legal: Juliana Pereira Diniz Prudente). (Advogado(s): Frederico 

Antunes Costa Tormin OAB/GO 19281, Juliana Pereira Diniz Prudente OAB/GO 18587). 

Interessado(a/s): Associação dos procuradores do Estado de Goiás - APEG (Advogado(s): Carlos 

Marcio Rissi Macedo OAB/GO 22703, OAB/TO 8252-A, OAB/SP 478855, OAB/DF 75478, 

OAB/MT 33580/A e OAB/PR 119622, Karla de Oliveira Silva OAB/GO 66205). Conselho 

Seccional da OAB/Goiás. Relator(a): Conselheira Federal Aurilene Uchôa de Brito 
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(AP). Ementa n. 090/2023/PCA. RECURSO. AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. 

PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. ARQUIVAMENTO. Acórdão: Vistos, relatados e 

discutidos os autos do processo em referência, acordam os membros da Primeira Câmara do 

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, observado o quórum exigido no Art. 92 

do Regulamento Geral, por unanimidade, não conhecer do recurso pela falta superveniente do 

interesse processual e arquivamento dos autos, nos termos do voto da relatora. Impedido de votar 

o Representante da OAB/GO. Brasília, 12 de dezembro de 2023. Sayury da Silva Otoni, 

Presidente. Aurilene Uchôa de Brito, Relatora. (DEOAB, a. 5, n. 1254, 21.12.2023, p. 13). 

 

CONVOCAÇÃO – PAUTA DE JULGAMENTOS 

(DEOAB, a. 5, n. 1249, 14.12.2023, p. 3) 

 

SESSÃO DE FEVEREIRO/2024. 
 

A PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO 

BRASIL, reunir-se-á em Sessão Ordinária a ser realizada no dia vinte e sete de fevereiro de dois 

mil vinte e quatro, a partir das nove horas, com prosseguimento no período vespertino, em seu 

plenário no edifício-sede do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, localizado no 

Setor de Autarquias Sul (SAUS), Quadra 05, Lote 01, Bloco M - 4º andar, Brasília/DF, CEP 

70.070-939 para julgamento dos processos abaixo especificados, incluídos em pauta, e os 

remanescentes da pautas de julgamentos anteriores, ficando as partes e os interessados a seguir 

notificados. ORDEM DO DIA: (01) Recurso n. 24.0000.2023.000062-6/PCA. Recorrente(s): 

A.V.D.B. Advogado(s): Jackson da Silva Matos OAB/PR 76835 e OAB/SC 43603. 

Interessado(a/s): Conselho Seccional da OAB/Santa Catarina. Relator(a): Conselheira Federal 

Maria do Rosário Alves Coelho (RR). (02) Recurso n. 49.0000.2023.003694-

8/PCA. Recorrente(s): H.A.D.S. Advogado(s): Patrick Igor Lopes Alves OAB/MG 200200. 

Interessado(a/s): Conselho Seccional da OAB/Minas Gerais. Relator(a): Conselheiro Federal 

Roberto Serra da Silva Maia (GO). (03) Recurso n. 19.0000.2023.000004-

2/PCA. Recorrente(s): Luciano Bandeira Arantes - Presidente OAB/Rio de janeiro. 

Recorrido(a/s): C.R.B.V. Advogado(s): Guilherme Cavalcanti Catao OAB/RJ 230611. 

Relator(a): Conselheira Federal Aurilene Uchôa de Brito (AP). (04) Recurso n. 

49.0000.2023.002936-4/PCA. Recorrente(s): G.F.M.R. Interessado(a/s): Conselho Seccional da 

OAB/Minas Gerais. Relator(a): Conselheira Federal Ana Vládia Martins Feitosa 

(CE). (05) Representação n. 49.0000.2023.002934-0/PCA. Representante(s): Conselho 

Seccional da OAB/Minas Gerais. Representado(a/s): Conselho Seccional da OAB/Espirito Santo. 

Interessado(a/s): P.L.L. Advogado(s): Patricia Ribeiro Alves Lugon OAB/MG 185783. 

Relator(a): Conselheira Federal Gina Carla Sarkis Romeiro (AM). (06) Recurso n. 

49.0000.2023.003186-7/PCA. Recorrente(s): F.C.R.L. Advogado(s): Letícia Santos Rodrigues 

Loureiro Almeida OAB/ES 33463. Interessado(a/s): Conselho Seccional da OAB/Espirito Santo. 

Relator(a): Conselheiro Federal Rodrigo Sanchez Rios (PR). (07) Recurso n. 

06.0000.2023.000007-5/PCA. Recorrente(s): W.M.P. Advogado(s): Alex Xavier Santiago da 

Silva OAB/CE 24390, João Marcelo Lima Pedrosa OAB/CE 12511, Luccas Conrado Pereira 

Cipriano OAB/CE 40592, Renan Benevides Franco OAB/CE 23450. Interessado(a/s): Conselho 

Seccional da OAB/Ceará. Relator(a): Conselheiro Federal José Pinto Quezado 

(TO). (08) Recurso n. 21.0000.2023.000039-4/PCA. Recorrente(s): MAURICIO FIGUEIRÓ 

DE LEMOS. Interessado(a/s): Conselho Seccional da OAB/Rio Grande do Sul. Relator(a): 

Conselheira Federal Juliana Hoppner Bumachar Schmidt (RJ). (09) Recurso n. 

16.0000.2021.000101-5/PCA. Recorrente(s): Universidade Estadual de Londrina, (Advogado: 

MIGUEL ETINGER DE ARAUJO JUNIOR OAB/PR 87076) e LEX - Empresa Júnior de Direito 

da Universidade Estadual de Londrina. Representante Legal: Presidente Bruna Prieto Farinassi. 

Recorrido(a/s): GISELE BARIONI DE MACEDO OAB/PR 57136. Interessado(a/s): Conselho 

Seccional da OAB/Paraná. Relator(a): Conselheira Federal Yanne Katt Teles Rodrigues 

(PE). (10) Recurso n. 07.0000.2019.000173-7/PCA. Recorrente(s): JAIRO DE ALMEIDA 

BRAGA OAB/DF 28350. Advogado(s): Augusto Carreiro Goncalves OAB/DF 26016. 

Interessado(a/s): Conselho Seccional da OAB/Distrito Federal. Relator(a): Conselheira Federal 
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Greice Fonseca Stocker (RS). (11) Representação n. 16.0000.2023.000061-

2/PCA. Representante(s): Conselho Seccional da OAB/Paraná. Representado(a/s): Conselho 

Seccional da OAB/São Paulo. Interessado(a/s): MARIA ANGELA SULVIKI OAB/SP 427797. 

Relator(a): Conselheira Federal Lilian Jordeline Ferreira de Melo (SE). (12) Recurso n. 

19.0000.2023.000030-1/PCA. Recorrente(s): Luciano Bandeira Arantes - Presidente OAB/Rio 

de Janeiro. Recorrido(a/s): JORGE LUIZ DINIZ MOURA FILHO OAB/RJ 174683. 

Advogado(s): Milena Alcantara da Silva OAB/RJ 217884. Interessado(a/s): Conselho Seccional 

da OAB/Rio de Janeiro. Relator(a): Conselheira Federal Maria de Lourdes Bello Zimath 

(SC). (13) Representação n. 49.0000.2012.003425-5/PCA. Representante(s): CONSELHO 

SECCIONAL DA OAB/MINAS GERAIS. Representado(a/s): CONSELHO SECCIONAL DA 

OAB/TOCANTINS. Interessado(a/s): ROBERTO ROCHA MOREIRA OAB/TO 3292. 

Advogado(s): Leonardo Pereira Rocha Moreira OAB/MG 84983, OAB/GO 26810 e OAB/SP 

345670. Relator(a): Conselheira Federal Ana Karolina Sousa de Carvalho Nunes 

(MA). (14) Recurso n. 49.0000.2023.006325-2/PCA. Recorrente(s): JONÁSIO VIEIRA DE 

MEDEIROS OAB/RN 12549. Recorrido(a/s): Juliano Barros de Andrade - Diretor de Secretaria 

da Vara do Trabalho de Caicó. Advogado(s): Felipe Diego Barbosa Silva OAB/RN 7883. 

Interessado(a/s): Conselho Seccional da OAB/Rio Grande do Norte. Relator(a): Conselheiro 

Federal Alex Souza de Moraes Sarkis (RO). (15) Recurso n. 16.0000.2023.000040 

0/PCA. Recorrente(s): BELAGRICOLA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE PRODUTOS 

AGRICOLAS S/A. Advogado(s): Marcelo Luan Lopes Jarreta OAB/PR 109807, Osvaldo 

Alencar Silva OAB/PR 23705. Recorrido(a/s): FABIO GIORGI INFANTE OAB/PR 105534, 

THAÍSA COMAR FAUNE OAB/PR 48308 (Advogado(s): Marcel Dimitrow Gracia Pereira 

OAB/PR 27001). Interessado(a/s): Conselho Seccional da OAB/Paraná. Relator(a): Conselheiro 

Federal André Augusto de Castro (RN). 

 

Obs. 1: Nas hipóteses regulamentares em que couber sustentação oral (art. 94, II, RG), as partes, 

os interessados e os procuradores poderão realizá-la por videoconferência (plataforma Zoom 

Meetings) mediante requerimento a ser enviado à secretaria para o endereço eletrônico 

pca@oab.org.br, em até 24 (vinte e quatro) horas antes da sessão, com a identificação do processo 

e do endereço eletrônico do requerente, que será utilizado para incluí-lo na respectiva sessão. 

 

Obs. 2: Os processos que não forem julgados permanecerão na pauta de julgamentos das sessões 

seguintes, sem nova publicação. 

 

Brasília, 13 de dezembro de 2023. 

 

Sayury Silva de Otoni 
Presidente da Primeira Câmara 

 

DESPACHO 

(DEOAB, a. 5, n. 1247, 12.12.2023, p. 1) 

. 

RECURSO N. 16.0000.2023.000108-2/PCA 
 

Recorrente(s): A.C.M. (Advogado(a): Bruno José Smek OAB/PR 103026). Interessado(a/s): 

Conselho Seccional da OAB/Paraná. Relator(a): Conselheiro Federal Rodrigo Azevedo Toscano 

de Brito (PB). DESPACHO: “Vistos. Em 16/10/2023 o recorrente, apresentou pedido de 

desistência do Recurso interposto, protocolado sob o nº 49.0000.2023.010648-4. Nesse sentido, 

tendo em vista a existência de pedido de desistência, não há interesse no julgamento do recurso, 

de modo que, com fundamento no artigo 71, § 6º, do Regulamento Geral do Estatuto da Ordem 

dos Advogados do Brasil, homologo a desistência pretendida. Após acolhimento pela Presidente 

da Primeira Câmara, publique-se e encaminhe-se de imediato a referida Seccional de origem”. 

Brasília, 11 de dezembro de 2023. Rodrigo Azevedo Toscano de Brito, Relator. DESPACHO: 

‘Acolho o r. despacho de 31/10/23, proferido pelo eminente Relator, Conselheiro Federal Rodrigo 
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Azevedo Toscano de Brito (PB). Publique-se”. Brasília, 11 de dezembro de 2023. Sayury Silva 

de Otoni, Presidente da Primeira Câmara. (DEOAB, a. 5, n. 1247, 12.12.2023, p. 1) 

 

DESPACHO 

(DEOAB, a. 5, n. 1255, 22.12.2023, p. 1) 

 

RECURSO N. 10.0000.2022.006969-8/PCA. 
 

Recorrente(s): F.S.S.M. Interessado(a/s): Conselho Seccional da OAB/Maranhão. Relator(a): 

Conselheira Federal MARIALBA DOS SANTOS BRAGA (AL). DESPACHO: “Vistos. Em 

razão da juntada de cópia do Mandado de Segurança 1010981-55.2023.4.01.3701 da 1ª Vara 

Federal Cível e Criminal da SSJ de Imperatriz - MA, em que é concedida a segurança pleiteada a 

favor do recorrente, determino o sobrestamento do presente recurso considerando o eventual 

posicionamento que pode ser adotado no processo judicial. Determino à Seccional da 

OAB/Maranhão que preste informações quanto a eventual interposição de recurso com efeito 

suspensivo. Publique-se”. Brasília, 21 de dezembro de 2023. MARIALBA DOS SANTOS 

BRAGA, Relatora. (DEOAB, a. 5, n. 1255, 22.12.2023, p. 1). 

 

 

Segunda Câmara 
 

 

ACÓRDÃO 

(DEOAB, a. 5, n. 1247, 12.12.2023, p. 1 - 4). 

 

Recurso n. 49.0000.2019.010391-3/SCA. 
 

Recorrente: M.A.G.O. (Advogados: Ícaro Alves Cabral OAB/SP 448.000, Marco Antonio Garcia 

Ozzioli OAB/SP 185.801, Marcos Paulo Rosário OAB/SP 275.000 e Raphael Soares Gullino 

OAB/SP 351.298). Recorrido: M.B. (Advogados: Ronaldo Nilander OAB/SP 166.256 e outros). 

Interessado: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Relator: Conselheiro Federal David Soares 

da Costa Júnior (GO). EMENTA N. 047/2023/SCA. Recurso ao Pleno da Segunda Câmara do 

Conselho Federal da OAB. Acórdão unânime da Terceira Turma. Quórum de instalação de órgão 

julgador de Conselho Seccional da OAB. Composição. Conselheiros Seccionais Suplentes. 

Ausência de nulidade. O entendimento deste Conselho Federal da OAB é no sentido de que, ao 

tomarem posse, os Conselheiros Seccionais Suplentes são detentores dos mandatos de 

Conselheiros Seccionais nas mesmas condições que os Conselheiros Seccionais Titulares, de 

modo que estão legitimados a comporem órgãos julgadores. Nulidade rejeitada. Matéria já 

analisada pelo acórdão recorrido. Recurso não provido. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos 

os autos do processo em referência, acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho 

Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, observado o quorum exigido no art. 92 do 

Regulamento Geral, por unanimidade, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 

Relator. Impedido de votar o Representante da OAB/São Paulo. Brasília, 7 de dezembro de 2023. 

Milena da Gama Fernandes Canto, Presidente. David Soares da Costa Júnior, Relator. (DEOAB, 

a. 5, n. 1247, 12.12.2023, p. 1). 

 

Recurso n. 16.0000.2021.000023-0/SCA-Embargos de Declaração. 
 

Embargante: E.C.D. (Advogado: Luciano João Teixeira Xavier OAB/PR 03.319). Embargado: 

Conselho Seccional da OAB/Paraná. Recorrente: E.C.D. (Advogado: Luciano João Teixeira 

Xavier OAB/PR 03.319). Recorrido: Conselho Seccional da OAB/Paraná. Relator: Conselheiro 

Federal Cristiano Pinheiro Barreto (SE). EMENTA N. 048/2023/SCA. Embargos de declaração. 

Ausência de ambiguidade, obscuridade, contradição, omissão ou erro material. Pretensão ao 

reexame do mérito da decisão embargada, por meio de embargos de declaração, a pretexto de 

omissão. Impossibilidade. Alegação de prescrição intercorrente. Matéria já analisada, ex officio, 



BOLETIM INFORMATIVO DA OAB | N. 413 | DEZEMBRO | 2023 

 

45 

pelo acórdão que não conheceu do recurso interposto pelo advogado, eis que intempestivo. 

Embargos de declaração rejeitados. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo 

em referência, acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Federal da Ordem dos 

Advogados do Brasil, observado o quorum exigido no art. 92 do Regulamento Geral, por 

unanimidade, em rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Relator. Impedida de 

votar a Representante da OAB/Paraná. Brasília, 7 de dezembro de 2023. Milena da Gama 

Fernandes Canto, Presidente. Lúcio Fábio Nascimento Freitas, Relator ad hoc. (DEOAB, a. 5, n. 

1247, 12.12.2023, p. 2). 

 

Recurso n. 25.0000.2021.000164-9/SCA. 
 

Recorrente: V.T.R. (Advogados: Marcus Aurélio de Souza Lemes OAB/SP 49.356 e Vitor Tadeu 

Roberto OAB/SP 118.824). Recorrido: Airton Araújo de Oliveira. Interessado: Conselho 

Seccional da OAB/São Paulo. Relatora: Conselheira Federal Sinya Simone Gurgel Juarez (AP). 

EMENTA N. 049/2023/SCA. Recurso ao Pleno da Segunda Câmara do Conselho Federal da 

OAB. Acórdão unânime da Terceira Turma. Ausência de demonstração de contrariedade do 

acórdão recorrido à Constituição, às leis, ao Estatuto da Advocacia e da OAB, a decisões deste 

Conselho Federal, ao Regulamento Geral, ao Código de Ética e Disciplina ou aos Provimentos. 

Ausência de dialeticidade recursal. Recurso não conhecido. Acórdão: Vistos, relatados e 

discutidos os autos do processo em referência, acordam os membros da Segunda Câmara do 

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, observado o quorum exigido no art. 92 do 

Regulamento Geral, por unanimidade, em não conhecer do recurso, nos termos do voto da 

Relatora. Impedido de votar o Representante da OAB/São Paulo. Brasília, 7 de dezembro de 2023. 

Milena da Gama Fernandes Canto, Presidente. Sinya Simone Gurgel Juarez, Relatora. (DEOAB, 

a. 5, n. 1247, 12.12.2023, p. 2). 

 

Recurso n. 25.0000.2021.000311-0/SCA. 
Recorrente: R.G.S. (Advogado: Raul Gomes da Silva OAB/SP 98.501). Recorrido: Roberto Pires 

de Deus. Interessado: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Relator: Conselheiro Federal 

Emerson Luis Delgado Gomes (RR). EMENTA N. 050/2023/SCA. Recurso ao Pleno da Segunda 

Câmara do Conselho Federal da OAB. Acórdão unânime da Segunda Turma. Ausência de 

demonstração de contrariedade do acórdão recorrido à Constituição, às leis, ao Estatuto da 

Advocacia e da OAB, a decisões deste Conselho Federal, ao Regulamento Geral, ao Código de 

Ética e Disciplina ou aos Provimentos. Ausência de dialeticidade recursal. Recurso não 

conhecido. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo em referência, acordam 

os membros da Segunda Câmara do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, 

observado o quorum exigido no art. 92 do Regulamento Geral, por unanimidade, em não conhecer 

do recurso, nos termos do voto do Relator. Impedido de votar o Representante da OAB/São Paulo. 

Brasília, 7 de dezembro de 2023. Milena da Gama Fernandes Canto, Presidente. Emerson Luis 

Delgado Gomes, Relator. (DEOAB, a. 5, n. 1247, 12.12.2023, p. 2). 

 

Recurso n. 49.0000.2021.010055-0/SCA. 
 

Recorrente: A.P. (Advogados: Andrea Perazoli OAB/RJ 102.250, Ivan Perazoli Junior OAB/RJ 

161.697, Frederico Augusto Auad de Gomes OAB/GO 14.680 e Pedro Rafael de Moura Meireles 

OAB/GO 22.459). Recorrido: Cláudio Guedes dos Santos. Interessado: Conselho Seccional da 

OAB/Rio de Janeiro. Relator: Conselheiro Federal Ulisses Rabaneda dos Santos (MT). EMENTA 

N. 051/2023/SCA. Recurso ao Pleno da Segunda Câmara do Conselho Federal da OAB. Acórdão 

unânime da Primeira Turma. Ausência de demonstração de contrariedade do acórdão recorrido à 

Constituição, às leis, ao Estatuto da Advocacia e da OAB, a decisões deste Conselho Federal, ao 

Regulamento Geral, ao Código de Ética e Disciplina ou aos Provimentos. Ausência de 

dialeticidade recursal. Recurso não conhecido. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos 

do processo em referência, acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Federal da 

Ordem dos Advogados do Brasil, observado o quorum exigido no art. 92 do Regulamento Geral, 

por unanimidade, em não conhecer do recurso, nos termos do voto do Relator. Impedido de votar 
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o Representante da OAB/Rio de Janeiro. Brasília, 7 de dezembro de 2023. Milena da Gama 

Fernandes Canto, Presidente. Ulisses Rabaneda dos Santos, Relator. (DEOAB, a. 5, n. 1247, 

12.12.2023, p. 3). 

 

Recurso n. 25.0000.2022.000101-3/SCA. 
 

Recorrente: E.S.M.A. (Advogados: João Carlos Navarro de Almeida Prado OAB/SP 203.670 e 

outro). Recorrido: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Relatora: Conselheira Federal Cláudia 

Lopes Medeiros (AL). EMENTA N. 052/2023/SCA. Recurso ao Pleno da Segunda Câmara do 

Conselho Federal da OAB. Artigo 89-A, § 3º, do Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e 

da OAB. Acórdão unânime da Segunda Turma da Segunda Câmara. Recurso conhecido. Parecer 

de admissibilidade. Descrição dos fatos imputados. Pleno exercício do contraditório. Inexistência 

de nulidade. Insurgência somente na fase de recurso ao Conselho Federal da OAB, revelando a 

inexistência de prejuízo à defesa. Súmula nº. 12/2022-OEP. Eventuais irregularidades relativas 

ao parecer preliminar e/ou ao parecer de admissibilidade se constituem de nulidade relativa, a ser 

reconhecida somente se comprovado o prejuízo causado. Composição de órgão julgador recursal. 

Composição com Conselheiros Seccionais suplentes. Possibilidade. Inexistência de nulidade. 

Diferentemente deste Conselho Federal da OAB, no âmbito dos Conselhos Seccionais da OAB 

os Conselheiros Seccionais suplentes, ao tomarem posse, são detentores dos mandatos de 

Conselheiros Seccionais nas mesmas condições que os titulares. Precedentes deste Conselho 

Federal. Nulidade rejeitada. Infrações disciplinares de facilitação de exercício irregular da 

profissão a pessoa não inscrita na OAB, manutenção de sociedade fora das normas legais e 

captação de clientela, por meio de agenciador de causas (art. 34, I, II, III e IV, do EAOAB). 

Infrações disciplinares configuradas. Conversão da sanção de censura em advertência, em ofício 

reservado, sem registro nos assentamentos da advogada já aplicada. Recurso não provido. 

Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo em referência, acordam os membros 

da Segunda Câmara do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, observado 

o quorum exigido no art. 92 do Regulamento Geral, por unanimidade, em negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto da Relatora. Impedido de votar o Representante da OAB/São Paulo. 

Brasília, 7 de dezembro de 2023. Milena da Gama Fernandes Canto, Presidente. Lúcio Fábio 

Nascimento Freitas, Relator ad hoc. (DEOAB, a. 5, n. 1247, 12.12.2023, p. 3). 

 

Recurso n. 25.0000.2022.000153-4/SCA. 
 

Recorrentes: C.E.B.M. e L.P.C. (Advogados: Carlos Eduardo Baptista Marques OAB/SP 

116.169 e Lourival de Paula Coutinho OAB/SP 303.447). Recorrido: Conselho Seccional 

da OAB/São Paulo. Relatora: Conselheira Federal Solange Aparecida da Silva (RO). 

EMENTA N. 053/2023/SCA. Recurso ao Pleno da Segunda Câmara do Conselho Federal 

da OAB. Acórdão unânime da Terceira Turma. Ausência de demonstração de 

contrariedade do acórdão recorrido à Constituição, às leis, ao Estatuto da Advocacia e da 

OAB, a decisões deste Conselho Federal, ao Regulamento Geral, ao Código de Ética e 

Disciplina ou aos Provimentos. Ausência de dialeticidade recursal. Recurso não 

conhecido. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo em referência, 

acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Federal da Ordem dos Advogados 

do Brasil, observado o quorum exigido no art. 92 do Regulamento Geral, por 

unanimidade, em não conhecer do recurso, nos termos do voto da Relatora. Impedido de 

votar o Representante da OAB/São Paulo. Brasília, 7 de dezembro de 2023. Milena da 

Gama Fernandes Canto, Presidente. Solange Aparecida da Silva, Relatora. (DEOAB, a. 5, 

n. 1247, 12.12.2023, p. 3) 

 

Recurso n. 16.0000.2022.000220-9/SCA. 
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Recorrentes: E.S.S.B. e F.S.S. (Advogado: João Carlos Navarro de Almeida Prado 

OAB/SP 203.670). Recorrido: J.C.M. (Advogados: Fernanda Trevisan Melfi Vessoni 

OAB/PR 96.904, Jorge Carlos Marcelino Júnior OAB/PR 39.267 e outras). Interessado: 

Conselho Seccional da OAB/Paraná. Relatora: Conselheira Federal Helcinkia 

Albuquerque dos Santos (AC). EMENTA N. 054/2023/SCA. Recurso ao Pleno da 

Segunda Câmara do Conselho Federal da OAB. Prejuízo ao cliente, locupletamento e 

recusa injustificada à prestação de contas (art. 34, IX, XX, XXI, EAOAB). Infrações 

disciplinares configuradas. Condenação mantida. Penas aplicadas de forma justa. Recurso 

improvido. 1) Infração disciplinar de prejuízo ao cliente por culpa grave (art. 34, IX, 

EAOAB). Condenação não apreciada pela decisão recorrida. Impossibilidade de 

manifestação do Pleno dessa Colenda Câmara, sob pena de supressão de instância. 2) 

Infração disciplinar de locupletamento (art. 34, XX, EAOAB). Princípio da 

insignificância. Inaplicabilidade. Valor expressivo. O entendimento deste Conselho 

Federal da OAB é no sentido de que se aplica ao regime disciplinar da OAB o princípio 

da insignificância, de forma excepcional, enquanto elemento da dogmática penal atraído 

à esfera administrativo-punitiva da OAB, que tem por pressuposto valor ínfimo, o que 

não é o caso dos autos. Advogadas que recebem a quantia de R$ 2.200,00, a título de 

taxas processuais sem a devida comprovação das despesas. 3) Infração disciplinar de 

recusa injustificada à prestação de contas (art. 34, XXI, EAOAB). Precedente do Pleno 

da Segunda Câmara, no sentido da desnecessidade de solicitação anterior do cliente ao 

advogado para que se configure a infração disciplinar tipificada no art. 34, XXI, do 

EAOAB. Matéria já analisada pelo Plenário desta Segunda Câmara. A prestação de contas 

é obrigação legal imposta ao advogado, que somente se aperfeiçoa com a efetiva entrega 

dos valores devidos ao cliente, não sendo suficiente a mera apresentação de cálculos, daí 

porque desnecessária a prévia manifestação do cliente nesse sentido, por se tratar de 

obrigação legal imposta ao profissional. 4) Dosimetria. Reincidência. Decisão 

devidamente fundamentada para majoração do prazo de suspensão acima do mínimo 

legal. 5) Recurso não provido. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos do 

processo em referência, acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Federal 

da Ordem dos Advogados do Brasil, observado o quorum exigido no art. 92 do 

Regulamento Geral, por unanimidade, em negar provimento ao recurso, nos termos do 

voto da Relatora. Impedida de votar a Representante da OAB/Paraná. Brasília, 7 de 

dezembro de 2023. Milena da Gama Fernandes Canto, Presidente. Lúcio Fábio 

Nascimento Freitas, Relator ad hoc. (DEOAB, a. 5, n. 1247, 12.12.2023, p. 4). 

 

Homologação de Regimento Interno n. 49.0000.2022.006296-2/SCA. 
 

Assunto: Homologação de Regimento Interno do Tribunal de Ética e Disciplina do 

Conselho Seccional da OAB/Paraíba. Interessado: Conselho Seccional da OAB/Paraíba. 

Relator: Conselheiro Federal Jonny Cleuter Simões Mendonça (AM). EMENTA N. 

055/2023/SCA. Homologação de Regimento Interno de Tribunal de Ética e Disciplina da 

OAB. Norma regimental editada pelo Tribunal de Ética e Disciplina da OAB e aprovada 

pelo respectivo Conselho Seccional. Disposições normativas internas em simetria às 

normas de regência da OAB. Regimento Interno do Tribunal de Ética e Disciplina da 

OAB/Paraíba que se homologa, com recomendação de que esteja disponível no site de 

internet do Conselho Seccional da OAB e do Tribunal de Ética e Disciplina, devidamente 

atualizada, visando à maior publicidade. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos 

do processo em referência, acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho 

Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, observado o quorum exigido no art. 92 do 

Regulamento Geral, por unanimidade, em homologar o Regimento Interno do Tribunal 
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de Ética e Disciplina do Conselho Seccional da OAB/Paraíba, nos termos do voto do 

Relator. Brasília, 7 de dezembro de 2023. Milena da Gama Fernandes Canto, Presidente. 

Lúcio Fábio Nascimento Freitas, Relator ad hoc. (DEOAB, a. 5, n. 1247, 12.12.2023, p. 4). 
 

CONVOCAÇÃO – PAUTA DE JULGAMENTOS 

(DEOAB, a. 5, n. 1249, 14.12.2023, p. 4) 

 

SESSÃO ORDINÁRIA DE FEVEREIRO/2024. 
 

A SEGUNDA CÂMARA DO CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO 

BRASIL, reunir-se-á em Sessão Ordinária a ser realizada no dia vinte e sete de fevereiro de dois 

mil e vinte e quatro, a partir das nove horas, em seu plenário no edifício-sede do Conselho Federal 

da Ordem dos Advogados do Brasil, localizado no Setor de Autarquias Sul (SAUS), Quadra 05, 

Lote 01, Bloco M – 4º andar, Brasília/DF, CEP 70070-939, para julgamento dos processos abaixo 

especificados, incluídos em pauta, e dos processos remanescentes da pauta de julgamento da 

sessão anterior, ficando as partes e os interessados a seguir notificados. ORDEM DO DIA: 01) 

Recurso n. 24.0000.2021.000071-1/SCA. Recorrente: J.C.V.C. (Advogado: Fábio Marcondes 

Machado OAB/SP 212.538 e OAB/SC 49.699). Recorridos: F.P.B. e W.C.S. (Advogados: 

Frederico Augusto Auad de Gomes OAB/GO 14.680, Pedro Rafael de Moura Meireles OAB/GO 

22.459 e Wagner Camilo dos Santos OAB/SC 23.015). Interessado: Conselho Seccional da 

OAB/Santa Catarina. Relator: Conselheiro Federal Renato da Costa Figueira (RS). Vista: 

Conselheiro Federal Emerson Luis Delgado Gomes (RR). 02) Recurso n. 25.0000.2021.000243-

2/SCA-Embargos de Declaração. Embargante: D.M.M.A. (Advogada: Diana Maria Mello de 

Almeida OAB/SP 198.405). Embargada: Vanda Pavin Casagrande. Recorrente: D.M.M.A. 

(Advogada: Diana Maria Mello de Almeida OAB/SP 198.405). Recorrida: Vanda Pavin 

Casagrande. Interessado: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Relator: Conselheiro Federal 

Caio Cesar Vieira Rocha (CE). 03) Recurso n. 25.0000.2021.000330-7/SCA. Recorrente: M.I.G. 

(Advogado: João Carlos Navarro de Almeida Prado OAB/SP 203.670). Recorrido: D.C.B. 

(Advogado: Douglas Celestino Bispo OAB/SP 314.589). Interessado: Conselho Seccional da 

OAB/São Paulo. Relator: Conselheiro Federal Ulisses Rabaneda dos Santos (MT). Vista: 

Conselheira Federal Milena da Gama Fernandes Canto (RN). 04) Recurso n. 

49.0000.2021.005762-5/SCA-Embargos de Declaração. Embargante: E.V.S. (Advogado: 

Eduardo Valadares Santana OAB/MG 61.368). Embargado: Conselho Seccional da OAB/Minas 

Gerais. Recorrente: E.V.S. (Advogado: Eduardo Valadares Santana OAB/MG 61.368). 

Recorrido: Conselho Seccional da OAB/Minas Gerais. Relatora: Conselheira Federal Cláudia 

Lopes Medeiros (AL). 05) Recurso n. 49.0000.2021.006327-7/SCA. Recorrente: L.C.S. 

(Advogados: Carlos Alberto Vítor OAB/RJ 199.561 e Luiz Carlos dos Santos OAB/RJ 040.648). 

Recorrido: Conselho Seccional da OAB/Rio de Janeiro. Relator: Conselheiro Federal Caio César 

Vieira Rocha (CE). 06) Recurso n. 49.0000.2021.008040-6/SCA-Embargos de Declaração. 

Embargante: J.B.S.J. (Advogados: Érica Carolina Tomaz Santos OAB/SP 446.637 e João 

Benedito da Silva Júnior OAB/SP 175.292). Embargado: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. 

Recorrente: J.B.S.J. (Advogados: Érica Carolina Tomaz Santos OAB/SP 446.637 e João Benedito 

da Silva Júnior OAB/SP 175.292). Recorrido: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Relator: 

Conselheiro Federal Emerson Luis Delgado Gomes (RR). 07) Recurso n. 16.0000.2022.000153-

7/SCA. Recorrente: M.G.L.L. (Advogados: João Paulo Tavares Bastos Gama OAB/SC 15.343 e 

Luciane Denise Perini Victorino OAB/SC 23.121). Recorrido: Conselho Seccional da 

OAB/Paraná. Relatora: Conselheira Federal Sinya Simone Gurgel Juarez (AP). 08) Recurso 

n. 25.0000.2022.000214-1/SCA. Recorrente: D.M.M.A. (Advogada: Diana Maria Mello de 

Almeida OAB/SP 198.405). Recorrido: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Relatora: 

Conselheira Federal Mariana Melara Reis (RS). 09) Recurso n. 25.0000.2022.000215-8/SCA. 

Recorrente: D.M.M.A. (Advogada: Diana Maria Mello de Almeida OAB/SP 198.405). Recorrido: 

Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Relator: Conselheiro Federal Lúcio Fabio Nascimento 

Freitas (SE). 10) Recurso n. 25.0000.2022.000285-5/SCA. Recorrente: M.C.O.R.E. (Advogado: 

João Carlos Navarro de Almeida Prado OAB/SP 203.670). Recorrido: Conselho Seccional da 

OAB/São Paulo. Relator: Conselheiro Federal Márcio Brotto de Barros (ES). 11) Recurso 
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n. 25.0000.2022.000352-7/SCA. Recorrente: D.V.W.C.G.A. Representantes legais: F.B.W. e 

G.L.C. (Advogados: Andrea Teixeira Pinho Ribeiro OAB/SP 200.557, Mauro Caramico OAB/SP 

111.110 e outros). Recorridos: E.R.A. e M.C.M.G. (Advogados: Luiz Antônio de Almeida 

Alvarenga OAB/SP 146.770 e outros). Interessado: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. 

Relator: Conselheiro Federal Huascar Mateus Basso Teixeira (TO). 12) Pedido de Revisão n. 

49.0000.2022.011931-5/SCA. Requerente: M.I.G. (Advogado: João Carlos Navarro de Almeida 

Prado OAB/SP 203.670). Requerida: Terceira Turma da Segunda Câmara do CFOAB. 

Interessado: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Relatora: Conselheira Federal Helcinkia 

Albuquerque dos Santos (AC). Vista: Conselheiro Federal Emerson Luis Delgado Gomes 

(RR). 13) Pedido de Revisão n. 19.0000.2023.000101-4/SCA. Requerente: J.L.C. (Advogados: 

Antonio Carlos Peres Arjona OAB/SP 87.271 e Bruno Antonio Floriano Peres OAB/SP 406.314). 

Requerida: Terceira Turma da Segunda Câmara do CFOAB. Interessado: Conselho Seccional da 

OAB/Rio de Janeiro. Relator: Conselheiro Federal Cássio Felipe Goes Pacheco (CE). Vista: 

Conselheiro Federal Luiz Augusto Reis de Azevedo Coutinho (BA). 14) Pedido de Revisão n. 

49.0000.2023.008862-4/SCA. Requerente: G.P.M. (Advogado: Gustavo Tuller Oliveira Freitas 

OAB/PR 54.411). Requerida: Terceira Turma da Segunda Câmara do CFOAB. Interessado: 

Conselho Seccional da OAB/Paraná. Relator: Conselheiro Federal Paulo Cesar Salomão Filho 

(RJ). 15) Pedido de Revisão n. 49.0000.2023.011112-4/SCA. Requerente: A.M.I. (Advogada: 

Ana Mariza Igansi OAB/RS 33.356). Requerida: Segunda Turma da Segunda Câmara do 

CFOAB. Interessado: Conselho Seccional da OAB/Rio Grande do Sul. Relator: Conselheiro 

Federal Emerson Luis Delgado Gomes (RR). Obs. 1: Nas hipóteses regulamentares em que couber 

sustentação oral (art. 94, II, RG), as partes, os interessados e os procuradores poderão realizá-la 

por videoconferência (plataforma Zoom Meetings) mediante requerimento a ser enviado à 

secretaria para o endereço eletrônico: sca@oab.org.br, em até 24 (vinte e quatro) horas antes da 

sessão, com a identificação do processo e do endereço eletrônico do requerente, que será utilizado 

para incluí-lo na respectiva sessão. Obs. 2: Os processos que não forem julgados permanecerão 

na pauta de julgamentos das sessões seguintes, sem nova publicação. 

 

Brasília, 13 de dezembro de 2023. 

 

Milena da Gama Fernandes Canto 
Presidente da Segunda Câmara 

 
DESPACHO 

(DEOAB, a. 5, n. 1243, 06.12.2023, p. 1-2) 

 

RECURSO N. 24.0000.2021.000071-1/SCA. 
 

Recorrente: J.C.V.C. (Advogado: Fábio Marcondes Machado OAB/SP 212.538 e OAB/SC 

49.699). Recorridos: F.P.B. e W.C.S. (Advogados: Frederico Augusto Auad de Gomes OAB/GO 

14.680, Pedro Rafael de Moura Meireles OAB/GO 22.459 e Wagner Camilo dos Santos OAB/SC 

23.015). Interessado: Conselho Seccional da OAB/Santa Catarina. Relator: Conselheiro Federal 

Renato da Costa Figueira (RS). Vista: Conselheiro Federal Emerson Luis Delgado Gomes (RR). 

DESPACHO: “Trata-se de representação oferecida pelo Sr. J.C.V.C. em face dos advogados 

F.P.B., (...), e W.C.S., (...), recebida neste Conselho Federal e processado perante a Primeira 

Turma da Segunda Câmara, em face de cuja decisão foi interposto recurso pelo Representante. 

Recebido o processo nesta instância, foi distribuído à relatoria do Conselheiro Federal Renato 

Figueira (RS) e levado a julgamento na sessão passada, tendo sido apresentado o voto pelo Relator 

e realizada sustentação oral pelos advogados dos Recorridos, o que me fez pedir vista dos autos. 

Feito breve relatório, registro o imperativo adiamento do julgamento do presente feito para que 

eu disponha de tempo para análise dos autos, o que não foi possível em razão de compromissos 

profissionais e institucionais, afim formar meu entendimento e proferir voto com a convicção 

necessária. Nesse sentido, embora o Regulamento Geral preveja o julgamento do processo na 

sessão seguinte ao pedido de vista, indico o seu adiamento, mantendo-se o feito na pauta da sessão 

vindoura da Segunda Câmara. Publique-se para ciência das partes. Brasília, 5 de dezembro de 
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2023. Emerson Luis Delgado Gomes, Conselheiro Federal”. (DEOAB, a. 5, n. 1243, 06.12.2023, 

p. 1) 

 

RECURSO N. 25.0000.2021.000330-7/SCA. 
 

Recorrente: M.I.G. (Advogado: João Carlos Navarro de Almeida Prado OAB/SP 203.670). 

Recorrido: D.C.B. (Advogado: Douglas Celestino Bispo OAB/SP 314.589). Interessado: 

Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Relator: Conselheiro Federal Ulisses Rabaneda dos 

Santos (MT). Vista: Conselheira Federal Milena da Gama Fernandes Canto (RN). DESPACHO: 

“Trata-se de pedido formulado pelo advogado da Recorrente, Dr. João Carlos Navarro de Almeida 

Prado, OAB/SP 203.670, por meio do qual requer o adiamento do julgamento do presente 

processo, pautado para a sessão virtual extraordinária da Segunda Câmara do dia 07/12/2023, em 

virtude de pretender comparecer presencialmente não apenas para realização de sustentação oral 

como para fazer uso da palavra e suscitar questões de ordem ou esclarecimento de matéria de fato, 

salientando que o adiamento se daria para sessão presencial convocada para o dia 12/12 

subsequente. É o suscinto relatório. Decido. Destaco que o advogado esteve presente na sessão 

ocorrida em 16 de outubro passado na qual se iniciou o julgamento e foi concedida vista à 

Conselheira Milena Gama (RN), oportunidade em que proferiu sustentação oral. Necessário 

registrar, ainda, que a sessão anteriormente convocada para o dia 12/12 foi cancelada conforme 

Comunicado disponibilizado no Diário Eletrônico da OAB do dia 13/11/2023, à p. 4. Feitos os 

esclarecimentos considerados pertinentes, entendo por bem deferir o pedido formulado diante da 

ausência de prejuízo ao julgamento, mantendo-se o feito na pauta da sessão vindoura da Segunda 

Câmara, seja ela presencial ou virtual, haja vista que não se justifica a retirada de processos da 

pauta de julgamentos de sessões virtuais, uma vez que o procedimento ora adotado tem 

possibilitado o acompanhamento dos julgamentos sem que fossem identificadas quaisquer 

deficiências, ao contrário, permitindo o acesso mais amplo. Publique-se para ciência das partes. 

Brasília, 5 de dezembro de 2023. Ulisses Rabaneda dos Santos, Relator”. (DEOAB, a. 5, n. 1243, 

06.12.2023, p. 1) 

 

PEDIDO DE REVISÃO N. 49.0000.2022.011931-5/SCA. 
 

Requerente: M.I.G. (Advogado: João Carlos Navarro de Almeida Prado OAB/SP 203.670). 

Requerida: Terceira Turma da Segunda Câmara do CFOAB. Interessado: Conselho Seccional da 

OAB/São Paulo. Relatora: Conselheira Federal Helcinkia Albuquerque dos Santos (AC). Vista: 

Conselheiro Federal Emerson Luis Delgado Gomes (RR). DESPACHO: “Trata o presente 

processo de Pedido de Revisão formalizado pela advogada M.I.G., (...), em face de decisão 

proferida pela Terceira Turma da Segunda Câmara no Processo Disciplinar n. 02R0002562013, 

nos termos do artigo 73, § 5º, do EAOAB. Tendo sido o processo incluído em pauta para 

julgamento do mérito do pedido revisional, optei em pedir vista para melhor analisa-lo e diante 

da impossibilidade de fazê-lo solicito o adiamento do seu julgamento, previsto para a sessão 

virtual extraordinária da Segunda Câmara do próximo dia 07/12, para que possa me debruçar 

sobre os autos afim formar meu entendimento e proferir voto com a convicção necessária. Nesse 

sentido, embora o Regulamento Geral preveja o julgamento do processo na sessão seguinte ao 

pedido de vista, indico o seu adiamento, mantendo-se o feito na pauta da sessão vindoura da 

Segunda Câmara. Publique-se para ciência das partes. Brasília, 5 de dezembro de 2023. Emerson 

Luis Delgado Gomes, Conselheiro Federal”. (DEOAB, a. 5, n. 1243, 06.12.2023, p. 2) 

 

DESPACHO 

(DEOAB, a. 5, n. 1244, 07.12.2023, p. 1) 

 

HOMOLOGAÇÃO DE REGIMENTO INTERNO N. 49.0000.2022.002766-2/SCA. 
 

Assunto: Homologação do Regimento Interno do Tribunal de Ética e Disciplina do Conselho 

Seccional da OAB/Pará. Interessado: Conselho Seccional da OAB/Pará. Relatora: Conselheira 

Federal Solange Aparecida da Silva (RO). DESPACHO: “Cuida-se de processo de Homologação 
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do Regimento Interno do Tribunal de Ética e Disciplina da OAB/Pará. É o breve relatório. Decido. 

O artigo 74 do Código de Ética e Disciplina da OAB estabelece que o Tribunal de Ética e 

Disciplina do Conselho Seccional deverá organizar seu próprio Regimento Interno e submetê-lo 

à apreciação pelo respectivo Conselho Seccional da OAB, e, após aprovado, submetê-lo à 

homologação por este Conselho Federal da OAB. Nos presentes autos, a princípio, verifica-se 

que a formalidade restou atendida. Contudo, no tocante à norma a ser homologada em si, algumas 

considerações recomendam a conversão do julgamento em diligência, permitindo ao Tribunal de 

Ética e Disciplina da OAB/Pará reexaminar os pontos que seguem, de modo a readequar a norma 

regimental aos normativos de regência. (...). Dessa forma, torna-se oportuno a conversão do 

julgamento em diligência, no sentido de conceder ao Tribunal de Ética e Disciplina da OAB/Pará 

oportunidade de se analisar as sugestões acima, evitando-se o julgamento prematuro da norma a 

ser homologada, e, em sendo deliberada a matéria pelo Tribunal, com posterior aprovação do 

Conselho Seccional, retornem os autos a este Conselho Federal. Não obstante, devem ser 

preservados os atos processuais praticados sob a norma vigente, até decisão final a ser proferida 

por esta Segunda Câmara. Ante o exposto, converto o julgamento em diligência e solicito à 

diligente Secretaria desta Segunda Câmara do Conselho Federal da OAB que oficie ao Presidente 

do Tribunal de Ética e Disciplina da OAB/Pará, com cópia da presente decisão, para que paute a 

matéria para deliberação do colegiado, com posterior apreciação pelo Conselho Seccional. 

Brasília, 5 de dezembro de 2023. Solange Aparecida da Silva, Relatora”. (DEOAB, a. 5, n. 1244, 

07.12.2023, p. 1) 

 

DESPACHO 

(DEOAB, a. 5, n. 1248, 13.12.2023, p. 2) 

 

RECURSO N. 16.0000.2022.000220-9/SCA. 
 

Recorrentes: E.S.S.B. e F.S.S. (Advogado: João Carlos Navarro de Almeida Prado OAB/SP 

203.670). Recorrido: J.C.M. (Advogados: Fernanda Trevisan Melfi Vessoni OAB/PR 96.904, 

Jorge Carlos Marcelino Júnior OAB/PR 39.267 e outras). Interessado: Conselho Seccional da 

OAB/Paraná. Relatora: Conselheira Federal Helcinkia Albuquerque dos Santos (AC). 

DESPACHO: “Trata-se de pedido formulado pelo advogado do recorrente Dr. João Carlos 

Navarro de Almeida Prado, OAB/SP 203.670, através do qual requer o adiamento do julgamento 

do presente processo, protocolado sob o n. 49.0000.2023.011903-0, para que lhe seja 

oportunizada a realização de sustentação oral de forma presencial. Em síntese, o pedido. Decido. 

Importante consignar que a sessão anteriormente convocada para o dia 12/12 foi cancelada 

conforme Comunicado disponibilizado no Diário Eletrônico da OAB do dia 13/11/2023, à p. 4. 

Analisando o pedido apresentado, não vejo razão para deferi-lo diante da ausência de prejuízo 

para o advogado o acompanhamento do julgamento de forma virtual, uma vez que o procedimento 

ora adotado tem possibilitado o acompanhamento dos julgamentos sem que fossem identificadas 

quaisquer deficiências, ao contrário, permitindo o acesso mais amplo às partes e seus 

procuradores. Nesse sentido, indefiro o pedido formulado e mantenho o feito em pauta para 

julgamento na sessão da Segunda Câmara desta data. Publique-se para ciência das partes. Brasília, 

7 de dezembro de 2023. Helcinkia Albuquerque dos Santos, Relatora”. (DEOAB, a. 5, n. 1248, 

13.12.2023, p. 2) 

 

 

Primeira Turma da Segunda Câmara 
 

 

ACÓRDÃO 

(DEOAB, a. 5, n. 1243, 06.12.2023, p. 2). 

 

Recurso n. 25.0000.2022.000033-5/SCA-PTU. 
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Recorrente: R.A.C. (Advogados: Edmeia Domingos Ramos OAB/SP 287.740 e Rodrigo 

Alexandre de Carvalho OAB/SP 247.308). Recorrida: Rosângela Alexandrina Cavaton. 

Interessados: Conselho Seccional da OAB/São Paulo e J.G.C. (Advogada: Joana Garcia Coelho 

OAB/SP 81.483). Relatora: Conselheira Federal Solange Aparecida da Silva (RO). EMENTA N. 

158/2023/SCA-PTU. Recurso ao Conselho Federal da OAB. Artigo 75, caput, do Estatuto da 

Advocacia e da OAB. Decisão definitiva e unânime de Conselho Seccional da OAB. Nulidade do 

Acórdão. Falta de fundamentação. Ocorrência. Nulidade declarada. Retorno dos autos a origem. 

Deve ser declarado nulo o acórdão do Conselho Seccional que deixa de fundamentar as razões 

pelas quais chegou à conclusão objeto de recurso a este Conselho Federal, com retorno dos autos 

para nova deliberação. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo em referência, 

acordam os membros da Primeira Turma da Segunda Câmara do Conselho Federal da Ordem dos 

Advogados do Brasil, observado o quorum exigido no art. 92 do Regulamento Geral, por maioria, 

em declarar a nulidade do processo desde a decisão proferida pela Câmara Recursal da OAB/São 

Paulo, por ausência de fundamentação do voto da respectiva relatoria, e determinar o retorno dos 

autos para novo julgamento, nos termos do voto divergente do Conselheiro Federal Ulisses 

Rabaneda dos Santos (MT), designado para redação do acórdão. Brasília, 31 de julho de 2023. 

Ulisses Rabaneda dos Santos, Presidente em exercício e Relator para o acórdão. (DEOAB, a. 5, 

n. 1243, 06.12.2023, p. 2). 

 

CONVOCAÇÃO – PAUTA DE JULGAMENTOS 

(DEOAB, a. 5, n. 1249, 14.12.2023, p. 6) 

 

SESSÃO ORDINÁRIA DE FEVEREIRO/2024. 
 

A PRIMEIRA TURMA DA SEGUNDA CÂMARA DO CONSELHO FEDERAL DA 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, reunir-se-á em Sessão Ordinária a ser 

realizada no dia vinte e sete de fevereiro de dois mil e vinte e quatro, a partir das treze 

horas, em seu plenário no edifício-sede do Conselho Federal da Ordem dos Advogados 

do Brasil, localizado no Setor de Autarquias Sul (SAUS), Quadra 05, Lote 01, Bloco M 

– 4º andar, Brasília/DF, CEP 70070-939, para julgamento dos processos abaixo 

especificados, incluídos em pauta, e dos processos remanescentes da pauta de 

julgamentos da sessão anterior, ficando as partes e os interessados a seguir notificados. 

ORDEM DO DIA: 01) Recurso n. 15.0000.2015.002205-1/SCA-PTU. Recorrente: 

M.A.I.S. (Advogados: Marcel Dimitrow Grácia Pereira OAB/PR 27.001 e outra). 

Recorrido: Conselho Seccional da OAB/Paraíba. Relator: Conselheiro Federal Renato da 

Costa Figueira (RS). 02) Recurso n. 16.0000.2021.000248-4/SCA-PTU-Embargos de 

Declaração. Embargantes: M.F.P. e F.P.P. (Advogado: Augusto Rodrigo Gozze OAB/PR 

49.710). Embargada: R.C.S.S. (Advogado: Marco Antonio da Silva Ferreira Filho 

OAB/PR 44.260). Recorrentes: M.F.P. e F.P.P. (Advogado: Augusto Rodrigo Gozze 

OAB/PR 49.710). Recorrida: R.C.S.S. (Advogado: Marco Antonio da Silva Ferreira Filho 

OAB/PR 44.260). Interessado: Conselho Seccional da OAB/Paraná. Relator: Conselheiro 

Federal Ricardo Souza Pereira (MT). 03) Recurso n. 25.0000.2021.000271-6/SCA-

PTU-Embargos de Declaração. Embargantes: K.S.N., P.P.B.S. e T.H.B.S.S. 

(Advogado: João Carlos Navarro de Almeida Prado OAB/SP 203.670). Embargada: 

G.D.C. (Advogada: Iliane Samra Muniz OAB/SP 250.953). Recorrentes: P.P.B.S., 

T.H.B.S.S. e K.S.N. (Advogados: João Carlos Navarro de Almeida Prado OAB/SP 

203.670 e Karim Sayegh Neto OAB/SP 250.056). Recorrida: G.D.C. (Advogada: Iliane 

Samra Muniz OAB/SP 250.953). Interessado: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. 

Relator: Conselheiro Federal Renato da Costa Figueira (RS). 04) Recurso n. 

25.0000.2021.000318-6/SCA-PTU-Embargos de Declaração. Embargante: J.O.N. 

(Advogado: José de Oliveira Neto OAB/SP 230.361). Embargado: Carlos Henrique 

Domingos. Recorrente: J.O.N. (Advogado: José de Oliveira Neto OAB/SP 230.361). 
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Recorrido: Carlos Henrique Domingos. Interessado: Conselho Seccional da OAB/São 

Paulo. Relatora: Conselheira Federal Helcinkia Albuquerque dos Santos (AC). 05) 

Recurso n. 25.0000.2021.000335-6/SCA-PTU-Embargos de Declaração. Embargante: 

M.I.G. (Advogado: João Carlos Navarro de Almeida Prado OAB/SP 203.670). 

Embargada: Maria Iene Ferreira. Recorrente: M.I.G. (Advogado: João Carlos Navarro de 

Almeida Prado OAB/SP 203.670). Recorrida: Maria Iene Ferreira. Interessado: Conselho 

Seccional da OAB/São Paulo. Relatora: Conselheira Federal Marina Motta Benevides 

Gadelha (PB). 06) Recurso n. 49.0000.2021.009145-7/SCA-PTU-Embargos de 

Declaração. Embargante: C.A.O. (Advogado: Carlos André de Oliveira OAB/RJ 

083.014). Embargado: Condomínio Edifício Planalto. Representante legal: Katia Labuto 

Kinupp. Recorrente: C.A.O. (Advogado: Carlos André de Oliveira OAB/RJ 083.014). 

Recorrido: Condomínio Edifício Planalto. Representante legal: Katia Labuto Kinupp. 

Interessado: Conselho Seccional da OAB/Rio de Janeiro. Relatora: Conselheira Federal 

Helcinkia Albuquerque dos Santos (AC). 07) Recurso n. 49.0000.2021.009187-0/SCA-

PTU-Embargos de Declaração. Embargante: C.R.S. (Advogado: Carlos Roberto da 

Silva OAB/SP 115.775). Embargado: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. 

Recorrente: C.R.S. (Advogado: Carlos Roberto da Silva OAB/SP 115.775). Recorrido: 

Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Relator: Conselheiro Federal Márcio Brotto de 

Barros (ES). 08) Recurso n. 49.0000.2021.010554-2/SCA-PTU-Embargos de 

Declaração. Embargante: A.A.C.L. (Advogado: Mauro Mizutani OAB/SP 252.666). 

Embargado: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Recorrente: A.A.C.L. (Advogado: 

Mauro Mizutani OAB/SP 252.666). Recorrido: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. 

Relator: Conselheiro Federal Márcio Brotto de Barros (ES). 09) Recurso 

n. 25.0000.2022.000007-4/SCA-PTU-Embargos de Declaração. Embargante: 

A.P.C.B. (Advogada: Ana Paula Corrêa Bach OAB/SP 153.644). Embargada: V.M.O. 

(Advogados: Orly Correia de Santana OAB/SP 246.127, Paulo Augusto Greco OAB/SP 

119.729 e outros). Recorrente: A.P.C.B. (Advogados: Ana Paula Corrêa Bach OAB/SP 

153.644, Paulo Roberto Annoni Bonadies OAB/SP 78.244 e outra). Recorrida: V.M.O. 

(Advogados: Orly Correia de Santana OAB/SP 246.127, Paulo Augusto Greco OAB/SP 

119.729 e outros). Interessado: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Relatora: 

Conselheira Federal Mara Yane Barros Samaniego (ES). Redistribuído: Conselheiro 

Federal Márcio Brotto de Barros (ES). 10) Recurso n. 25.0000.2022.000035-0/SCA-

PTU. Recorrente: C.L.N. (Advogados: Cristiane Leandro de Novais OAB/SP 181.384 e 

Ronaldo Agenor Ribeiro OAB/SP 215.076). Recorrido: Conselho Seccional da OAB/São 

Paulo. Relator: Conselheiro Federal Renato da Costa Figueira (RS). 11) Recurso 

n. 09.0000.2022.000047-9/SCA-PTU (Ref.: Recurso n. 09.0000.2020.000033-9/SCA-

PTU). Recorrente: A.L.B.S. (Advogado: André Luiz Bueno da Silva OAB/GO 15.699). 

Recorridos: M.C.A.O.S. e N.B.S. (Advogados: Jacqueline Nasser Saba OAB/GO 59.234 

e Vinicius Balestra Baião OAB/GO 37.023). Interessado: Conselho Seccional da 

OAB/Goiás. Relator: Conselheiro Federal Caio Cesar Vieira Rocha (CE). 12) Recurso 

n. 24.0000.2022.000054-4/SCA-PTU. Recorrente: B.S. (Advogada: Bianca dos Santos 

OAB/SC 27.970). Recorrido: Nelson Pereira Alexandre. Interessado: Conselho Seccional 

da OAB/Santa Catarina. Relator: Conselheiro Federal Márcio Brotto de Barros (ES). 13) 

Recurso n. 25.0000.2022.000151-8/SCA-PTU. Recorrente: G.C. (Advogada: Nalígia 

Cândido da Costa OAB/SP 231.467). Recorrido: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. 

Relator: Conselheiro Federal Ricardo Souza Pereira (MS). 14) Recurso n. 

25.0000.2022.000183-4/SCA-PTU. Recorrente: M.G. (Advogados: Filipe Carvalho 

Vieira OAB/SP 344.979, Leandro da Silva Castro OAB/SP 438.530 e outra). Recorrido: 

Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Relator: Conselheiro Federal Caio Cesar Vieira 

Rocha (CE). 15) Recurso n. 16.0000.2022.000192-6/SCA-PTU. Recorrente: J.A.F.A. 



BOLETIM INFORMATIVO DA OAB | N. 413 | DEZEMBRO | 2023 

 

54 

(Advogado: Jefferson Alves Feitoza Amaral OAB/PR 49.234 e Márcio Guedes Berti 

OAB/PR 37.270). Recorrido: M.A.R.C. (Advogada: Patrícia Bissani OAB/PR 62.765). 

Interessado: Conselho Seccional da OAB/Paraná. Relator: Conselheiro Federal Márcio 

Brotto de Barros (ES). 16) Recurso n. 25.0000.2022.000560-9/SCA-PTU. Recorrente: 

J.S.G. (Advogado: Júlio de Souza Gomes OAB/SP 203.099). Recorrido: M.R.T. 

(Advogados: Daniely Delle Done OAB/SP 230.328 e outros). Interessado: Conselho 

Seccional da OAB/São Paulo. Relatora: Conselheira Federal Marina Motta Benevides 

Gadelha (PB). 17) Recurso n. 25.0000.2022.000587-7/SCA-PTU. Recorrente: E.H.R. 

(Advogados: João Carlos Navarro de Almeida Prado OAB/SP 203.670 e outros). 

Recorrido: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Interessado: T.A.S.H. (Advogados: 

Alex Fabiano Alves da Silva OAB/SP 246.919 e outros). Relator: Conselheiro Federal 

Márcio Brotto de Barros (ES). 18) Recurso n. 49.0000.2022.013562-9/SCA-PTU. 

Recorrente: L.M.A. (Advogado: Leonardo Mouro Alves OAB/MG 112.905). Recorrido: 

Roberto Ferreira Santos. Interessado: Conselho Seccional da OAB/Minas Gerais. Relator: 

Conselheiro Federal Márcio Brotto de Barros (ES). 19) Recurso n. 

25.0000.2023.002835-5/SCA-PTU. Recorrente: J.S.T. (Advogado: José Silvio Trovão 

OAB/SP 125.290). Recorrido: José Severino Alves. Interessado: Conselho Seccional da 

OAB/São Paulo. Relatora: Conselheira Federal Marina Motta Benevides Gadelha (PB). 

Obs. 1: Nas hipóteses regulamentares em que couber sustentação oral (art. 94, II, RG), as 

partes, os interessados e os procuradores poderão realizá-la por videoconferência 

(plataforma Zoom Meetings) mediante requerimento a ser enviado à secretaria para o 

endereço eletrônico: ptu@oab.org.br, em até 24 (vinte e quatro) horas antes da sessão, 

com a identificação do processo e do endereço eletrônico do requerente, que será utilizado 

para incluí-lo na respectiva sessão. Obs. 2: Os processos que não forem julgados 

permanecerão na pauta de julgamentos das sessões seguintes, sem nova publicação. 

 

Brasília, 13 de dezembro de 2023. 

 

Marina Motta Benevides Gadelha 
Presidente da Primeira Turma da Segunda Câmara 

 
DESPACHO 

(DEOAB, a. 5, n. 1242, 05.12.2023, p. 2) 

 

RECURSO N. 25.0000.2022.000130-7/SCA-PTU. 
 

Recorrente: P.R.R.J. Recorrido: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Relatora: Conselheira 

Federal Cláudia Lopes Medeiros (AL). DESPACHO: “Considerando a informação prestada pela 

Secretaria da Primeira Turma da Segunda Câmara, por meio da Certidão ID#6439459, em 

23/11/2023, entendo necessária a designação de defensor dativo para atuar em nome do 

Representado. Dessa forma, solicito que à Secretaria desta Turma que oficie a Vigésima Terceira 

Turma Disciplinar do TED, para que indique defensor dativo – já que este Conselho Federal da 

OAB não dispõe de quadro de defensores –, passando o advogado a ser notificado exclusivamente 

na pessoa do defensor designado, não sendo mais necessário o direcionamento de qualquer 

notificação ao advogado, enquanto parte. Após a regularização processual, inclua-se o recurso na 

pauta de julgamentos desta Turma. Brasília, 23 de novembro de 2023. Cláudia Lopes Medeiros, 

Relatora”. (DEOAB, a. 5, n. 1242, 05.12.2023, p. 2) 

 

RECURSO N. 16.0000.2022.000192-6/SCA-PTU. 
 

Recorrente: J.A.F.A. (Advogado: Jefferson Alves Feitoza Amaral OAB/PR 49.234 e Márcio 

Guedes Berti OAB/PR 37.270). Recorrido: M.A.R.C. (Advogada: Patrícia Bissani OAB/PR 
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62.765). Interessado: Conselho Seccional da OAB/Paraná. Relator: Conselheiro Federal Márcio 

Brotto de Barros (ES). DESPACHO: “Trata-se de pedido formulado pelo advogado do recorrente 

Dr. Márcio Guedes Berti, OAB/PR 37.270, protocolado sob o n. 49.0000.2023.012365-6, através 

do qual requer o adiamento do julgamento do processo em referência, pautado para a Sessão 

Virtual Extraordinária do dia 7 de dezembro de 2023, sob os seguintes fundamentos: (...). Em 

síntese, o pedido. Decido. Diante da ausência de risco de prescrição, visto que o julgamento 

realizado pela 1ª Turma da Câmara de Disciplina da OAB do Conselho Seccional da OAB/Paraná 

ocorreu em 07/04/2022 e, verificado que o referido advogado foi constituído nos autos do 

processo em referência na data de hoje, tendo, portanto, um curto período para a análise dos autos, 

entendo por determinar o adiamento processo para julgamento na sessão vindoura, mediante nova 

publicação. Publique-se para ciência das partes. Brasília, 23 de novembro de 2023. Márcio Brotto 

de Barros, Relator”. (DEOAB, a. 5, n. 1242, 05.12.2023, p. 2) 

 

RECURSO N. 25.0000.2022.000587-7/SCA-PTU. 
 

Recorrente: E.H.R. (Advogados: João Carlos Navarro de Almeida Prado OAB/SP 203.670 e 

outros). Recorrido: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Interessado: T.A.S.H. (Advogados: 

Alex Fabiano Alves da Silva OAB/SP 246.919 e outros). Relator: Conselheiro Federal Márcio 

Brotto de Barros (ES). DESPACHO: Trata-se de pedido formulado pelo advogado do recorrente 

Dr. João Carlos Navarro de Almeida Prado, OAB/SP 203.670, protocolado sob o n. 

49.0000.2023.011899-3, através do qual requer o adiamento do julgamento do processo em 

referência, pautado para a Sessão Virtual Extraordinária do dia 7 de dezembro de 2023, para a 

subsequente sessão presencial, sob os seguintes fundamentos: (...). Em síntese, o pedido. Decido. 

Considerando que não há risco de prescrição porquanto o julgamento realizado pela Sétima 

Câmara Recursal do Conselho Seccional da OAB de São Paulo em 20/04/2021 e visando garantir 

à parte amplo direito à defesa, determino o adiamento do julgamento do processo por uma sessão, 

permanecendo na pauta da sessão vindoura, seja ela presencial ou virtual, mediante nova 

publicação, ressalvando que novo pedido de adiamento com base no mesmo fundamento não será 

deferido. Publique-se para ciência das partes. Brasília, 23 de novembro de 2023. Márcio Brotto 

de Barros, Relator”. (DEOAB, a. 5, n. 1242, 05.12.2023, p. 2) 

 

DESPACHO 

(DEOAB, a. 5, n. 1243, 03.12.2023, p. 3) 

 

RECURSO N. 25.0000.2023.000397-4/SCA-PTU. 
 

Recorrente: W.G. Recorrido: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. DESPACHO: “Trata-se de 

pedido formulado pelo advogado Dr. W.G. (...), protocolado sob o n. 49.0000.2023.011638-4 

(ID#6348615), através do qual requer a designação de defensor dativo para representá-lo nos 

autos do processo em referência. Em síntese, o pedido. Decido. Dessa forma, solicito que à 

Secretaria da Primeira Turma da Segunda Câmara oficie o Presidente do Tribunal de Ética e 

Disciplina do Conselho Seccional da OAB de São Paulo, para que indique defensor dativo – já 

que este Conselho Federal da OAB não dispõe de quadro de defensores –, para que complemente, 

ratifique ou retifique as razões recursais apresentadas pelo advogado (fls. 489/498, 528/535 e 

537/558 do pdf), no prazo de 15 (quinze) dias úteis. Por fim, considerando que não há indicação 

de prioridade em sua tramitação, retornem os autos para a posição que lhe cabe, conforme a ordem 

cronológica de autuação. Brasília, 23 de novembro de 2023. Marina Motta Benevides Gadelha, 

Presidente”. (DEOAB, a. 5, n. 1243, 03.12.2023, p. 3) 

 

 

Segunda Turma da Segunda Câmara 
 

 

CONVOCAÇÃO – PAUTA DE JULGAMENTOS 

(DEOAB, a. 5, n. 1249, 14.12.2023, p. 8) 
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SESSÃO ORDINÁRIA DE FEVEREIRO/2024. 
 

A SEGUNDA TURMA DA SEGUNDA CÂMARA DO CONSELHO FEDERAL DA ORDEM 

DOS ADVOGADOS DO BRASIL, reunir-se-á em Sessão Ordinária a ser realizada no dia vinte 

e sete de fevereiro de dois mil e vinte e quatro, a partir das treze horas, em seu plenário no edifício-

sede do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, localizado no Setor de Autarquias 

Sul (SAUS), Quadra 05, Lote 01, Bloco M – 4º andar, Brasília/DF, CEP 70070-939, para 

julgamento dos processos abaixo especificados, incluídos em pauta, e dos processos 

remanescentes da pauta de julgamentos da sessão anterior, ficando as partes e os interessados a 

seguir notificados. ORDEM DO DIA: 01) Recurso n. 15.0000.2016.004837-4/SCA-STU-

Embargos de Declaração. Embargante: C.A.P.S.J. (Advogado: Ciro Silva de Sousa OAB/BA 

37.965). Embargado: Conselho Seccional da OAB/Paraíba. Recorrente: C.A.P.S.J. (Advogado: 

Ciro Silva de Sousa OAB/BA 37.965). Recorrido: Conselho Seccional da OAB/Paraíba. Relator: 

Conselheiro Federal Luiz Augusto Reis de Azevedo Coutinho (BA). 02) Recurso n. 

09.0000.2022.000008-0/SCA-STU-Embargos de Declaração. Embargante: G.C.E. (Advogado: 

Guilherme Correia Evaristo OAB/GO 33.791). Embargado: Conselho Seccional da OAB/Goiás. 

Recorrente: G.C.E. (Advogado: Guilherme Correia Evaristo OAB/GO 33.791). Recorrido: 

Conselho Seccional da OAB/Goiás. Relator: Conselheiro Federal Marcelo Tostes de Castro Maia 

(MG). Vista: Conselheiro Federal Jonny Cleuter Simões Mendonça (AM). 03) Recurso n. 

19.0000.2022.000016-3/SCA-STU-Embargos de Declaração. Embargante: M.A.C.A. 

(Advogado: Mário Américo Caliano de Alencar OAB/RJ 080.677). Embargado: George Marlan 

Freire Figueira. Recorrente: M.A.C.A. (Advogado: Mário Américo Caliano de Alencar OAB/RJ 

080.677). Recorrido: George Marlan Freire Figueira. Interessado: Conselho Seccional da 

OAB/Rio de Janeiro. Relator: Conselheiro Federal Cristiano Pinheiro Barreto (SE). 

Redistribuído: Conselheiro Federal David Soares da Costa Júnior (GO). 04) Recurso n. 

09.0000.2022.000031-6/SCA-STU. Recorrente: N.S.C. (Advogado: Frederico Augusto Auad de 

Gomes OAB/GO 14.680 e Pedro Rafael de Moura Meireles OAB/GO 22.459). Recorrido: Luis 

Carlos Ribeiro. Interessado: Conselho Seccional da OAB/Goiás. Relator: Conselheiro Federal 

Marcelo Tostes de Castro Maia (MG). 05) Recurso n. 25.0000.2022.000120-0/SCA-STU-

Embargos de Declaração. Embargante: E.S.M. (Advogado: Evandro da Silva Marques OAB/SP 

167.188). Embargado: Ivo Stuani. Recorrente: E.S.M. (Advogado: Evandro da Silva Marques 

OAB/SP 167.188). Recorrido: Ivo Stuani. Interessado: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. 

Relator: Conselheiro Federal Paulo Cesar Salomão Filho (RJ). 06) Recurso n. 

16.0000.2022.000168-3/SCA-STU. Recorrente: J.A.Z. (Advogados: Ophir Filgueiras Cavalcante 

Junior OAB/PA 3.259, Oswaldo Pinheiro Ribeiro Junior OAB/DF 16.275 e outro). Recorrido: 

José Geraldo da Silva. Interessado: Conselho Seccional da OAB/Paraná. Relator: Conselheiro 

Federal David Soares da Costa Júnior (GO). 07) Recurso n. 16.0000.2022.000173-0/SCA-STU-

Embargos de Declaração. Embargante: G.P.M. (Advogado: Gustavo Tuller Oliveira Freitas 

OAB/PR 54.411). Embargada: M.F.S. (Advogado: Hugo Leonardo Picolo OAB/SP 335.074). 

Recorrente: G.P.M. (Advogados: Gustavo Tuller Oliveira Freitas OAB/PR 54.411 e outros). 

Recorrida: M.F.S. (Advogado: Hugo Leonardo Picolo OAB/SP 335.074). Interessado: Conselho 

Seccional da OAB/Paraná. Relator: Conselheiro Federal David Soares da Costa Júnior (GO). 08) 

Recurso n. 16.0000.2022.000190-0/SCA-STU. Recorrente: A.L.C. (Advogados: André Luiz 

Coloda OAB/PR 63.784 e outro). Recorrido: Conselho Seccional da OAB/Paraná. Relatora: 

Conselheira Federal Ezelaide Viegas da Costa Almeida (AM). Redistribuído: Conselheiro Federal 

Marcelo Tostes de Castro Maia (MG). 09) Recurso n. 25.0000.2022.000241-7/SCA-STU. 

Recorrente: R.C.B. (Advogados: Elcias José Ferreira OAB/SP 136.187 e Ronnie Clever Boaro 

OAB/SP 115.258). Recorrido: R.E.S. (Advogada: Débora Martins Cappa OAB/SP 272.853). 

Interessado: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Relator: Conselheiro Federal Luiz Augusto 

Reis de Azevedo Coutinho (BA). 10) Recurso n. 25.0000.2022.000255-5/SCA-STU. 

Recorrente: M.J.F. (Advogado: Marcelo Jorge Ferreira OAB/SP 218.968). Recorrida: Silvia de 

Lemos. Interessado: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Relator: Conselheiro Federal 

Emerson Luis Delgado Gomes (RR). 11) Recurso n. 25.0000.2022.000271-7/SCA-STU-

Embargos de Declaração. Embargante: J.S.S. (Advogado: José Soares de Sousa OAB/SP 
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78.737). Embargado: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Recorrente: J.S.S. (Advogado: José 

Soares de Sousa OAB/SP 78.737). Recorrido: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Relator: 

Conselheiro Federal Marcelo Tostes de Castro Maia (MG). 12) Recurso n. 

25.0000.2022.000282-2/SCA-STU. Recorrentes: A.G.S. e D.A.F. (Advogado: Nivaldo Silva 

Trindade OAB/SP 107.634). Recorrido: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Relator: 

Conselheiro Federal Jonny Cleuter Simões Mendonça (AM). Vista: Conselheiro Federal Luiz 

Augusto Reis de Azevedo Coutinho (BA). 13) Recurso n. 25.0000.2022.000356-8/SCA-STU. 

Recorrente: F.G.D. (Advogada: Fátima Gentil Duca OAB/SP 187.688). Recorrido: M.P.S. 

(Advogado: Ilário Correr OAB/SP 50.775). Interessado: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. 

Relator: Conselheiro Federal Cristiano Pinheiro Barreto (SE). Redistribuído: Conselheiro Federal 

Lúcio Fábio Nascimento Freitas (SE). 14) Recurso n. 25.0000.2022.000568-2/SCA-

STU. Recorrente: C.S.J. (Advogados: Cláudio Schefer Jimenez OAB/SP 130.321 e Maria 

Aparecida Rosa de Farias OAB/SP 388.537). Recorrido: J.M.S.J. Advogados: Fábio Menezes 

Ziliotti OAB/SP 213.669 e José Miguel da Silva Júnior OAB/SP 237.340. Interessado: Conselho 

Seccional da OAB/São Paulo. Relator: Conselheiro Federal Emerson Luis Delgado Gomes (RR). 

Vista: Conselheiro Federal Paulo Cesar Salomão Filho (RJ). 15) Recurso n. 

25.0000.2022.000743-1/SCA-STU. Recorrente: I.A.A. (Advogados: Ivan Alves de Andrade 

OAB/SP 194.399 e Cristiano William Freire de Lima OAB/SP 357.900). Recorrido: Conselho 

Seccional da OAB/São Paulo. Relator: Conselheiro Federal Lúcio Fábio Nascimento Freitas 

(SE). 16) Recurso n. 25.0000.2022.000767-7/SCA-STU. Recorrente: E.F.G. (Advogado: 

Edvaldo Ferreira Garcia OAB/SP 149.110). Recorrida: Maria Neves de Brito. Interessado: 

Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Relator: Conselheiro Federal Luiz Augusto Reis de 

Azevedo Coutinho (BA). 17) Recurso n. 25.0000.2022.000908-4/SCA-STU. Recorrente: 

M.M.A. (Advogada: Ivanete Cristina Xavier OAB/SP 268.262). Recorrida: Aparecida de Fátima 

Martins da Silva. Interessado: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Relator: Conselheiro 

Federal David Soares da Costa Júnior (GO). 18) Recurso n. 49.0000.2022.004582-0/SCA-STU. 

Recorrente: C.F.S.I.A. (Advogada: Kalynca Silva Inez de Almeida OAB/MT 15.598/O). 

Recorrido: Conselho Seccional da OAB/Mato Grosso. Relatora: Conselheira Federal Ezelaide 

Viegas da Costa Almeida (AM). Redistribuído: Conselheiro Federal Jonny Cleuter Simões 

Mendonça (AM). Redistribuído: Conselheiro Federal David Soares da Costa Júnior 

(GO). 19) Recurso n. 49.0000.2022.011963-1/SCA-STU. Recorrentes: L.R.S.V.B. e M.V.B.R. 

(Advogado: Yuri Gomes Neme Pedroza OAB/MG 140.832). Recorrido: Conselho Seccional da 

OAB/Minas Gerais. Relator: Conselheiro Federal Emerson Luis Delgado Gomes (RR). 20) 

Recurso n. 49.0000.2022.013961-4/SCA-STU. Recorrente: J.A.T. (Advogado: Paulo Lopo 

Saraiva OAB/RN 642). Recorrida: Lucileny Lafayette Moreira Barros. Interessado: Conselho 

Seccional da OAB/Rio Grande do Norte. Relator: Conselheiro Federal Paulo Cesar Salomão 

Filho. 21) Recurso n. 25.0000.2023.000073-1/SCA-STU. Recorrente: S.A.D. (Advogado: 

Maurício Heitor Rossi de Castro e Silva OAB/SP 207.429). Recorrida: S.R.R.A. (Advogadas: 

Claudinice Augusto Kian OAB/SP 222.828 e Ineli Aparecida Gasparini OAB/SP 140.461). 

Interessado: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Relator: Conselheiro Federal Emerson Luis 

Delgado Gomes (RR). Obs. 1: Nas hipóteses regulamentares em que couber sustentação oral (art. 

94, II, RG), as partes, os interessados e os procuradores poderão realizá-la por videoconferência 

(plataforma Zoom Meetings) mediante requerimento a ser enviado à secretaria para o endereço 

eletrônico: stu@oab.org.br, em até 24 (vinte e quatro) horas antes da sessão, com a identificação 

do processo e do endereço eletrônico do requerente, que será utilizado para incluí-lo na respectiva 

sessão. Obs. 2: Os processos que não forem julgados permanecerão na pauta de julgamentos das 

sessões seguintes, sem nova publicação. 

 

Brasília, 13 de dezembro de 2023. 

 

Emerson Luis Delgado Gomes 
Presidente da Segunda Turma da Segunda Câmara 

 

DESPACHO 

(DEOAB, a. 5, n. 1242, 05.12.2023, p. 3) 
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RECURSO N. 25.0000.2023.000073-1/SCA-STU. 
 

Recorrente: S.A.D. (Advogado: Maurício Heitor Rossi de Castro e Silva OAB/SP 207.429). 

Recorrida: S.R.R.A. (Advogadas: Claudinice Augusto Kian OAB/SP 222.828 e Ineli Aparecida 

Gasparini OAB/SP 140.461). Interessado: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Relator: 

Conselheiro Federal Emerson Luis Delgado Gomes (RR). DESPACHO: “Trata-se de pedido de 

formulado pelo advogado da Recorrente, Dr. Maurício Heitor Rossi de Castro e Silva, OAB/SP 

207.429, protocolado sob o n. 49.0000.2023.012429-8, #6456875, através do qual requer o 

adiamento do julgamento do recurso em referência, pautado para Sessão Virtual Extraordinária 

da Segunda Turma da Segunda Câmara do dia 7 de dezembro de 2023, em razão de redesignação 

de audiência trabalhista presencial, para o mesmo dia em referência. Informa, ainda, não haver 

risco de prescrição no presente processo, em atenção ao que dispõe a Súmula 13/2022/OEP, que 

prevê a interrupção da contagem do prazo prescricional a cada novo julgamento. Em síntese, o 

pedido. Decido. Considerando que efetivamente não há risco de prescrição, porquanto o 

julgamento realizado pela Seccional de origem ocorreu em 11/05/2022, não vislumbro prejuízo 

ao julgamento. Dessa forma, defiro adiamento do julgamento para a sessão subsequente, mediante 

nova publicação no Diário Eletrônico da OAB. Publique-se para ciência das partes. Brasília, 4 de 

dezembro de 2023. Emerson Luis Delgado Gomes, Relator”. (DEOAB, a. 5, n. 1242, 05.12.2023, 

p. 3) 

 

DESPACHO 

(DEOAB, a. 5, n. 1243, 06.12.2023, p. 3) 

 

RECURSO N. 25.0000.2022.000908-4/SCA-STU. 
 

Recorrente: M.M.A. (Advogada: Ivanete Cristina Xavier OAB/SP 268.262). Recorrida: 

Aparecida de Fátima Martins da Silva. Interessado: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. 

Relator: Conselheiro Federal David Soares da Costa Júnior (GO). DESPACHO: “Trata-se de 

pedido de formulado pelo advogado da Recorrente, Dra. Ivanete Cristina Xavier, OAB/SP 

268.262, protocolado sob o n. 49.0000.2023.012424-9, #6456500, através do qual requer o 

adiamento do julgamento do recurso em referência, pautado para Sessão Virtual Extraordinária 

da Segunda Turma da Segunda Câmara do dia 7 de dezembro de 2023, em razão de audiência, 

para o mesmo dia em referência, conforme documentos juntados de ID#. 6456503. Informa, 

ainda, não haver risco de prescrição no presente processo, em atenção ao que dispõe a Súmula 

13/2022/OEP, que prevê a interrupção da contagem do prazo prescricional a cada novo 

julgamento. Em síntese, o pedido. Decido. Considerando que efetivamente não há risco de 

prescrição, porquanto o julgamento realizado pela Seccional de origem ocorreu em 07/02/2022, 

não vislumbro prejuízo ao julgamento. Dessa forma, defiro adiamento do julgamento para a 

sessão subsequente, mediante nova publicação no Diário Eletrônico da OAB. Publique-se para 

ciência das partes. Brasília, 04 de dezembro de 2023. David Soares da Costa Júnior, Relator”. 

(DEOAB, a. 5, n. 1243, 06.12.2023, p. 3) 

 

DESPACHO 

(DEOAB, a. 5, n. 1244, 07.12.2023, p. 1) 

 

RECURSO N. 49.0000.2022.013923-3/SCA-STU. 
 

Recorrentes: L.R.S.V.B. e M.V.B.R. (Advogados: Yuri Gomes Neme Pedroza OAB/MG 140.832 

e outros). Recorrido: Comercial Bahamas Ltda. ME. Representantes legais: David de Miranda 

Sales e Ellen Miranda Sales. Interessado: Conselho Seccional da OAB/Minas Gerais. Relatora: 

Conselheira Federal Élida Fabrícia Oliveira Machado Franklin (PI). DESPACHO: “Recebido o 

requerimento formulado por intermédio do advogado dos Recorrentes, Dr. Yuri Gomes Neme 

Pedroza, OAB/MG 140.832, indefiro o adiamento do julgamento do processo em referência, 

pautado para a sessão virtual extraordinária da Segunda Turma da Segunda Câmara da presente 
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data. Dê-se ciência às partes. Brasília, 5 de dezembro de 2023. Élida Fabrícia Oliveira Machado 

Franklin, Relatora”. (DEOAB, a. 5, n. 1244, 07.12.2023, p. 1) 

 

RECURSO N. 49.0000.2022.013961-4/SCA-STU. 
 

Recorrente: J.A.T. (Advogado: Paulo Lopo Saraiva OAB/RN 642). Recorrida: Lucileny 

Lafayette Moreira Barros. Interessado: Conselho Seccional da OAB/Rio Grande do 

Norte. Relator: Conselheiro Federal Paulo Cesar Salomão Filho (RJ). DESPACHO: “Foi 

recebido, nesta data, através de e-mail dirigido ao endereço eletrônico desta Turma, 

pedido formulado pelo advogado do Recorrente por meio do qual requer o adiamento do 

julgamento do presente processo, pautado para a sessão virtual extraordinária da Segunda 

Turma da Segunda Câmara de amanhã, dia 07/12/2023, em razão de entender pertinente 

a sustentação oral de forma presencial, considerando a complexidade do caso, do qual me 

foi dado conhecimento por mensagem antes mesmo da juntada aos autos respectivos. É o 

suscinto relatório. Decido. Embora o protocolo do pedido tenha sido realizado no final do 

expediente do dia que antecede o dia da sessão, sendo que sua convocação foi 

disponibilizada no Diário Eletrônico do dia 07/11 passado, ou seja, há mais de um mês, e 

o argumento de tratar-se de caso complexo que demandaria sustentação oral de forma 

presencial não seja justificável para o seu deferimento, entendo por bem deferi-lo por ser 

o primeiro pedido e não restar configurado prejuízo ao trâmite do processo. Nesse sentido, 

determino o adiamento do julgamento, com manutenção do feito na pauta da sessão 

vindoura da Turma, seja ela presencial ou virtual, haja vista que não se justifica a retirada 

de processos da pauta de julgamentos de sessões virtuais, uma vez que o procedimento 

ora adotado tem possibilitado o regular acompanhamento dos julgamentos. Publique-se 

para ciência das partes. Brasília, 6 de dezembro de 2023. Paulo Cesar Salomão Filho, 

Relator”. (DEOAB, a. 5, n. 1244, 07.12.2023, p. 2). 
 

 

Terceira Turma da Segunda Câmara 
 

 

CONVOCAÇÃO – PAUTA DE JULGAMENTOS 

(DEOAB, a. 5, n. 1248, 13.12.2023, p. 2) 

 

SESSÃO ORDINÁRIA DE FEVEREIRO/2024. 
A TERCEIRA TURMA DA SEGUNDA CÂMARA DO CONSELHO FEDERAL DA ORDEM 

DOS ADVOGADOS DO BRASIL, reunir-se-á em Sessão Ordinária a ser realizada no dia vinte 

e sete de fevereiro de dois mil e vinte e quatro, a partir das treze horas, em seu plenário no edifício-

sede do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, localizado no Setor de Autarquias 

Sul (SAUS), Quadra 05, Lote 01, Bloco M – 4º andar, Brasília/DF, CEP 70070-939, para 

julgamento dos processos abaixo especificados, incluídos em pauta, e dos processos 

remanescentes da pauta de julgamentos da sessão anterior, ficando as partes e os interessados a 

seguir notificados. ORDEM DO DIA: 01) Recurso n. 07.0000.2014.000739-7/SCA-TTU. 

Recorrente: B.B.S/A. Representante legal: L.P. (Advogados: Cláudio Bispo de Oliveira OAB/DF 

61.643, Edson Luiz Ducat OAB/DF 26.454, Fabrício Gonçalves dos Santos OAB/SP 268.238, 

Marco Aurélio Aguiar Barreto OAB/DF 39.287 e outros). Recorrido: D.G. (Advogados: Dilson 

Guths OAB/DF 17516 e Felipe Meirelles Guths OAB/DF 39.986). Interessado: Conselho 

Seccional da OAB/Distrito Federal. Relator: Conselheiro Federal Luiz Sérgio Pinheiro Filho 

(PA). Redistribuído: Conselheira Federal Ana Cláudia Pirajá Bandeira (PR). 02) Recurso 

n. 07.0000.2016.008518-1/SCA-TTU-Embargos de Declaração. Embargante: J.C.A. 

(Advogado: José Carlos de Almeida OAB/DF 12.409). Embargado: Hércules Armênio Camilo 

Cruz. Recorrente: J.C.A. (Advogados: José Carlos de Almeida OAB/DF 12.409 e outros). 



BOLETIM INFORMATIVO DA OAB | N. 413 | DEZEMBRO | 2023 

 

60 

Recorrido: Hércules Armênio Camilo Cruz. Interessado: Conselho Seccional da OAB/Distrito 

Federal. Relator: Conselheiro Federal Huascar Mateus Basso Teixeira (TO). 03) Recurso 

n. 17.0000.2018.015099-2/SCA-TTU. Recorrente: H.E.L.L. (Defensora dativa: Luciana Beltrão 

Pereira Neto OAB/PE 36.419). Recorrida: Lucivânia Soares de Lima. Interessado: Conselho 

Seccional da OAB/Pernambuco. Relatora: Conselheira Federal Ana Ialis Baretta (PA). 

Redistribuído: Conselheiro Federal Jader Kahwage David (PA). 04) Recurso 

n. 24.0000.2022.000030-9/SCA-TTU-Embargos de Declaração. Embargante: S.A.C.N. 

(Advogado: Marcel Dimitrow Grácia Pereira OAB/PR 27.001). Embargado: Joel de Lima e 

Godoy. Recorrente: S.A.C.N. (Advogado: Marcel Dimitrow Grácia Pereira OAB/PR 27.001). 

Recorrido: Joel de Lima e Godoy. Interessado: Conselho Seccional da OAB/Santa Catarina. 

Relatora: Conselheira Federal Ana Ialis Baretta (PA). Redistribuído: Conselheiro Federal Alberto 

Zacharias Toron (SP). 05) Recurso n. 24.0000.2022.000066-6/SCA-TTU. Recorrente: V.L.B.C. 

(Advogado: Vanderlei Luis Brum de Camargo OAB/SC 24.637). Recorrida: Rosleine Aparecida 

Martinazzo Volpini. Interessado: Conselho Seccional da OAB/Santa Catarina. Relatora: 

Conselheira Federal Ana Cláudia Pirajá Bandeira (PR). 06) Recurso n. 24.0000.2022.000068-

2/SCA-TTU. Recorrente: P.A.F. (Advogada: Samantha de Andrade OAB/SC 30.202). Recorrido: 

Conselho Seccional da OAB/Santa Catarina. Relator: Conselheiro Federal Daniel Blume Pereira 

de Almeida (MA). Vista: Conselheira Federal Milena da Gama Fernandes Canto (RN). 07) 

Recurso n. 25.0000.2022.000098-4/SCA-TTU-Embargos de Declaração. Embargante: 

R.P.F.M. (Advogado: Euro Bento Maciel Filho OAB/SP 153.714). Embargado: Conselho 

Seccional da OAB/São Paulo. Recorrente: R.P.F.M. (Advogados: Euro Bento Maciel Filho 

OAB/SP 153.714 e outros). Recorrido: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Relator: 

Conselheiro Federal Daniel Blume Pereira de Almeida (MA). 08) Recurso 

n. 25.0000.2022.000132-3/SCA-TTU-Embargos de Declaração. Embargante: J.C.O. 

(Advogado: Alessandro de Oliveira Brecailo OAB/SP 157.529). Embargada: Giovanna Helena 

Abrão Ortioga. (Advogados: Otávio Araújo Gueiros Junior OAB/SP 318.317 e outros). 

Recorrente: J.C.O. (Advogados: Alessandro de Oliveira Brecailo OAB/SP 157.529, Cristiano 

Roberto Terra Guimarães OAB/SP 225.640 e Jeferson Camillo de Oliveira OAB/SP 102.678). 

Recorrida: Giovanna Helena Abrão Ortioga. (Advogados: Otávio Araújo Gueiros Junior OAB/SP 

318.317 e outros). Interessado: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Relatora: Conselheira 

Federal Sinya Simone Gurgel Juarez (AP). 09) Recurso n. 16.0000.2022.000213-6/SCA-TTU. 

Recorrente: G.C.V. (Advogados: Helio da Silva Chin Lemos OAB/PR 63.443 e Rosangela Regina 

da Silva OAB/PR 106.101). Recorrido: Conselho Seccional da OAB/Paraná. Relator: Conselheiro 

Federal Hélio Rubens Batista Ribeiro Costa (SP). 10) Recurso n. 25.0000.2022.000289-8/SCA-

TTU. Recorrente: A.S.C. (Advogada: Alexandra Silveira de Camargo OAB/SP 225.564). 

Recorrido: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Interessado: A.C.N.J. (Advogado: Antonio 

Carlos Nunes Junior OAB/SP 183.642 [OAB cancelada]). Relatora: Conselheira Federal Cristiane 

Damasceno Leite (DF). 11) Recurso n. 25.0000.2022.000318-7/SCA-TTU. Recorrente: 

D.M.M.A. (Advogada: Diana Maria Mello de Almeida OAB/SP 198.405). Recorrida: Silvia da 

Silva Camacho. Interessado: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Relator: Conselheiro 

Federal Daniel Blume Pereira de Almeida (MA). 12) Recurso n. 25.0000.2022.000335-7/SCA-

TTU. Recorrente: C.E.B.M. (Advogados: Carlos Eduardo Baptista Marques OAB/SP 116.169 e 

Lourival de Paula Coutinho OAB/SP 303.447). Recorrido: Osvaldo da Silva Quintino. 

Interessado: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Relatora: Conselheira Federal Cristiane 

Damasceno Leite (DF). 13) Recurso n. 25.0000.2022.000456-4/SCA-TTU. Recorrente: 

R.P.F.M. (Advogados: Euro Bento Maciel Filho OAB/SP 153.714 e outros). Recorrido: Conselho 

Seccional da OAB/São Paulo. Relatora: Conselheira Federal Cristiane Damasceno Leite 

(DF). 14) Recurso n. 25.0000.2022.000506-4/SCA-TTU. Recorrente: F.A.P. (Advogado: João 

Carlos Navarro de Almeida Prado OAB/SP 203.670). Recorrido: Eduardo da Silva Nogueira dos 

Santos. Interessado: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. Relatora: Conselheira Federal Ana 

Cláudia Pirajá Bandeira (PR). 15) Recurso n. 25.0000.2022.000884-1/SCA-TTU. Recorrente: 

A.C.C.P. (Advogado: Nelson de Brito Braga Junior OAB/SP 329.905). Recorrido: Conselho 

Seccional da OAB/São Paulo. Relator: Conselheiro Federal Huascar Mateus Basso Teixeira 

(TO). 16) Recurso n. 49.0000.2022.010084-5/SCA-TTU. Recorrente: L.A.F. (Advogada: 

Lidiane Aparecida Favaro OAB/MG 123.622). Recorrido: Conselho Seccional da OAB/Minas 
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Gerais. Relator: Conselheiro Federal Artur Humberto Piancastelli (PR). Redistribuído: 

Conselheiro Federal Jader Kahwage David (PA). 17) Recurso n. 49.0000.2022.011988-3/SCA-

TTU. Recorrente: D.G.M.O. (Advogados: Daniel Fabrício Garbini Martins OAB/MG 111.575 e 

Rhandersson Lamin Resende OAB/MG 133.008). Recorrida: G.G. (Advogado: Ronald Amaral 

Prado OAB/MG 58.031). Interessado: Conselho Seccional da OAB/Minas Gerais. Relator: 

Conselheiro Federal Huascar Mateus Basso Teixeira (TO). 18) Recurso 

n. 16.0000.2023.000016-7/SCA-TTU. Recorrentes: A.C.S. e G.J.S. (Advogados: Marcel 

Dimitrow Grácia Pereira OAB/PR 27.001 e outra). Recorrida: G.E.S.G. (Advogada: Isela Fabiola 

de Almeida OAB/PR 25.263 e outro). Interessado: Conselho Seccional da OAB/São Paulo. 

Relator: Conselheiro Federal Daniel Blume Pereira de Almeida (MA). 19) Recurso 

n. 25.0000.2023.000220-7/SCA-TTU. Recorrente: J.W.P. (Advogados: Bruna Fulas André 

Alvarez OAB/SP 404.005 e José Wilson Pereira OAB/SP 50.628). Recorrido: Conselho Seccional 

da OAB/São Paulo. Relatora: Conselheira Federal Cristiane Damasceno Leite (DF). Obs. 1: Nas 

hipóteses regulamentares em que couber sustentação oral (art. 94, II, RG), as partes, os 

interessados e os procuradores poderão realizá-la por videoconferência (plataforma Zoom 

Meetings) mediante requerimento a ser enviado à secretaria para o endereço eletrônico: 

ptu@oab.org.br, em até 24 (vinte e quatro) horas antes da sessão, com a identificação do processo 

e do endereço eletrônico do requerente, que será utilizado para incluí-lo na respectiva sessão. Obs. 

2: Os processos que não forem julgados permanecerão na pauta de julgamentos das sessões 

seguintes, sem nova publicação. 

 

Brasília, 13 de dezembro de 2023. 

 

Milena da Gama Fernandes Canto 
Presidente da Terceira Turma da Segunda Câmara 

 

DESPACHO 

(DEOAB, a. 5, n. 1242, 05.12.2023, p. 3) 

 

RECURSO N. 49.0000.2023.009437-7/SCA-TTU. 
 

Recorrente: E.V.B. (Advogada: Barbarah Hayane Brandao Silva OAB/MG 196634). Recorrido: 

Conselho Seccional da OAB/Minas Gerais. Relator: Conselheiro Federal Huascar Mateus Basso 

Teixeira (TO). DESPACHO: “Petição ID#6058974. O advogado Dr. E.V.B. peticiona nos autos, 

requerendo a concessão de tutela antecipada, para que sejam suspensos os efeitos da execução da 

sanção disciplinar de suspensão do exercício profissional pelo período de 12 (doze) meses, 

penalidade imposta do Processo Disciplinar n. 2609/2013, sob alegação de prescrição executória, 

tendo em vista que a execução da sanção disciplinar se iniciou após transcorrido lapso temporal 

de 05 (cinco) anos. É o breve relato. Decido. O artigo 71, § 4º, do Regulamento Geral do Estatuto 

da Advocacia e da OAB estabelece que o Relator, em caso de inevitável perigo de demora da 

decisão, pode conceder provimento cautelar, com recurso de ofício ao órgão colegiado, para 

apreciação preferencial na sessão posterior. A jurisprudência deste Conselho Federal da OAB é 

pacífica no sentido de admitir o processamento de medidas cautelares (provimento cautelar), na 

forma do artigo 71, § 4º, do Regulamento Geral do EAOAB, senão vejamos: (...). No caso dos 

autos, efetivamente, verifica-se que restou comprovado o transcurso do lapso temporal superior a 

05 (cinco) anos entre o trânsito em julgado da decisão condenatória (15/12/2017 - fls. 62 do 

processo revisando), e sua execução, em 31/08/2023 (fls. 206 dos autos digitais). Sobre esse 

ponto, há entendimento deste Conselho Federal no sentido de que a prescrição executória é de 05 

(cinco) anos, senão vejamos: (...). Assim, tendo em vista que resta demonstrada a probabilidade 

do direito invocado pelo advogado, bem como se vislumbra, ao menos em tese, o inevitável perigo 

de demora da decisão a ser proferida no julgamento, é o caso de se conceder o provimento cautelar 

buscado. Ante o exposto, defiro o provimento cautelar, com base no artigo 71, § 4º, do 

Regulamento Geral, determinando a suspensão dos efeitos da condenação imposta do Processo 

Disciplinar n. 2609/2013, até decisão final a ser proferida por esta Turma. Brasília, 4 de dezembro 

de 2023. Huascar Mateus Basso Teixeira, Relator”. (DEOAB, a. 5, n. 1242, 05.12.2023, p. 3) 
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Terceira Câmara 
 

 

ACÓRDÃO 

(DEOAB, a. 5, n. 1248, 13.12.2023, p. 4) 

 

PRESTAÇÃO DE CONTAS N. 49.0000.2021.006471-9/TCA. 
 

Assunto: Prestação de Contas do Conselho Seccional da OAB/Rio de Janeiro. Exercício: 2020. 

Interessados: Conselho Seccional da OAB/Rio de Janeiro. (Gestão 2022/2024. Presidente: 

Luciano Bandeira Arantes OAB/RJ 085276; Vice-Presidente: Ana Tereza Basílio OAB/RJ 

074802; Secretário-Geral: Álvaro Sérgio Gouvêa Quintão OAB/RJ 088058; Secretária-Geral 

Adjunta: Mônica Alexandre Santos OAB/RJ 097032 e Diretor-Tesoureiro: Marcello Augusto 

Lima de Oliveira OAB/RJ 099720. Exercício 2020: Luciano Bandeira Arantes OAB/RJ 085276; 

Ana Tereza Basílio OAB/RJ 074802; Álvaro Sérgio Gouvêa Quintão OAB/RJ 088058; Fábio 

Nogueira Fernandes OAB/RJ 109339 e Marcello Augusto Lima de Oliveira OAB/RJ 099720). 

Relator: Conselheiro Federal Pedro Miranda de Oliveira (SC). EMENTA N. 051/2023/TCA. 

Prestação de contas. Regularidade. Aprovação. Requisitos do Provimento n. 101/03, e alterações, 

totalmente atendidos. Constatada a aplicação correta, nas dificílimas circunstâncias enfrentadas, 

dos recursos arrecadados, aprova-se, a prestação de contas referente ao exercício de 2020, do 

Conselho Seccional da OAB/Rio de Janeiro. Contas regulares. Acórdão: Vistos, relatados e 

discutidos os autos do processo em referência, acordam os membros da Terceira Câmara do 

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, observado o quorum exigido no art. 92 do 

Regulamento Geral, por unanimidade, aprovar a Prestação de Contas do Conselho Seccional da 

OAB/Rio de Janeiro, relativa ao exercício 2020, nos termos do voto do Relator, parte integrante 

deste. Impedido de votar o Representante da OAB/Rio de Janeiro. Brasília, 6 de dezembro de 

2023. Leonardo Pio da Silva Campos, Presidente. Pedro Miranda de Oliveira, Relator. (DEOAB, 

a. 5, n. 1248, 13.12.2023, p. 4). 

 

PRESTAÇÃO DE CONTAS N. 49.0000.2022.011556-3/TCA. 
 

Assunto: Prestação de Contas do Conselho Seccional da OAB/Espírito Santo. Exercício: 2021. 

Interessados: Conselho Seccional da OAB/Espírito Santo. (Gestão 2022/2024. Presidente: José 

Carlos Rizk Filho OAB/ES 10995; Vice-Presidente: Anabela Galvão OAB/ES 5670; Secretário-

Geral: Alberto Nemer Neto OAB/ES 12511; Secretária-Geral Adjunta: Silvia Maria Lameira 

Hansen OAB/ES 20317 e Diretor-Tesoureiro: Anderson Ferreira Félis OAB/ES 11586. Exercício 

2021: José Carlos Rizk Filho OAB/ES 10995; Anabela Galvão OAB/ES 5670; Marcus Felipe 

Botelho Pereira OAB/ES 8258; Rodrigo Carlos de Souza OAB/ES 7933 e Ricardo Ferreira Pinto 

Holzmeister OAB/ES 5111). Relator: Conselheiro Federal Francisco Queiroz Caputo Neto (DF). 

EMENTA N. 052/2023/TCA. Prestação de Contas. Regularidade. Aprovação. Requisitos do 

Provimento n. 101/03. Atendimento. Recursos. Aplicação. Correção. Pandemia do COVID-19. 

Provimento n. 185/18. Ajustes. Necessidade. Contas Regulares. Acórdão: Vistos, relatados e 

discutidos os autos do processo em referência, acordam os membros da Terceira Câmara do 

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, observado o quorum exigido no art. 92 do 

Regulamento Geral, por unanimidade, aprovar a Prestação de Contas do Conselho Seccional da 

OAB/Espírito Santo, relativa ao exercício 2021, nos termos do voto do Relator, parte integrante 

deste. Impedido de votar o Representante da OAB/Espírito Santo. Brasília, 6 de dezembro de 

2023. Leonardo Pio da Silva Campos, Presidente. Francisco Queiroz Caputo Neto, Relator. 

(DEOAB, a. 5, n. 1248, 13.12.2023, p. 4). 

 

PRESTAÇÃO DE CONTAS N. 23.0000.2023.000299-2/TCA. 
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Assunto: Prestação de Contas do Conselho Seccional da OAB/Roraima. Exercício: 2022. 

Interessados: Conselho Seccional da OAB/Roraima. (Gestão 2022/2024. Presidente: Ednaldo 

Gomes Vidal OAB/RR 155-B; Vice-Presidente: Caroline Coelho Cattaneo OAB/RR 462; 

Secretário-Geral: Cláudio Belmino Rabelo Evangelista OAB/RR 314-B; Secretária-Geral 

Adjunta: Andréia Freitas Vallandro OAB/RR 429-B e Diretora-Tesoureira: Helaine Maise Franca 

Pinto OAB/RR 262). Relator: Conselheiro Federal Ronnie Preuss Duarte (PE). EMENTA N. 

053/2023/TCA. Prestação de contas. Regularidade. Aprovação. Requisitos do Provimento n. 

101/03, e alterações. Atendimento. Ajustar despesas operacionais. Excelente situação financeira. 

Contas regulares. Constatada a aplicação correta dos recursos arrecadados, nas circunstâncias 

enfrentadas, aprova-se a prestação de contas referente ao exercício de 2022, do Conselho 

Seccional da OAB/Roraima. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo em 

referência, acordam os membros da Terceira Câmara do Conselho Federal da Ordem dos 

Advogados do Brasil, observado o quorum exigido no art. 92 do Regulamento Geral, por 

unanimidade, aprovar a Prestação de Contas do Conselho Seccional da OAB/Roraima, relativa 

ao exercício 2022, nos termos do voto do Relator, parte integrante deste. Impedido de votar o 

Representante da OAB/Roraima. Brasília, 6 de dezembro de 2023. Leonardo Pio da Silva 

Campos, Presidente. Francisco Queiroz Caputo Neto, Relator ad hoc. (DEOAB, a. 5, n. 1248, 

13.12.2023, p. 5). 

 

PRESTAÇÃO DE CONTAS N. 49.0000.2023.005855-7/TCA. 
 

Assunto: Prestação de Contas do Conselho Seccional da OAB/Rio Grande do Norte. Exercício: 

2022. Interessados: Conselho Seccional da OAB/Rio Grande do Norte. (Gestão 2022/2024. 

Presidente: Aldo Medeiros Lima Filho OAB/RN 01662; Vice-Presidente: Maria Lidiana Dias de 

Sousa OAB/RN 07571; Secretário-Geral: Augusto Costa Maranhão Valle OAB/RN 05418; 

Secretária-Geral Adjunta: Wadna Ana Mariz Saldanha OAB/RN 05055 e Diretora-Tesoureira: 

Kallina Gomes Flôr dos Santos OAB/RN 04085). Relator: Conselheiro Federal Thiago Pires de 

Melo (RR). EMENTA N. 054/2023/TCA. Prestação de contas. Regularidade. Aprovação. 

Requisitos do Provimento n. 101/03, e alterações, totalmente atendidos. Constatada a aplicação 

correta, nas circunstâncias enfrentadas, dos recursos arrecadados e em razão do ajuste da estrutura 

operacional em aderência ao Provimento n. 185/18, aprova-se, a prestação de contas referente ao 

exercício de 2022, do Conselho Seccional da OAB/Rio Grande do Norte. Voto de apreciação pelo 

excelente resultado financeiro. Contas regulares. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos 

do processo em referência, acordam os membros da Terceira Câmara do Conselho Federal da 

Ordem dos Advogados do Brasil, observado o quorum exigido no art. 92 do Regulamento Geral, 

por unanimidade, aprovar a Prestação de Contas do Conselho Seccional da OAB/Rio Grande do 

Norte, relativa ao exercício 2022, nos termos do voto do Relator, parte integrante deste. Impedido 

de votar o Representante da OAB/Rio Grande do Norte. Brasília, 6 de dezembro de 2023. 

Leonardo Pio da Silva Campos, Presidente. Thiago Pires de Melo, Relator. (DEOAB, a. 5, n. 

1248, 13.12.2023, p. 5). 

 

PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA N. 49.0000.2023.011113-2/TCA. 
 

Assunto: Proposta Orçamentária do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil para o 

exercício 2024. Exercício: 2024. Interessados: Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 

Brasil – CFOAB. (Gestão 2022/2025. Presidente: José Alberto Ribeiro Simonetti Cabral 

OAB/AM 3725; Vice-Presidente: Rafael de Assis Horn OAB/SC 12003; Secretária-Geral: Sayury 

Silva de Otoni OAB/ES 6712; Secretária-Geral Adjunta: Milena da Gama Fernandes Canto 

OAB/RN 4172 e Diretor-Tesoureiro: Leonardo Pio da Silva Campos OAB/MT 7202/O). 

Relatora: Conselheira Federal Ana Laura Pinto Cordeiro de Miranda Coutinho (TO). EMENTA 

N. 055/2023/TCA. Proposta Orçamentária. Regularidade. Aprovação. Requisitos do 

Regulamento Geral, atendidos. Valor Excedente Auxílio Financeiro Acatado. Autorização de 

Suplementação de até 20%. Princípio da Prudência. Constatada a distribuição correta para as 

respectivas rubricas dos recursos estimados da receita e da fixação das despesas, aprova-se, a 

Proposta Orçamentária referente ao exercício de 2024, no valor de R$ 149.178.000,00 (cento e 
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quarenta e nove milhões, cento e setenta e oito mil reais), considerada a inclusão da proposta 

orçamentária para o FIDA, tanto para receitas quanto para despesas, do Conselho Federal da 

Ordem dos Advogados do Brasil. Orçamento aprovado. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos 

os autos do processo em referência, acordam os membros da Terceira Câmara do Conselho 

Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, observado o quorum exigido no art. 92 do 

Regulamento Geral, por unanimidade, aprovar a Proposta Orçamentária do Conselho Federal da 

Ordem dos Advogados do Brasil para o ano de 2024, nos termos do voto da Relatora, parte 

integrante deste. Impedido de votar o Diretor-Tesoureiro do Conselho Federal da OAB. Brasília, 

6 de dezembro de 2023. Leonardo Pio da Silva Campos, Presidente. Ana Laura Pinto Cordeiro de 

Miranda Coutinho, Relatora. (DEOAB, a. 5, n. 1248, 13.12.2023, p. 6). 

 

RECURSO N. 25.0000.2023.063284-6/TCA. 
 

Recorrente: Chapa - Renova OAB. Representante legal: Enio de Moraes Pestana Júnior OAB/SP 

344961. (Advogado: Enio de Moraes Pestana Júnior OAB/SP 344961). Recorrida: Chapa - Inove 

OAB. Representante legal: Raphael Meirelles de Paula Alcedo OAB/SP 235898. (Advogados: 

Allan Kardec Campo Iglesias OAB/SP 440650, Bruno Bottiglieri Freitas Costa OAB/SP 390998, 

Cezar Hyppolito do Rego OAB/SP 308690 e Rafael Louzano Moreira Ferreira OAB/SP 292068, 

OAB/MA 24853-A e OAB/MG 217892). Interessados: Conselho Seccional da OAB/São Paulo, 

Comissão Eleitoral do Conselho Seccional da OAB/São Paulo e Subseção de Santos/SP. Relator: 

Conselheiro Federal Paulo Antonio Maia e Silva (PB). EMENTA N. 056/2023/TCA. 

Representação eleitoral. Apresentação após o pleito eleitoral. Alegação de prévia representação 

com objeto diverso tempestivamente. Descabimento. Recurso conhecido, porém, negado 

provimento. A legislação eleitoral da Ordem dos Advogados do Brasil atribuí à representação que 

impugna as eleições em seu âmbito um prazo decadencial (até a proclamação do resultado do 

pleito) compatível com outros fundamentos que regem as eleições da OAB, como a segurança 

jurídica, a celeridade, a duração razoável do processo e a estabilização do resultado das urnas, as 

quais refletem a vontade soberana da advocacia e impedem que os mandatos fiquem submetidos, 

indefinidamente, à apreciação futura e condicional. Nos termos da legislação eleitoral vigente à 

época das eleições, a representação eleitoral devia ser apresentada até a proclamação do resultado 

do feito. Desobedecido o prazo legal, a representação não deve ser conhecida. O documento 

atestando a apresentação de representação não tem o condão de suprir a sua observância, quando 

não apresentado na forma e local disposto no Edital de convocação para as eleições, além do seu 

objeto ser distinto da representação que origina o processo, o que, constituiria procedimento 

distinto do presente - que obedeceu a forma determinada, não obstante sua intempestividade. Na 

análise aos requisitos formais da presente representação, não observado o prazo, é o caso de 

conhecimento, porém, de desprovimento do recurso. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os 

autos do processo em referência, acordam os membros da Terceira Câmara do Conselho Federal 

da Ordem dos Advogados do Brasil, observado o quorum exigido no art. 92, do Regulamento 

Geral, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator, parte 

integrante deste. Impedido de votar o Representante da OAB/São Paulo. Brasília, 6 de dezembro 

de 2023. Leonardo Pio da Silva Campos, Presidente. Paulo Antonio Maia e Silva, Relator. 

(DEOAB, a. 5, n. 1248, 13.12.2023, p. 6). 

 

AUTOS COM VISTA 

(DEOAB, a. 5, n. 1248, 13.12.2023, p. 7) 

 

NOTIFICAÇÃO 
 

Os processos a seguir relacionados encontram-se com vista aos Interessados para, querendo, 

apresentarem manifestação, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 139, do 

Regulamento Geral do EAOAB, considerando o parecer da Controladoria do Conselho Federal 

da OAB emitido nos respectivos autos. 01) Prestação de Contas n. 19.0000.2022.000033-

5/TCA. Assunto: Prestação de Contas do Conselho Seccional da OAB/Rio de Janeiro. Exercício: 

2021. Interessados: Conselho Seccional da OAB/Rio de Janeiro. (Gestão 2022/2024. Presidente: 
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Luciano Bandeira Arantes OAB/RJ 085276; Vice-Presidente: Ana Tereza Basílio OAB/RJ 

074802; Secretário-Geral: Álvaro Sérgio Gouvêa Quintão OAB/RJ 088058; Secretária-Geral 

Adjunta: Mônica Alexandre Santos OAB/RJ 097032 e Diretor-Tesoureiro: Marcello Augusto 

Lima de Oliveira OAB/RJ 099720. Exercício 2021: Luciano Bandeira Arantes OAB/RJ 085276; 

Ana Tereza Basílio OAB/RJ 074802; Álvaro Sérgio Gouvêa Quintão OAB/RJ 088058; Fábio 

Nogueira Fernandes OAB/RJ 109339 e Marcello Augusto Lima de Oliveira OAB/RJ 

099720). 02) Prestação de Contas n. 49.0000.2023.009637-8/TCA. Assunto: Prestação de 

Contas do Conselho Seccional da OAB/Amapá. Exercício: 2020. Interessados: Conselho 

Seccional da OAB/Amapá. (Gestão 2022/2024. Presidente: Auriney Uchôa de Brito OAB/AP 

1348-A; Vice-Presidente: Patrícia de Almeida Barbosa OAB/AP 782; Secretário-Geral: Edivan 

Silva dos Santos OAB/AP 1791; Secretária-Geral Adjunta: Camila Rodrigues Ilário OAB/AP 

1675 e Diretora-Tesoureira: Roâne de Sousa Góes OAB/AP 1400. Exercício 2020: Auriney 

Uchôa de Brito OAB/AP 1348-A; Patrícia de Almeida Barbosa OAB/AP 782; Sinya Simone 

Gurgel Juarez OAB/AP 535; Mauro Dias da Silveira Júnior OAB/AP 2003 e Edivan Silva dos 

Santos OAB/AP 1791). 

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023. 

 

LEONARDO PIO DA SILVA CAMPOS 
Presidente da Terceira Câmara 

 

AUTOS COM VISTA 

(DEOAB, a. 5, n. 1253, 20.12.2023, p. 10) 

 

NOTIFICAÇÃO 
 

Os processos a seguir relacionados encontram-se com vista aos Interessados para, querendo, 

apresentarem manifestação, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 139, do 

Regulamento Geral do EAOAB, considerando o parecer da Controladoria do Conselho Federal 

da OAB emitido nos respectivos autos. 01) Prestação de Contas n. 17.0000.2022.014246-

3/TCA. Assunto: Prestação de Contas do Conselho Seccional da OAB/Pernambuco. Exercício: 

2021. Interessados: Conselho Seccional da OAB/Pernambuco. (Gestão 2022/2024. Presidente: 

Fernando Jardim Ribeiro Lins OAB/PE 16788; Vice-Presidente: Ingrid Zanella Andrade Campos 

OAB/PE 26254; Secretário-Geral: Ivo Tinô do Amaral Júnior OAB/PE 16151; Secretária-Geral 

Adjunta: Manoela Alves dos Santos OAB/PE 25836 e Diretor-Tesoureiro: Carlos Eduardo Ramos 

Barros OAB/PE 24468. Exercício 2021: Bruno de Albuquerque Baptista OAB/PE 19805; Ingrid 

Zanella Andrade Campos OAB/PE 26254; Ana Luiza Mousinho da Motta e Silva OAB/PE 26090; 

Ivo Tinô do Amaral Júnior OAB/PE 16151 e Frederico Preuss Duarte OAB/PE 

20700). 02) Prestação de Contas n. 49.0000.2023.009638-6/TCA. Assunto: Prestação de 

Contas do Conselho Seccional da OAB/Amapá. Exercício: 2021. Interessados: Conselho 

Seccional da OAB/Amapá. (Gestão 2022/2024. Presidente: Auriney Uchôa de Brito OAB/AP 

1348-A; Vice-Presidente: Patrícia de Almeida Barbosa OAB/AP 782; Secretário-Geral: Edivan 

Silva dos Santos OAB/AP 1791; Secretária-Geral Adjunta: Camila Rodrigues Ilário OAB/AP 

1675 e Diretora-Tesoureira: Roâne de Sousa Goés OAB/AP 1400. Exercício 2021: Auriney 

Uchôa de Brito OAB/AP 1348-A; Patrícia de Almeida Barbosa OAB/AP 782; Sinya Simone 

Gurgel Juarez OAB/AP 535; Mauro Dias da Silveira Júnior OAB/AP 2003 e Edivan Silva dos 

Santos OAB/AP 1791). 

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023. 

 

LEONARDO PIO DA SILVA CAMPOS 
Presidente da Terceira Câmara 

 

CONVOCAÇÃO – PAUTA DE JULGAMENTOS 

(DEOAB, a. 5, n. 1249, 14.12.2023, p. 10) 
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SESSÃO ORDINÁRIA DE FEVEREIRO/2024. 
 

A TERCEIRA CÂMARA DO CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO 

BRASIL, reunir-se-á em Sessão Ordinária a ser realizada no dia vinte e sete de fevereiro de dois 

mil e vinte e quatro, a partir das nove horas, com prosseguimento no período vespertino, em seu 

plenário, no edifício-sede do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, localizado 

no Setor de Autarquias Sul (SAUS), Quadra 05, Lote 01, Bloco M - 4º andar, Brasília/DF, CEP 

70.070-939, para julgamento dos processos abaixo especificados, incluídos em pauta, e os 

remanescentes das pautas de julgamentos anteriores, ficando as partes e os interessados a seguir 

notificados. ORDEM DO DIA: 01) Recurso n. 10.0000.2021.004356-1/TCA. Recorrentes: 

Diego Carlos Sá dos Santos OAB/MA 9219 e Erivaldo Lima da Silva OAB/MA 11527. 

(Advogados: Diego Carlos Sá dos Santos OAB/MA 9219 e Erivaldo Lima da Silva OAB/MA 

11527). Recorridos: Conselho Seccional da OAB/Maranhão e Presidente do Conselho Seccional 

da OAB/Maranhão – Kaio Vyctor Saraiva Cruz (Gestão 2022/2024). Interessados: Caixa de 

Assistência dos Advogados do Maranhão – CAAMA, Cristiane Rose Soares Ribeiro OAB/MA 

8043, João de Araújo Braga Neto OAB/MA 11546 e Janete Matos Chagas Rocha OAB/MA 9762. 

Relator: Conselheiro Federal Alessandro Callil de Castro (AC). Pedido de Vista: Conselheiro 

Federal José Augusto Araújo de Noronha (PR). 02) Prestação de Contas n. 

16.0000.2022.000181-0/TCA. Assunto: Prestação de Contas do Conselho Seccional da 

OAB/Paraná. Exercício: 2021. Interessados: Conselho Seccional da OAB/Paraná. (Gestão 

2022/2024. Presidente: Marilena Indira Winter OAB/PR 16867; Vice-Presidente: Fernando 

Estevão Deneka OAB/PR 31753; Secretário-Geral: Henrique Gaede OAB/PR 16036; Secretária-

Geral Adjunta: Roberta Abagge Santiago OAB/PR 37005 e Diretor-Tesoureiro: Luiz Fernando 

Casagrande Pereira OAB/PR 22076. Exercício 2021: Cássio Lisandro Telles OAB/PR 15225; 

Marilena Indira Winter OAB/PR 16867; Rodrigo Sánchez Rios OAB/PR 19392; Christhyanne 

Regina Bortolotto OAB/PR 22813 e Henrique Gaede OAB/PR 16036). Relator: Conselheiro 

Federal Ricardo Ferreira Breier (RS). 03) Recurso n. 22.0000.2022.005493-5/TCA. Recorrente: 

Caixa de Assistência dos Advogados de Rondônia – CAARO. (Gestão 2022/2024. Presidente: 

Elton Sadi Fulber OAB/RO 216-B; Vice-Presidente: Glória Chris Gordon OAB/RO 3399; 

Secretário-Geral: Vinícius Martins Noé OAB/RO 6667; Secretária-Geral Adjunta: Lucimar 

Sombra de Oliveira OAB/RO 573-A e Diretor-Tesoureiro: Everthon Barbosa Padilha de Melo 

OAB/RO 3531). Recorrido: Presidente do Conselho Seccional da OAB/Rondônia – Márcio Melo 

Nogueira (Gestão 2022/2024). (Advogados: Valter Carneiro OAB/RO 2466 e Cássio Esteves 

Jaques Vidal OAB/RO 5649). Interessado: Conselho Seccional da OAB/Rondônia. Relator: 

Conselheiro Federal Alberto Antônio de Albuquerque Campos (PA). Pedido de Vista: 

Conselheiro Federal Olavo Hamilton Ayres Freire de Andrade (RN). 04) Prestação de Contas 

n. 10.0000.2022.006018-3/TCA. Assunto: Prestação de Contas do Conselho Seccional da 

OAB/Maranhão. Exercício: 2021. Interessados: Conselho Seccional da OAB/Maranhão. (Gestão 

2022/2024. Presidente: Kaio Vyctor Saraiva Cruz OAB/MA 12011; Vice-Presidente: Tatiana 

Maria Pereira Costa OAB/MA 9094; Secretário-Geral: Gustavo Mamede Lopes de Souza 

OAB/MA 6539; Secretário-Geral Adjunto: Vandir Bernardino Bezerra Fialho Junior OAB/MA 

5177 e Diretora-Tesoureira: Mariana Gomes Berredo OAB/MA 15876. Exercício 2021: Thiago 

Roberto Morais Diaz OAB/MA 7614; Heleno Mota e Silva OAB/MA 5692; Ananda Teresa Farias 

de Sousa OAB/MA 7370; Valéria Cristina Regino Ferreira OAB/MA 7512 e Kaio Vyctor Saraiva 

Cruz OAB/MA 12011). Relator: Conselheiro Federal Marco Aurélio de Lima Choy (AM). 05) 

Recurso n. 16.0000.2023.000102-5/TCA. Recorrente: Luiz Cesar Alencar Ribeiro OAB/PR 

56147. (Advogado: Luiz Cesar Alencar Ribeiro OAB/PR 56147). Recorrida: Domingues & 

Herold Advogados. Representante legal: Mariana Domingues da Silva Herold OAB/PR 38339. 

(Advogada: Mariana Domingues da Silva Herold OAB/PR 38339). Interessado: Conselho 

Seccional da OAB/Paraná. Relator: Conselheiro Federal Ricardo Ferreira Breier (RS). 

Redistribuído: Conselheiro Federal Alberto Antônio de Albuquerque Campos (PA). 06) Recurso 

n. 49.0000.2023.010566-6/TCA. Recorrente: Thiago Vitor Futami Santana OAB/SP 272771. 

(Advogado: Thiago Vitor Futami Santana OAB/SP 272771 e OAB/MG 139676). Recorrida: 

Subseção de Ibiá/MG. (Gestão 2022/2024. Presidente: Frederico Augusto Dias Pereira OAB/MG 
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86033; Vice-Presidente: Carlos Eduardo Pereira de Paiva OAB/MG 76625; Secretária-Geral: 

Aline Thatiane Coutinho OAB/MG 130575; Secretário-Geral Adjunto: Paulo Ricardo Lima 

Cândido OAB/MG 168097 e Diretora-Tesoureira: Luzia Valentim de Salles OAB/MG 155057). 

Interessado: Conselho Seccional da OAB/Minas Gerais. Relator: Conselheiro Federal Sérgio 

Ludmer (AL). Obs. 1: Nas hipóteses regulamentares em que couber sustentação oral (art. 94, II, 

RG), as partes, os interessados e os procuradores poderão realizá-la por videoconferência 

(plataforma Zoom Meetings) mediante requerimento a ser enviado à secretaria para o endereço 

eletrônico: tca@oab.org.br, em até 24 (vinte e quatro) horas antes da sessão, com a identificação 

do processo e do endereço eletrônico do requerente, que será utilizado para incluí-lo na respectiva 

sessão. Obs. 2: Os processos que não forem julgados permanecerão na pauta de julgamentos das 

sessões seguintes, sem nova publicação. 

 

Brasília, 13 de dezembro de 2023. 

 

LEONARDO PIO DA SILVA CAMPOS 
Presidente da Terceira Câmara 

 

 

 

 


